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SENADO F'EDERAL 
Faço saber que o Senado Federal 

aprovou, nos termos do art. 42, inci­
so IV, da Constituição, e eu, Petrônio 
Porte1la, Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇAO 
N.0 9, de 1972 

Autoriza a Prefeitura do Mu~ 
nicípio de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do Metro .. 
polítano de São Paulo - METRô 
-, operação de empréstimo ex­
terno, destinada à aquisição de 
equipamentos elétricos para com .. 
plementar a instalação do me .. 
tropolítano paulista. 

Art. 1.0 't a Prefeitura do Municí .. 
pio de São Paulo autorizada a reali­
zar, através da Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo - METRO 
- operação de empréstimo externo, 
no valor de SwFr. 15.200.000.00 
(quinze milnões e duzentos mil fran­
cos suíços), ou o seu equivalente em 
outras moedas, junto aos bancos in­
gleses: Samuel Montagu & Comp. 
Limited, Midland Bank Limited e 
Midland & Internatíonal Banks Li­
mited, destinada à aquisição de equi­
pamentos elétricos da firma A. G. 
Brown-Boveri & Cie. of Baden, Switz­
erland tConsórcio Brown-Boveri da 
Suíça), a serem utilizados na com­
plementação da instalação da linha 
prioritâria tNorte-Sul> do mettopo­
Utano paulista. 

Art. 2.0 A operação de emprésti­
mo realizar-se-á nos moldes e ter­
mos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, à taxa de juros, acréscimos 
e condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil para registro de 
empréstimos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais pres­
crições e exigências normais dos ór-· 
gàos encarregados da política econô­
mlcu-financeira do Governo Federa], 
e, ainda, o disposto na Lei Municipal 

n.• 7.676, de 8 de dezembro de 1971, 
publicada no Diário Oficial do Muni­
cípio de São Paulo no dia 9 de de­
zembro de 1971. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de maio de 
1972. - Petrônio Portella, Presiden­
te do Senado FederaL 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 55, § 
1.0 , da Con.stituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Fe~ 
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 13, de 1972 

Aprova o texto do Decreto·lei 
n. 0 1.198, de 27 de dezembro de 
1971. 

Artigo único. É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.198, de 27 de de­
zembro de 1971, que "altera a legis­
lação do Imposto sobre a Renda e dá 
outras providências". 

Senado Federal, em 18 de maio de 
1972. - Petrônio Portella, Presiden­
te do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 55, § 
1.0 , da Constituição, e eu, Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 14, de 1972 

Aprova o texto do 
n.(l 1.203, de 18 de 
1972. 

Decreto-lei 
janeiro de 

Artigo único. É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.203, de 18 de ja­
neiro de 1972, que "dispõe sobre a 
entrega das parcelas pertencentes 
aos Municípios no produto da arre-

cadação do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias". 

Senado Federal, em 18 de maio de 
1972. - Petrônio Portella, Presiden­
te do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 55, § 
1. 0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Fe~ 
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 15, de 1972 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1. 211, de J.<> de março de 
1972. 

Artig,o único. É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.o 1.211, de 1.0 de 
março de 1972, que "concede isenção 
dos Impostos de Importação e sobre 
Produtos Industrializados para equi­
pamentos de produção cinematográ­
fica." 

Senado Federal, em 18 de maio de 
1972. - Petrônio Portella, Presiden­
te do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 55, § 
1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 16, de 1972 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n, 0 1.205, de 31 de janeiro de 
1972. 

Artigo único. É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.205, de 31 de ja­
neiro de 1972, que "institui normas 
para utilização dos créditos orça­
mentário e adicionais e dá outras 
providências." 

Senado Federal, em 18 de maio de 
1972. - Petrônio Portella, Presiden­
te do Senado Federal. 

. ' j 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor~Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

PAULO AUR~LIO DUINTELLA Semestre Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 Chefe da Divisão Administrativa Ano ....................................... . 

Via Aérea: 
ÉL/0 BUANI Semestre ......• , ......•....•...... , . . . . • • . • Cr$' 40,00 

Chefe da Divisão Industrial Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 80,00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

SUMARIO DA ATA DA 33.a SESSÃO, EM 18 DE MAIO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .1 - Ofícios 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado, autógrafos dos seguintes 
projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 3, de 1972 (n.0 145-C/71, 
na Câmara), que dá nova redação ao § 1.0 do art. 64 do 
Decreto-lei n.0 1.608, de 18 de setembro de 1939 (Código 
de Processo Civil) . 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 8, de 1972 (n.0 ... 

56-B/72, na Câmara), que aprova a Convenção para aRe­
pressão aos Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação 
Civil, assinada em Montreal, em 23 de setembro de 1971, 
com reserva ao § 1.0 do art. 14. 

2.2 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n.0 11, de 1972. que extin­

gue o cargo de Superintendente do Serviço Gráfico do 
Senado Federal. 

Oficio S-13, de 1972, do Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, remetendo cópias das notas taqui­
grâficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos da Representação n.0 866, do Estado de 
Goiás, o qual declarou a inconstitucionalidade do Decre­
to-lei n.0 191, de 21 de maio de 1970, daquele Estado. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 97, de 
1971, que dispõe sobre a obrigatoriedade do voto nas elei­
ções sindicais, e dá outras providências. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 18. 
de 1971 (n.0 12-A/71, na Câmara), que aprova as contas 
do Presidente da República, relativas ao exercício de 1963. 

2. 3 - Expediente recebido 

Lista n. 9, de 1972 

2 A - Leitura de projeto 

Projeto de Resolução n.0 13, de 1972, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que denomina "Auditório MIL~ 
TON CAMPOS", o atual Auditório do Senado Federal. 

2. 5 - Requerimento 

N.0 29, de 1972, subscrito pelos Srs. Filinto Müller e 
Nelson Carneiro, respectivamente, Líderes da ARENA e 
do MDB, de urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n.0 

12/72, que fixa prazo para filiação partidária e dá outras 
providências. 

2. 6 - Comunicação da Liderança do MDB 

Substituição de membro da Comissão Mista que exa­
mina o Projeto de Lei n.0 2, de 1972 CN. 

2. 7 - Discursos do expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Manifestação de 
pesar pelo falecimento do Desembargador Ivan Castro de 
Araújo e Sousa. Economia cacaueira do Estado da Bahia. 

SENADOR DINARTE MARIZ - Transcurso da data 
natalícia do ex-Presidente Marechal Eurico Gaspar Dutra. 

SENADOR CATTETE PINHEIRO - Sistema de Dis­
cagem Direta à Distância (DDD), ontem inaugurado em 
Belém, Pará. 

SENADOR ADALBERTO SENA - Homenagem pres­
tada ao Senador Ruy Carneiro, em João Pesoa, Paraíba, 
quando da inauguração da Avenida Ruy Carneiro, naquela 
Capital, a 13 do corrente. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Aniversário do ex­
Presidente Eurico Gaspar Dutra. 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n.0 16/72, de autoria do Sr. Senador 
Wilson Gonçalves, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do oportuno e fundamentado trabalho sob o titu­
lo - A Indústria de Transformação do Ceará - Diagnós­
tico e Perspectiva, de autoria do Sr. Paulo Lustosa da 
Costa, Professor de Economia Brasileira da Escola de Ad­
ministração do Ceará e Técnico em Desenvolvimento do 
Banco do Nordeste, e publicado no jornal Correio do Ceará, 
de 15 de abril próximo passado. Aprovado. 

Projeto de Resolução n.0 9/72, que suspende a exe­
cução do artigo 197 da Constituição do Estado de Mato 
Grosso, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribu­
nal Federal, nos autos da Representação n.0 851, do Es­
tado de Mato Grosso. Aprovado, à Comissão de Redação. 
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Projeto de Lei do Senado n. 0 109!71, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a extensão aos 
dirigentes das cooperativas entre empregados de uma ou 
mais empresas públicas ou privadas dos direitos e vanta­
gens assegurados pela legislação trabalhista aos empre­
gadores eleitores para cargos de administração profisSio­
naL Aprovado, em primeiro turno, com emenda. A Co­
missão de Redação. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Consideraçõe.<! a 
trechos dto entrevista concedida à revista Veja pelo Ma­
rechal Em"fco Gaspar Dutra. 

4 - MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

SENADOR WILSON CAMPOS - Ingresso facultativo 
dos Deputados Estaduais no Instituto de Previdência dos 
CQngressistas. Pronunciamento do Sr. Newton Rossi re­
ferente à pressão que organismos governamentais estariam 
exercendo sobre a Confederação Nacional . do Comércio 
para a cessão de seus imóveis no Distrito Federal. 

SENADOR CLODOMIR MILET - Isenção do imposto 
compulsório e do chamado imposto único aos usuã.rios, 
como forma de diminuição do alto custo da energia elé­
trica no Estado do Maranhão. 

Projeta de Lei do Senado n.0 12/72, que fixa prazo 
para filiação partidária e dá outras providências. <em re­
gime de urgência. nos termos do Requerimento n.0 29/72 
- lido no expediente). Aprovado, em primeiro turno, com 
emenda, lida nesta oportunidade, e após pareceres da eo~ 
missão de Constituição e Justiça sobre o projeto e emenda, 
sendo este proferido da tribuna pelo Sr. Senador OsJres 
Teixeira. Aprovada, em seguida, a redação do vencido, 
para segundo turno, nos termos do Parecer n. 0 93/72 da 
Comissão de Redação. À Câmara dos Deputados. 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

7 - Transcrição: A Indústria de Transformação do 
Ceará - Diagnóstico e Perspectivas, 

5 - DWCJ!R<OS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DA"'TON JOBIM- Apelo ao Governador 
do Estado do Rio de Janeiro no sentido da correção de 
ato praticado pelo Procurador-Geral do Estado que atri­
bui aos promotores das Comarcas poder fiscalizador so­
bre as Câmaras Municipais 

8 - Discurso do Senador Osires Teixeira, pronuncia­
do na sessão de 17-5-72. que entregue à. revisão do orador, 
seria publicado posteriormente. 

9 - Ato do Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas UPC). Demonstrativos da conta "Receita e 
Despesa" e Balancetes do Ativo e Passivo do IPC. 

lO - Ata das Comissões. 
l1 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 33.a SESSÃO 
EM 18 DE MAIO DE 1972 

2. • Sessão Legislativa OrdiniÍrla 
da 7.• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRéiNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto sena - José Guio­
mard- Geraldo Mesquita- Flá­
vio Britto - José Llndoso -
Cattete Pinheiro - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mir Milet - José Sarney - Pe­
trônio Portella - Helvidio Nunes 
- Walclemar Alcântara - Di­
narte Mariz - Duarte Filho -
Ruy Carneiro - Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Augusto 
Franco - Leandro Maciel -- An­
tônio Fernandes ~- Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- Paulo Tôrres - Benjamin Fa­
rah - Danton Jobim· - Nelson 
CarneJro - José Augusto - Car­
valho Pinto - Franco Montoro -
Benedito Ferreira - Osires Tei­
xeira - Filinto Müller - Accioly 
Fllho- Ney Braga - Lenoir Var­
gas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárto procederá à lei­
tura do expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFfCIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado, 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
n. 0 3, de 1972 

(N.0 145-C/71, na Casa 
de origem) 

Dá nova redação ao * 1. 0 do 
art. 64 do Decreto-lei n.0 1. 608, 
de 18 de setembro de 1939 (Có­
digo de Processo Civil). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O § 1.0 elo art. 64 do De­

creto-lei n.0 1. 608, de 18 de setembro 
de 1939 <Código de Processo Civil! 
passa a ter a seguinte redação: 

"§ 1,0 Os honorários serão fixa­
dos na própria sentença, que os 
arbitrara com moderação e moti­
vadamente, em quantía nunca in­
ferior a 2 (dois) salários-mínimos 
vigentes na região" 

Art. 2.0 Esta lei entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

"Art. 64. A sentença final na causa 
condenará a parte vencida ao paga. 
mento dos honorários do advogado da 
parte vencedora, observado, no que 
for aplicável o disposto no art. 55. 

~ 1.0 Os honorários serão fixados 
na própria sentença, que os arbitrará 
com moderação e motivadamente." 

f A Comissão de Constituiçdo e Jus­
tiça.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 8, de 1972 

(N.o 56-B/72 na Ciimara dos 
Deputados) 

Aprova a Convenção para a 
Repressão aos Atos Ilícitos con­
tra a Segurança da Aviação Civil, 
assinada em Montreal, em 23 de 
setembro de 1971, com reserva ao 
~ 1.o do art. 14. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 2 aprovada a convenção 

para a Repressão aos Atos Ilícitos 
contra a Segurança da Aviação Civil~ 
assinada em Montreal, em 23 de se­
tembro de 1971, com reserva ao § 1.o 
do art. 14. 

Art. 2.0 • Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi· 
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM 
N.0 24, DE 1972 

Submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto da 
Convenção para a Repressão aos 
Atos Ilícitos contra a Segurança 
da Aviação Civil, assinada em 
Montreal, em 23 de setembro de 
1971. 
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Excelentíssimos Senhores Membros 
do CongreS'SO Nacional 

Tenho a honra de submeter à alta 
consideração de Vossas Excelências, 
de conformidade com o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Ccnstituição Fe­
deral, o texto da ConV€nção para a 
Repressão aos Atos Ilícitos contra a 
Segurança da Aviação Civil, a.ssinada 
em Montreal, em 23 de setembro de 
1971, com a regerva constante da ane­
xa Exposição de Motivos do Ministro 
das Relações Exteriores, relativa ao 
parágrafo 1.0 do artigo 14, por adotar 
o Brasil a posição de não sujeitar as 
controvérsias em que seja parte à ju­
risdição obrigatória da Côrte Interna­
cional de Justiça. 

Brasília, em 3 de abril de Hl72. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DIC-DAI­
DNU-SRC-382-688 (04), DE 22 DE 
NOVEMBRO DE 1971, DO MINIS­
TÉRIO DAS RELAÇOES EXTERIO­
RES 

A Sua Excelência o Senhor General­
de-Exército Emílio Garastazu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor PreS'idente, 
Tenho a honra de. submeter à alta 

apreciação de Vossa Excelência o tex­
to da Convenção para a Repressão 
aos Atos Ilícitos contra a Segurança 
da Aviação Civil assinada pelo Bra­
sil e outros países em Montreal, no 
dia 23 de setembro de 1971, por oca­
sião da Conferência sobre Direito 
Aéreo convocada pela Organização de 
Aviação Civil Internacional (OACD, 

. agencia especializada das Nações 
Unidas. 

2. O Brasil esteve representado 
por Delegação composta de membros 
dos Ministérios das Relações Exterio­
res e da Aeronáutica. 

3. A referida convenção, que foi 
aprovada por 50 votos a favor, ne­
nhum contra e 8 abstenções, estas 
dos Camarões, França, Gabão, México, 
Madagascar, Quênia, Tanzânia e 
Uganga, deflne os crimes que aten­
tam contra a segurança da aviação 
civil e estabelece a obrigação de pu­
nir os seus autores. 

4. Tendo em vista o grande inte­
resse do Brasil na repressão aos cri­
mes contra a segurança da aviação 
civil, permito-me encarecer a Vossa 
Excelência a necessidade de o Governo 
Brasileiro ratificar a presente Con­
venção, que complementa a Conven­
ção para a Repressão ao Apodera­
menta Ilícito de Aeronaves, assinada 
em Haia, em 16 de dezembro de 1970, 
e que se encontra em processo de ra­
tificação pelo Brasil. 

5. O artigo 14, parágrafo 1 reco­
nhece a competência da Côrte Inter­
D'!,cional de Justiça na hipótese de 
ás partes um litígio não alcançarem 

uma solução pela arbitragem, haven­
do assegurado, contudo, o parágrafo 
2 o direito à formulação de reserva 
no momento da assinatura ou da ra­
tificação da Convenção. 

6. Tendo em vista a posição do 
Brasil de não sujeição dos litígios em 
que seja parte à jurisdição obrigató­
ria daquela Côrte, a presente Con­
venção deverá ser ratificada com re­
serva ao parágrafo 1 do artigo 14. 

7. Nessas condições, submeto um 
projeto de Mensagem Presidencial a 
fim de que Vossa Excelência, se as­
sim houver por bem, encaminhe, con­
forme o disposto no artigo 44, incioo 
1, da Constituição Federal, o texto 
da Convenção, traduzido para o por­
tuguês pelos órgãos competentes do 
Ministério das Relações Exteriores, à 
aprovação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mai& 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

CONVENÇAO PARA A REPRESSãO 
AOS ATOS ILíCITOS CONTRA A 
SEGURANÇA DA AVIAÇãO CIVIL 

Os Estados Partes na presente con-
venção 

Considerando que os atos ilícitos 
contra a segurança da aviação civil 
colocam em risco a segurança de pes­
soas e bens, afetam seriamente a ope­
ração dos serviços aéreos e minam 
a confiança dos povos do mundo na 
segurança da aviação civil; 

Considerando que a ocorrência de 
tais atos é objeto de sérias preocupa­
ções; 

Considerando que, a fim de preve­
nir tais atos, existe uma necessidade 
urgente de medidas apropriadas para 
a punição dos criminosos; 

Convieram no seguinte: 

Artigo 1 

l. Qualquer pessoa comete um 
crime se, ilegal e intencionalmente: 

a) pratica um ato de violência con­
tra uma pessoa a bordo de uma ae­
ronave em vôo se tal ato pode colocar 
em risco a segurança da aeronave; ou 

b) destrói uma aeronave em serviço 
ou causa a mesma dano que a torne 
incapaz de voar ou possa colocar em 
risco a sua segurança em vôo; ou 

c) coloca ou faz colocar numa ae­
ronave em serviço, por qualquer meio, 
um dispositivo ou substância capaz 
de destruir a referida aeronave, ou 
de causar à mesma dano que a torne 
incapaz de voar, ou que pos&a colocar 
em risco a sua segurança em vôo; ou 

d) destrói ou danifica facilidades 
de navegação aérea ou interfere na 
sua operação, se qualquer dos referi-

dos atos é capaz de colocar em risco 
a segurança da aeronave em vôo; ou 

e) comunica informa((ão que sabe 
ser falsa, colocando em risco desse 
modo a segurança de uma aeronave 
em vôo. 

Qualquer pessoa também comete 
um crime se. 

a) tenta com.eter qualquer dos cri­
mes mencionados no parágrafo 1 do 
presente Artigo; ou 

b) é cúmplice de uma pessoa que 
cometa ou tente cometer qualquer 
dos mencionados crimes. 

Artigo 2 

Para os fins da presente Conven­
ção: 

a) uma aeronave é considerada em 
vôo desde o momento em que todas 
as suas portas externas estejam fe­
chadas após o embarque até o mo­
mento em que qualquer das referidas 
portas seja aberta para o desembar­
que; no caso de uma aterrissagem 
forçada, o vôo deve ser considerado 
como continuado até que as autori­
dades competentes assumam a res­
ponsabilidade pela aeronave e pelas 
pessoas e bens a bordo; 

b) uma aeronave é considerada em 
serviço desde o começo de sua pre­
paração, para um vôo específico, que 
antecede ao vôo, pelo pessoal de terra 
ou pela tripulação, até vinte e quatro 
horas depois de qualquer aterris­
sagem; o período de serviço deverá, 
em qualquer hipótese, estender-se por 
todo o periodo durante o qual a aero­
nave estiver em vôo, nos termos da 
definição da alínea (a) deste Artigo. 

Artigo 3 

Cada Estado Contratante obriga-se 
a tornar os crimes mencionados no 
Artigo 1 puníveis com severas penas. 

Artigo 4 

Não se aplicará a presente Conven­
ção a aeronaves utilizadas em ser­
viços militares, de alfândega e de po­
lícia. 

2. Aplicar-se-á a presente Con­
venção nos casos mencionados nas alí­
neas (a), (b), fc) e (e) do parágrafo 1 
do Artigo 1, sendo irrelevante se a ae­
ronave realiza um vôo internacional 
ou doméstico, desde que: 

a) o lugar de decolagem e aterris­
sagem, real ou pretendida, da aero­
nave, fique situado fora do territó­
rio do Estado de registro da referida 
aeronave: ou 

b) o crime for cometido no ter­
ritório de um Estado que nãD seja o 
Estado de registro da aeronave. 

3. Não obstante o parágrafo 2 des­
te Artigo, nos casos mencionados nas 
alínea la), (b), (C) e le) do parágra­
fo 1 do Artigo 1, aplicar-se-á também 
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a presente Convenção se o criminoso 
ou o suposto criminoso for encon­
trado no território de um Estado que 
não seja o Estado de registro da ae~ 
ronave. 

4. Com relação aos Estados m.en~ 
ctonados no Artigo 9 e nos casos men~ 
cionados nas alíneas (a), (b), (c) e 
(e) do parágrafo 1 do Artigo 1, não 
se aplicará a presente Convenção se 
os lugares referidos na alínea (a} do 
parágrafo 2 deste Artigo estiverem 
situados no território do mesmo Es­
tado quando este for um dos Estados 
referidos no Artigo 9, a não ser que o 
crJme seja cometido, ou o criminoso 
ou o suposto criminoso seja encon­
trado no terrJtório de um outro Es­
tado. 

5. Nos casos mencionados na alí­
nea (d) do parágrafo 1 deste Artigo, 
só se aplicará a presente Convenção 
se as instalações e serviços de nave~ 
gação aérea forem utilizados na na­
vegação aérea internacional. 

6. Aplicar-se-ão também as dispo­
sições dos parágrafos 2, 3, 4 e 5 deste 
Artigo aos caaos mencionados no pa­
rágrafo 2 do Artigo 1. 

Artigo 5 

1. Cada Estado Contratante deve­
rá tomar as medidas necessárias para 
estabelecer a sua jurisdição sobre os 
crimes nos seguintes casos: 

a) quando o crime !or cometido no 
territôrio do referido Estado; 

b) quando o crime for cometido 
contra ou a borda de uma aeronave 
registrada no referido Estado. 

c) quando a aeronave a bordo da 
qual o crime é cometido aterrissar no 
seu território com o suposto criminoso 
ainda a bordo; 

d) quando o crime for cometido 
contra ou a bordo de uma aeronave 
arrendada sem tripulação a um ar­
rendatário que possua o centro prín~ 
cipal dos seus negócios ou, se não pos­
suir tal centro principal de negócios, 
resJdência permanente no referido 
E.<;tado. 

2. Cada Estado Contratante deve­
rá igualmente tomar as medidas ne­
cessárias para estabelecer a sua juris­
dição sobre os crimes mencionados no 
Artigo 1, parágrafo l (a), (b) e (c) 
e no Artigo 1, parágrafo 2, até onde 
este parágrafo se refere aos crimes 
mencionados, no ca-so de o suposto 
criminoso se encontrar presente no 
seu território e o Estado Contratante 
não o extraditar em conformidade 
com o Artigo 8 para qualquer dos Es­
tados mencionados no parágrafo 1 do 
presente Artigo. 

3. A presente Convenção não ex­
clui qualquer jurisdição criminal exer­
cida em conformidade com a lei na­
cional. 

ArtigO 6 

1. Todo Eatado Contratante em 
cujo território o criminoso ou o su­
posto criminoso se encontrar presen ~ 
te, se considerar que as circunstân­
cias o justificam, procederá à sua de­
tenção ou tomará outras medidas para 
garantir a sua presença. A detenção 
e as outras medidas serão conformes 
à lei do referido Estado e somente 
terão a duração necessária à instru­
ção de um processo penal .ou de ex­
tradição. 

2. O referido Estado fará Imedia­
tamente uma investigação preliminar 
dos fatos. 

3. Toda pessoa detida em confor­
midade com o parágrafo 1 deste Ar­
tigo terá facilidades para se comu­
nicar imediatamente com o represen­
tante competente mais próximo do 
E.<;tado do qual é nacional. 

4. O Estado que, em conformidade 
com este Artigo, houver detido uma 
pessoa, deverá notificar imediata­
mente os Estados mencionados no 
Artigo 5, parágrafo 1, o E.<;tado da 
nacionalidade da pessoa detida e, se 
considerar aconselhável, todo outro 
Estado interessado, de que tal pessoa 
se encontra detida e das circunstân­
cias que autorizam sua detenção. o 
Estado que fizer a investigação pre­
liminar prevista no parágrafo 2.0 deste 
Artigo, comunicará imediatamente 
seus resultados aos referidos Estados 
e declarará se pretende exercer sua 
jurisdição. 

Artigo 7 
O Estado contratante em cujo ter~ 

ritório o suposto criminoso for en­
contrado, se não o extraditar, obri­
gar-se-á, sem qualquer exceção, te­
nha ou não o crime r:ido cometido no 
seu território, a submeter o caso a 
suas autoridades competentes para o 
fim de ser o mesmo processado. As 
referidas autoridades decidirão do 
mesmo modo que no caso de qualquer 
crime comum, de natureza grave, em 
conformidade com a lei do referido 
Estado. 

Artigo 8 

1. Os crimes deverão ser conside­
rados crimes extraditáveis em todo 
tratado de extradição, poderá, a seu 
os Estados Contratantes. 0.:; Estados 
Contratantes obrigam-se a incluir os 
crimes como extraditáveis em todo 
tratado de extradição que vierem a 
concluir entre si. 

2. Se um Estado Contratante que 
oondicJona a extradição à existência 
de tratado receber um pedido de ex­
tradição da parte de outro Estado 
Contratante com o qual não tenha 
tratado de extradição, poderá, a seu 
critério, considerar a presente Con­
venção como base legal para a extra­
dição com relação ao crime. A extra­
dição estará sujeita às outras condi-

ções estabelecidas pela lei do Estado 
que receber a solicitação. 

_3. Os Estados Contratantes que 
nao condicionam a extradição à exis­
tência de um tratado reconhecerão, 
entre si, os crimes como extraditá­
veis, sob as condições estabelecidas 
pela lei do Estado que receber a so­
licitação. 

4. Cada crime será con.sirterado, 
para o fim de extradição entre os Es­
tados Contratantes, como se tivesse 
sido cometido não apenas no lugar em 
que ocorreu, mas também nos terri­
tórios dos Estados solicitados a. esta­
belecerem a sua jurisdição em confor­
midade com o Artigo 5, parágrafo 1 
(b), (c) e (d), 

Artigo 9 

Os Estados Contratantes que esta­
belecerem organizações conjuntas de 
transporte aéreo ou agências interna­
cJonais, que operem aeronaves sujeitas 
a matrícula conjunta ou internacio­
nal, designarão dentre eles, na forma 
apropriada e para cada aeronave, o 
Estado que exercerá a jurisdição e 
possuirá as atribuições do Estado de 
registro para os fins da presente 
Convenção, o qual dará ciência desse 
fato à Organização de Aviação Civil 
Internacional, que o comunicai-á a to­
dos os Estados Partes na presente 
Convenção. 

Artigo 10 

1. Os Estados Contratantes, de 
acordo com o Direito Internacional e 
o Díreito interno, tomarão todas as 
medidas exeqüiveis para evitar a ocor­
rência dos crimes mencionados no Ar­
tigo 1. 

2. Quando, em virtude da ocor­
rência de um dos crimes menciona­
dos no Artigo 1, um vôo for atrasa­
do ou interrompido, todo E.<;tado Con­
tratante em cujo território a aero­
nave ou os passageiros estejam pre­
sentes facilitará a continuação da 
viagem dos passageiros e da tripula­
ção com a possível urgência e devol­
verá sem demora a aeronave e sua 
carga a seus legítimos possuidores. 

Artigo 11 

1. Os Estados Contratantes pres­
tarão entre si a maior assistência 
possível em relação aos processos cri­
minais instaurados com relação aos 
crimes. Aplicar-se-á em todos os ca­
sos a lei do Estado que receber a so­
licitação. 

2. As disposições do parágrafo 1.0 do 
presente Artigo não afetarão as_ obri­
gações assumidas em qualquer outro 
tratado, bilateral ou multilateral, que 
discipline, ou venha a disciplinar, no 
todo ou em parte, a assistência mú­
tua em matéria criminal. 
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Artigo 12 

Todo Estado Contratante que te­
nha razões para acreditar que um 
dos crimes mencionados no Artigo 1.0 

será cometido deverá, em conformi­
dade com um Direito interno, forne­
cer toda informação relevante em sua 
posse ao Estado que acredite seja um 
dos Estados mencionados no Artigo 
s.o, parágrafo 1.0 

Artigo 13 

Todo Estado Contratante deverá, 
em conformidade com um Direito in­
terno, relatar ao Conselho da Orga­
nização de Aviação Civil Internacio­
nal, tão rápido quanto possível, qual­
quer informação relevante em sua 
posse com relação: 

a) à.s circunstâncias do crime; 
b) às providências tomadas em 

conformidade com o Artig<l 10, pará­
grafo 2.0 ; 

c) às medidas tomadas em relação 
ao criminoso ou ao suposto crimino­
so e, em especial, aos resultados de 
qualquer processo de extradição ou 
outros processos legais. 

Artigo 14 

1. Qualquer controvêrsia entre dois 
ou mais Estados contratantes, relati­
va à interpretação ou à aplicação da 
presente Convenção, que não puder 
ser solucionada por negociação será, 
mediante solicitação de um deles, 
submetida à arbitragem. (Se, no pra­
zo de sela meses a contar da data do 
pedido de arbitragem, as Partes não 
tiverem chegado a um acordo sobre 
a organização da mesma, qualquer 
uma delas poderá submeter a con­
trovérsia à CQrte Internacional de 
Justiça nos termos de Estatuto da 
Corte.) 

2. Cada Estado poderá, no momen · 
to da assinatura ou da ratificação da 
presente Convenção ou da adesão à 
mesma, declarar que não se conside­
ra obrigado pelo parágrafo anterior. 
Os demais Estados Contratantes não 
estão obrigados pelo parágrafo ante­
rior em relação a qualquer Estado 
Contratante que haja feito tal reser­
va. 

3. Qualquer Estado Contratante 
que tiver feito reserva nos termos do 
parágrafo anterior poderá a qualquer 
tempo retirá-la por melo de notili· 
cação aos Governos Depositários. 

Artigo 15 

A presente Convenção será aberta 
à assinatura em Montreal, em 23 de 
setembro de 1971, pelos Estados que 
participaram da Conferência Inter­
nacional sobre Direito Aéreo, realiza­
da em Montreal, de 8 a 23 de setem­
bro de 1971 (doravante denominada 
a Conferência de Montreal). 

Depois de lO de outubro de 1971, a 
Convenção estará aberta a todos os 
Estados, para assinatura. em Moscou, 
Londres e Washington. Qualquer Es­
tado que não assinar a presente Con­
venção antes da sua entrada em vi­
gor, em confonnidade cont o pará­
grafo 3.0 deste Artigo, poderâ aderir à 
mesma a qualquer tempo. 

2. A presente Convenção será su­
j.ita à ratificação pelos Estados sig­
natários. Os instrumentos de ratifi­
cação ou_ adesão serão depositados 
junto aos Governos da União das R e~ 
públicas Socialistas Soviéticas, do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Ir­
landa do Norte e dos. Estados Unidos 
da América, que são aqui designados 
Governos Depositários. 

3. A presente Convenção entrará 
em vigor trinta dias após a data do 
depósito dos instrumentos de ratifi~ 
cação de dez Estados signatários da 
presente Convenção que tenham par­
ticipado da Conferência de Montreal. 

4. Para os demais Estados, a pre­
sente Convenção entrará em vigor 
na data da entrada em vigor 
da mesma, nos termos do parágrafo 
3.0 do presente artigo, ou trinta dias 
após a data do depósito dos instru­
mentos de ratificação ou adesão, se 
esta data for posterior à primeira. 

5. Os Governos Depositários infor­
marão imediatamente todos os Esta­
dos signatários e que tenham aderi­
do à presente Convenção da data de 
cada assinatura, da data do depô­
sito de cada instrumento de ratifi­
cação ou adesão, da lata da entrada 
em vigor da Convenção e de qualquer 
outra notificação. 

6. Tão logo a presente Convenção 
entre em vigor ela será registrada 
pelos Governos Depositários, em con­
formidade com o artigo 102 da Car­
ta das Nações Unidas e em conformi­
dade com o artigo 83 da Convenção 
sobre Aviação Civil Internacional 
!Chicago, 1944). 

Artigo 16 
1. Qualquer Estado Contratante 

poderá denunciar a presente Conven­
ção, mediante notificação escrita aos 
Governos Depositários. 

2. A denúncia produzirá seus efei­
tos seis meses após a data em que a 
notificação for recebida pelos Go­
vernos Depositários. 

Em Te.stemunho do Que os Pleni­
potenciários abaixo-assinados, devida­
mente autorizados pelos seus Gover­
nos, assinaram a presente Convenção. 

Feita em Montreal, aos vinte e um 
dias de setembro de mil novecentos e 
setenta e um, em três originais, cada 
um em quatro texto autênticos, nos 
idiomas inglês, francês, russo e es­
panhoL 

A Comissão de .Relações Exteriores. 

PARECERES 
PAI.tECER 

N.0 88, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 11, de 1972, que ex­
tingue o Cargo de Superinten .. 
d~nte do Serviço Gráfico do Se .. 
nado Federal. 

Relator: Sr. Helvídio Nun~s 

A Comissão Diretora do Senado Fe­
deral, por intermédio do Projeto de 
Lei n.0 11/72, propõe a extinção do 
cargo isolado, de provimento efetivo, 
de Superintendente do Serviço Grá­
fico, simbolo PL-3, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal !art. I.•). 

E justifica: "A providência... se 
il!lpõe em conseqüência da organiza­
çao que foi dada ao Serviço Gtáfíco ... 
com a adoção do regime jurídico da 
legislação do trabalho para o pessoal 
de sua estrutura administrativa e in­
dustrial". 

E mais adiante: "De fato, não seria 
praticável manter-se o atual cargo 
isolado, de provimento efetivo, tute­
lado pelo regime estatutário, quando 
toda a estrutura do Serviço Gráfico 
passou a reger~se por sistema espe­
cial. .. " 

Na verdade, as relações Jurídicas 
do Poder Público com o pessoal que 
lhe dá apoio, no interesse da própria 
normalidade, produtividade e retri­
buição dos serviços, justificam e re­
comendam, a cada dia, a adoção do 
regime da legislação do trabalho para 
o pessoal de sua estrutura adminis­
trativa e industrial, ao invés de esta­
tutârio. 

Além do mais, toda a estrutura do 
Serviço Gráfico do Senado Federal jà 
se rege por normas do sistema espe­
cial, em tudo diferente do regime ju­
rídico vigorante para o funcionário 
público civil. 

A existência e continuação do car­
go isolado, de provimento efetivo, de 
Superintendente do Serviço Gráfico, 
assim, além de exceção, significa 
anomalia na atual sistemática, sem 
esquecer que a aprovação da matéria 
constitui "necessidade de ordem téc­
nica derivada da transformação re­
trocitada". 

Ao demais, a proposta da Comissão 
Diretora não fere a Lei Maior. Nada 
se lhe pode opor, assim, do ponto de 
vista jurídico constitucional. 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Helvidio Nunes, Relator - José 
Lindoso - Nelson Carneiro - .José 
Augusto - Gustavo Capanema -
Accioly Filho - Heitor Dias - Ar­
non de Mello, 
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PARECER 
N.0 89, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre o Ofício S-13/72, do 
Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, remetendo có­
pias das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da 
Representação n.0 866, do Estado 
de Goiás, o qual declarou a in­
constitucionalidade do Decreto­
lei n.0 191, de 21 de maio de 1970, 
daquele Estado. 

Relator; Sr. Arnon de Mello 

O Senhor Ministro-Presidente do 
egrégío Supremo Tribunal Federal, 
com o Ofício S-013, de 1972 (n.o 
11/72-P/MC, na origem), remete à 
apreciação do Senado Federal, para 
os fins previstos no art. 42, VII, da 
Constituição, cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido por 
aquela Colenda Corte nos autos da 
Representação n.0 866, do Estado de 
Goiás, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade do Decreto-lei n.o 191, de 
21 de maio de 1970, daquele Estado. 

2. Do exame do processado, que se 
encontra em perfeita consonância 
com os dispositivos regimentais que 
regulam a matéria, verifica-se que o 
citado Decreto-lei estadual n.0 191, 
de 1970, foi declarado inconstitucio­
nal porquanto, ao conceder ajudas dó 
custo e gratificações aos Juízes e Es­
crivães Eleitorais do interior do Es­
tado, "legislou sobre matéria priva­
tiva da União, a respeito da qual, 
nem supletivamente poderia fazê-lo 
(Constituição, art. 8.0 , XVII, b, e seu 
parágrafo único)". 

3. Constata-se, ainda, que a refe .. 
rida decisão do egrégio Supremo Tri­
bunal Federal já transitou em jul­
gado, tendo sido republicada no 
"Diário da Justiça" de 13 de abril do 
corrente ano. 

4. A Comissão de Constituição e 
Justiça, ante o exposto e tendo em 
vista o estabelecido no art. 42, VII, 
da Constituição e ao preceituado no 
artigo 100, II, do Regimento Interno, 
submete à apreciação do Senado o se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 12, DE 1972 

Suspende a execução do Decre­
to-lei n.0 191, de 1970, do Estado 
de Goiás, declarado inconstitu­
cional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa a exe­

cução do Decreto-lei n.0 191, de 1970, 
do Estado de Goiás, declarado incons­
titucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, proferida 
nos autos da Representação n.<> 866 
daquele Estado, já transitada em 
julgado. 

Sala das Comissões, em· 17 de maio 
de 1972. - Daniel Kriéger, Presiden­
te - Arnon de Mello, Relator -
Accioly Filho - José LindOso - Osi~ 
res Teixeira - Heitor Dias - José 
Augusto - Gustavo Capanema 
Helvidio Nunes. 

PARECER 
N.0 90, de 1972 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Lei 

do Senado n.0 97, de 1971. 

Relator: Sr. José Augusto 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei do Senado n.<> 
97, de 1971, que dispõe sobre a obri­
gatoriedade do voto nas eleições sin­
dicais, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 18 de maio de 
1972. - Danton Jabim, Presidente -
José Augusto, Relator - Cattete Pi­
nheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 90, DE 1972 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 97, de 1971, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade do 
voto nas eleições sindicais, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É obrigatório o voto nas 

eleições sindicais. 
Parágrafo único. O associado fal­

toso deverá justificar-se, até 15 (quin­
ze) dias após a realização do pleito, 
perante a autoridade local do Minis­
tério do Trabalho e Previdência So­
cial, através de petição encaminhada 
por intermédio da respectiva entida­
de sindical. 

Art. 2.° Findo o prazo para justi­
ficação, a diretoria da entidade sin­
dical enviará à Delegacia Regional do 
Trabalho relação dos faltosos, bem 
assim as justificações porventura 
apresentadas. 

Parágrafo único. Quando se tra­
tar de entidade sindical de emprega­
dos, a relação prevista neste artigo 
deverá indicar o empregador de ca­
da um dos que deixaram de compare­
cer às eleições sindicais. 

Art. 3.0 Aceitas as justificações, a 
autoridade local do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social aplicará 
aos que não esclarecerem os motivos 
da ausência a multa de: 

a) um trinta avos do salário-míni­
mo da região, aos associados de enti­
dades de empregados e trabalhadores 
autônomos; 

b) um décimo do referido salário, 
aos filiados a entidades sindicais de 
empregadores e profissionais liberais. 

Parágrafo único. Em caso de rein­
cidência as multas ora previstas se~ 
rão aplicadas em dobro. 

Art. 4.0 Não caberá recurso da mul­
ta imposta aos associados pelo não 
comparecimento às eleições sindicais. 

Art. 5.0 No caso dos associados de 
entidades sindicais de empregados, ca­
berá à Delegacia Regional do Traba­
lho oficiar a seus empregadores de­
terminando seja a importância da 
multa descontada na folha de paga­
mento do mês seguinte e recolhida à 
entidade respectiva. 

Parágrafo único. Os associados 
faltosos de entidades sindicais de em­
pregadores, trabalhadores autônomos 
e profissionais liberais, devidamente 
notificados pela Delegacia Regional do 
Trabalho, recolherão a importância da 
multa diretamente à entidade a que 
estiverem filiados. 

Art. 6.0 As importâncias arrecada­
das pelas entidades, a título de multa 
pelo não comparecimento às eleições 
sindicais, serão escrituradas como ren­
da eventual, e aplicadas em programas 
de assistência aos filhos de seus asso­
ciados. 

Art. 7.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER 
N.0 91, de 1972 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de De­

creto Legislativo n.0 18, de 1971 
(n.0 12-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 18, de 1971 (n.0 12-A/71, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova as 
contas do Presidente da República re-
lativas ao exercício de 1963 ' · 

Sala das Sessões, em 18 de maio de 
1972. - Danton Jobim, Vice-Presiden­
te, no exercícío da Presidência -
Cattete Pinheiro, Relator - José Au­
gusto. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 91, DE 1972 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 18, de 1971 
(n.0 12-A/71, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso VIII, da Constituição. e eu, .. 
....... , .......... , Presidente do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1972 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exerci· 
cio de 1963. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repúbli­
ca, relativas ao exercício de 1963, com 
ressalvas àqueles valores lançados à. 
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conta de 11Dfversos Responsáveis", de­
pendentes de verificação ultetior pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 2.o Este decreto legislativo e~­
tra.rá em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N.0 9, DE 1972 

EM 18 DE MAIO DE 1972 

Congratulações pela apro~ação d.a 
Emenda Constitucional sobre elei­
ções indiretas: 
- do Presidente e do Secretário­

Geral da Junta Comercial do Es­
tado do Paraná, com sede em 
Curitiba Paraná, congratulan­
do-se c~m os Congressistas pela 
aprovação da Emenda constitu­
cional n.o 1, que estabelece o sis­
tema de eleições indiretas para 
Governadores, em 1974. 

Manifestações favoráveis ao Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 4/71 
_ do Presidente do Sindicato dos 

Empregados no Comércio do Es­
tado de São Paulo, com sede em 
São Paulo - Capital, formulan­
do apelo em nome da cla~e que 
representa, pela ap~vaçao d~ 
Projeto de Lei da Camara n. 
4/71. 

- do Presidente do Sindicato dos 
Empregados no Comércio de 
Bragança Paulista, São Paulo, 
fazendo apelo no sentido de que 
seja aprovado o Projeto de Lei 
da Câmara, n.O 4/71. 

Homenagens à Memória do Senador 
Milton Campos 
- do Presidente da Ordem dos 

Advogados do BrasU, Seção de 
Belo Horizonte, Minas Gerais, 
agradecendo o convite que lhe 
foi formulado para comparecer 
à sessão especial destinada a re­
verenciar a memória do Sena­
dor Miltcn Campos, comunican­
do ainda que a sua entidade as­
sociou-se integralmente às ho­
menagens que foram tributadas, 
pelo Senado, ao Ilustre homem 
público desaparecido. 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Curitiba, Paraná, comu­
nicando haver recebido proposi­
ção do Vereador Arlindo Ribas, 
daquela edilidade visando dar a 
um logradouro público da capi­
tal paranaense o nome de Sena­
dor Milton Campos, e solicitan­
do ainda, dados biográficos do 
extinto, bem como cópias dos 
discursos proferidos na sessão 
especial dedkada a sua memória. 

Comunicação de eleição e posse 

- do Presidente da Câmara de Ve­
readores de Ibicuí, Bahia, comu­
nicando a eleição e posse da Me­
sa Diretora daquela Casa. 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Cambuci, Estado do Rio 
de Janeiro, comunicando a elei­
ção e posse da Comissão Exe­
cutiva. 

- do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção e do Mobiliário de 
Piripiri, Piauí, comunicando a 
eleição da nova diretoria daque­
la entidade de classe. 

Diversos 

- do Secretário de Estado do Go­
verno do Pará, em Belém, Pará, 
agradecendo a atenção dispen­
sada aos funcionários da Assem­
bléia Legislativa daquele Estado, 
quando em visita ao Senado, on­
de procuraram se atualizar nas 
técnicas modernas e dinâmicas 
dos processos legislativos. 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de llhêus, Bahia, encami­
nhando cópia de requerimento 
apresentado pelo Vereador Luiz 
Amaral Carneiro, solicitando me­
didas para recuperação da la­
voura cacau eira. 

- do Presidente do Abrigo dos Fi­
lhos do Povo, com sede em Sal­
vador, Bahia, encaminhando có­
pia do relatório das atividades 
daquela entidade, no exercício 
de 1971. 

- do Presidente do Sindicato dos 
Médicos do Rio de Janeiro, Gua­
nabara, agradecendo telegramas 
comunicando a rejeição do Pro­
jeto n.0 102/71. 

- do General Joaquim Rondon, do 
Rio de Janeiro, Guanabara, 
agradecendo discurso pronuncia­
do por ocasião da homenagem 
prestada ao Marechal Rondou, 
no Dia Nacional da Telecomuni­
cação. 

- da Sra. Elsa Maria Padovanl, da 
APEC Editora, com sede no Rio 
de Janeiro, Guanabara, solici­
tando remessa de relação dos 
Senhores Senadores, a fim de 
enviar boletins informativos edi­
tados pelo "Population Referen­
ce Bureau Inc.". 

-do Presidente da Fundação 
IBG, encaminhando publicação 
contendo resultados do VIII Re­
censeamento Geral do Brasil -
1970 - Dados preliminares ge­
rais do censo agropecuário-Re­
gião Nordeste. 

- de Lourival Martins da Veiga, 
pelo Centro dos Aposentados da 
Central do Brasil, fazendo apelo, 
em nome da classe que represen­
ta, pela aprovação do Projeto n.0 

22, que irá beneficiar os aposen­
tados e pensionistas da Previ­
dência Social. 

- do Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, mani!es-

tando-se contrariamente ao Pro­
jeto de Lei do Senado, número 
55, de 1971. 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Mauá, São Paulo; enca­
minhando cópia de requerimen­
to aprovado por aquela Casa so­
licitando reconsideração da me­
dida que impede o trânsito de 
veículos de tração animal em 
centros urbanos com mais de 20 
mil habitantes. 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Batatals, São Paulo, en­
caminhando fotocópia do Ofi­
cio-circular n.0 48/72, da Câma­
ra Municipal de Andradina e 
aprovado por aquela edllldade, 
em 2 do corrente, protestando 
contra a proibição do uso de veí­
culos de tração animal em cen­
tros urbanos com mais de 20 mil 
habitantes. 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Itobi, São Paulo, consi­
derando oportuna a prorrogação 
de mandatos de prefeitos e ve­
readores. 

- do Presidente da Associação dos 
Advogados de São Paulo, no Es­
tado de São Paulo, manifestan­
do-se contrariamente ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 36, de au­
toria do Senador Vasconcelos 
Torres. 

- do Secretário-Geral da Federa­
ção da Agricultura do Estado de 
São Paulo, encaminhando tra­
balho elaborado durante o 2.0 

Seminário Brasileiro sobre Lelte 
e Derivados, com relação ao te­
ma tratado pelo Projeto de Lei 
n.0 54/71. 

- do vice-Prefeito em exercício, do 
Municipio de Mafra, Estado de 
Santa Catarina, comunicando 
haver assumido a chefia do Exe­
cutivo Municipal, em 2 de maio 
corrente. 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa de FlorianópoUs, Esta­
do de Santa Catarina, comuni­
cando a aprovação de Resolução 
daquela Casa, denominando de 
"Palácio Barriga Verde" a sede 
da Assembléia Legislativa Esta­
dual. 

- do Vice-Presidente da Câmara 
Municipal de Igrejinha, Rio 
Grande do Sul, protestando con­
tra a medida injusta de fecha­
mento dos matadouros. 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Goiânia, Goiás, encami­
nhando cópia de requerimento 
aprovado por aquela Casa, enca­
recendo apoio a iniciativa do 
Deputado Siqueira Campos pela 
aprovação de emenda que propi­
cie rem1,1neração aos vereadores 
das cidades com popuJação in­
ferior a 200 mil habitantes, 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) ..:._ O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tári,o. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 13, de 1972 

Denomina 44Auditório Milton 
Campos" o atual Auditório do 
Senado Federal. 

Art. 1.0 É denominado "Auditório 
Milton Campos" o atual Auditório do 
Senado Federal. 

Art. 2.0 A solene inauguração das 
placas do "Auditório Milton Campos'' 
terá lugar a 16 de agosto, data nata­
lícia daquele eminente brasileiro. 

Art. 3.0 A presente Resolução en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Deixa de ser feita, por desnecessá­
ria. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 
1972. - Nelson Carneiro. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A proposição será publicada 
e distribuída às Comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sobre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N.0 29, de 1972 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 374, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do 
Senado n.0 12, de 1972, que fixa prazo 
para filiação partidária, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 18 de maio de 
1972. - Filinto Müller, Líder da Maio­
ria - Nelson Carneiro, Líder da Mi­
noria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -O requerimento que acaba de 
ser lido será submetido ao Plenãrio 
após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Sobre a mesa, solicitação que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 
Sr. Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a 

substituição de meu nome pela do 
nobre Senador Amaral Peixoto na Co­
missão Mista que examina o Projeto 
de Lei n.0 2 que "Dispõe sobre a Re­
muneração dos Militares e dá outras 
providências". 

Sala das Sessões, 18 de maio de 
1972. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Deferido o pedido, será feita 
a substituição. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, antes 
das considerações que me trouxeram 
a esta tribuna, gostaria de significar 
o pesar dos que militaram no Foro 
carioca nesses últimos 20 a 30 anos, 
pelo desaparecimento do ilustre De­
sembargador Ivan Castro de Araújo e 
Souza. 

Acompanhei sua trajetória de Juiz, 
de Juiz das Varas de Família, de 
membro do Tribunal de Justiça e 
posso dar o meu testemunho, em no­
me dos que militam naquele Foro, da 
correção, da lisura, da independência 
e das virtudes morais do saudoso ma­
gistrado. 

O Sr. José Sarney - Nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, V. Ex.a me per­
mite um pequeno aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não, Sr. Senador. 

o Sr. José Sarney - Sr. Senador 
Nelson Carneiro, agradeço, em nome 
do Maranhão, as palavras que V. Ex.'l 
está proferindo no início desta seão, 
sobre o Desembargador Ivan Castro 
de Araújo e Souza, e a elas me asso­
cio. o Desembargador Ivan Castro 
nasceu no Maranhão e era de uma 
família daquele Estado a qual deu à 
nossa terra figura expressivas da Po­
lítica e do Direito. Cito o velho Sena­
dor do Império, Rui Gomes de Castro, 
o Ministro Viveiros de Castro e o 
Constitucionalista Araújo Castro. O 
Desembargador Ivan Castro era, real­
mente, um homem que acreditava na 
sua carreira e na sua profissão. Pouco 
antes de morrer, fez apenas um pe­
dido: que colocassem em sua mão o 
anel de bacharel. Era uma demons­
tração de que o único apego de sua 
vida fora a profissão de Magistrado 
que abraçou, a sua vida solitária, lim­
pa, o velho juiz austero, digno e in­
corruptível, que achava que, para o 
exercício de sua profissão, devia mes­
mo fugir um pouco do mundo. Por 
isso mesmo, não teve família. Teve 
poucos amigos. A sua família era sua 
carreira de Magistrado. Solitário, 
mergulhava nos seus livros, estudando 
as causas submetidas à sua decisão. 
Deixa o exemplo de uma vida digna 
a todos aqueles que acreditam no Di­
reito, o exemplo de um homem que 
acreditava na Justiça. E registro aqui, 
em nome também da Bancada do Ma­
ranhão, ao ilustre filho do Maranhão, 
que desapareceu, nossa palavra de ho­
menagem. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o nobre Senador José Sar­
ney disse melhor do que eu, do que 
foi o desaparecido de ontem. Figura 
realmente exponencial da Magistra­
tura carioca, pela dedicação com que 
a serviu e pela nobreza que empres­
tou a todos os atos de sua vida. 

Sr. Presidente, o outro assunto que 
me traz hoje a esta tribuna diz res­
peito ao problema do cacau a que me 
tenho referido em outras oportunida­
des. 

Encontra-se no sul da Bahia, reco­
lhendo as manifestações de apreço 
com que a gente baiana acolhe aos 
que a visitam, o ilustre Almirante 
Augusto Rademaker. Aguarda-se, pa­
ra o próximo mês, a presença, na 
região cacaueira, do Ministro Delfim 
Neto, que irá inaugurar as novas 
instalações da CEPLAC, novas e 
custosas instalações, em que, talvez, 
não falte o voluptário, em desarmo­
nia com a pobreza crescente da zona. 

Deputado federal, que fui, pelo meu 
Estado natal, muito me interessei pe­
la sorte da lavoura cacaueira. Depu­
tado, e hoje Senador pelo voto gene­
roso do povo carioca, não me desli­
guei do problema. E, ainda o mês 
passado, levado por deveres profis­
sionais, estive em Ilhéus e Itabuna, 
e recolhi, para transmitir à Nação, 
desta tribuna, as aflições dos que la­
butam e vivem do cacau. Numa hora 
de tanta euforia governamental, so­
fre a região cacaueira uma de suas 
mais graves crises, em meio à crise 
permanente que lhe marcam quase 
todos esses últimos setenta anos. 
Éramos, nos albores deste século, o 
maior produtor de cacau do mundo. 
Na década 1910-1920, Gana nos arre­
batou o primeiro lugar. Entre 1960-
1970, Nigéria nos atirou para o ter­
ceiro posto. Agora, Costa do Marfim, 
que começou a plantação entre 1920-
1930, acaba por nos lançar num incô­
modo quarto lugar. E se não nos de­
bruçarmos sobre o problema, com ob­
jetividade e determinação, não tar­
dará que Camarões nos empurre para 
mais um degrau abaixo. 

Antes, Sr. Presidente, tudo isso cor­
ria à conta dos azares, do empirismo, 
sem técnica, nem orientação, dos la­
vradores. Lembro-me que, há cerca 
de trinta anos, visitei a Estação Ex­
perimental de Água Preta, agora 
Uruçuca, primeira tentativa, tênue 
embora, de esclarecimento dos ca­
cauicultores. Hoje, há todo um com­
plexo, a CEPLAC, com técnicos vin­
dos de todo o mundo, vencendo altos 
salários, e um corpo administrativo 
numeroso e bem remunerado. Mas, 
apesar da assistência técnica dessa 
entidade, da farta distribuição de se­
mentes de espécimens de alta produ­
ção, a lavoura cacaueira continua seu 
calvário. Por que? Creio que a pri­
meira razão foi fixada, com singular 



0834 Sexta-feira 19 DIARI!) DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1972 

propriedade, pelo ex-Deputado Artur 
Leite da Silveira, ao iniciar a série 
cte quatro artigos, que, publicados na 
Tribuna da Bahia, sob o título "A 
eterna crise do cacau", constituem, 
pela serenidade de sua análise, pela 
objetividade de sua apreciação, pelo 
equilíbrio de sua crítica, pela opor­
tunidade de suas sugestões, contri­
buição do maior valor ao estudo de 
uma crise, que se prolonga através 
de decênios, e ninguém sabe quando 
irá terminar; artigos que incorpora­
ines aos Anais como valiosa comple­
mentação destas pobres considera­
ções. 

No pórtico daqueles comentários, 
escrevia nosso antigo colega, que re­
presentou com tanto realce a região 
cacaueira na outra Casa do Congres­
so:- "A origem do endividamento da 
cacauicultura ou das dificuldades fi­
nanceiras da atividade está exclusi­
vamente na peremptude das planta­
ções e na exaustão da terra, fatores 
esses mais agravados pelo sistema 
empírico de tratos culturais, ain~a 
seguidos. Sobre isso, pensamos, nao 
existem, na atualidade, divergentes. 
O refinanciamento. ora em fase de 
processamento pela CEPLAC, unifi­
l_~ando as dívidas da lavoura, veio pro­
var ser falaciosa ou destituída de 
senso realístico a versão, que corria 
mundo, segundo a qual o cacauicul­
tor que vivia em dificuldades finan­
ceiras, era absentista ou perdulário. 
Positivou-se, agora, que 80 por cento 
dos lavradores que bateram às portas 
da CEPLAC solicitando o socorro da 
moratória branca, eram constituídos 
de pequenos produtores e todos eles 
residindo nas suas propriedades onde 
vivem com a maior sobriedade. 

Em 6 de junho de 1971, Sr. Presi­
dente, o periódico Informações ~ Ne­
gócios, editado em Itabuna, publicava 
entre outras, as seguintes declarações 

. do Secretário-Geral da CEPLAC, Sr. 
José Haroldo Castro Vieira: "Escla­
receu também que há uma recomen­
dação do Presidente Médici para que 
os pequenos agricultores sejam aten­
didos imediatamente, a fim de que a 
sua situação seja resolvida o mais de­
pressa possível, exatamente porque 
são eles que têm menor capacidade 
de resistência às dificuldades econô­
micas e financeiras. Afirmou, entre­
tanto que essa prioridade não retar­
dará 'senão por alguns dias o atendi­
mento dos produtores maiores. 

Frisou o Sr. José Haroldo que de­
vido às suas peculiaridades, cada caso 
serâ. examinado isoladamente, inclu­
sive os daqueles que possam estar 
numa situação de quase insolvência, 
Esses casos mais graves serão estu­
dados cuidadosamente pela Comissão 
Executiva porque há o desejo de evi­
tar que qualquer produtor venha a 
perder a sua propriedade, o que re­
nrpc;enta uma inovação com relação 
às composições anteriores". 

Sete meses depois, o mesmo órgão 
denunciava que "quarenta grandes 
levam vinte e um bilhões da CEPLAC" 
enquanto "precisamente milhares de 
pequenos tiveram suas propostas 
adiadas". 

Hoje, Sr. Presidente, não hâ. gran­
des, nem pequenos. Todos lutam pela 
revisão do refinanciamento, e apelam 
para a suspensão das execuções, uma 
das quais atingiu, em Belmonte, o es­
forço, de vâ.rios decênios, da Doutora 
Abiah Elisabeth Reuter, figura tra­
dicional na lavoura do cacau. 

Não é esta a primeira, nem será a 
última vez que tornarei a esta tribu­
na, para tratar de problema tão gra­
ve, que se reflete, não só na econo­
mia baiana, que ali tem sua principal 
fonte de renda, como no volume das 
exportações brasileiras. 

Cumpre-me já agora, Sr. Presiden­
te, transmitir ao Sr. Presidente da 
República e ao Sr. Ministro da Fa­
zenda algumas sugestões que recolhi, 
o mês passado, na região cacaueira, 
que ora acolhe, com a fidalga hospi­
talidade que caracteriza todo o povo 
baiano, o ilustre Sr. Vice-Presidente 
da República: 

a) fixação de um preço mínimo na 
base de 25 cents US, FOB; 

b) alteração do prazo das dívidas 
constituídas para efeito de unifica­
ção que a CEPLAC ou o Governo fi­
xou, em 31-12-70, para permitir o ar­
rolamento das mesmas até o mo­
mento; 

c) elevação do prazo para paga­
mento de tal refinanciamento, de 8, 
como está, para, no mínimo, 15 anos, 
com 2 anos de carência até de juros; 

d) estabelecimento de um prêmio 
por árvore renovada, sob orientação 
da CEPLAC, de Cr$ 1,00 por cacaueiro 
erradicado ou plantado, pagável em 
3 anos, em parcelas iguais, para com­
pensar o prejuízo de lavrador resul­
tante dos frutos que, em conseqüên­
cia, deixará de colher. Além di.sso, o 
mais amplo financiamento para esse 
fim, a juros simbólicos, carência de 
5 anos quanto à amortização e juros; 

e) suspensão das execuções e pro­
testos das dívidas dos cacauicultores, 
até que solucionados sejam todos os 
pedidos de refinanciamento, repetin­
d,o, aliás, o que fez o Presidente Ge­
túlio Vargas, através do Decreto n.0 

24.233, de 12 de maio de 1934; 

fl redução da taxa da CEPLAC de 
15% para 5%. 

Era, Sr. Presidente, o que me cum­
pria dizer nesta oportunidade, na es­
perança de que o Governo Federal 
não desamparará os que ligaram in­
dissoluvelmente seu destino à lavoura 
cacaueira. (Muito bem! Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR NELSON CARNEIRO EM 
SEU DISCURSO. 

"A ETERNA - CRISE DO CACAU" 

A origem do endividamento da ca-
cauicultura ou das dificuldades finan­
ceiras da atividade estã exclusivamen­
te na peremptude das plantações e na 
exaustão da terra, fatores esses mais 
agravados pelo sistema empírico de 
tratos culturais, ainda seguidos. SO­
bre isso, pensamos, não existem, na 
atualidade, divergentes. O refinancia­
mento ora em fase de processamen­
to pela CEPLAC, unificando as dividas 
da lavoura, veio provar ser falaciosa 
ou destituída de senso realístico a ver­
são, que corria mundo segundo a qual 
o cacauicultor que vivia em dificulda­
des financeiras, era absentista ou um 
perdulário. Posltivou-se, agora, que 
80 por cento dos lavradores que ba­
teram às portas da CEPLAC, solici­
tando o socorro da moratória branca, 
eram constituídos de pequenos produ­
tores e todos êles residindo nas suas 
propriedades onde vivem com a maior 
sobriedade. 

Diante disso, está na cara que a so­
lução desse grave problema da econo­
mia consiste pura e unicamente na 
renovação das plantações, na restau­
ração da fertilidade da terra e na me­
lhoria do processo de cultivo, E todo 
mundo sabe que a CEPLAC e o Banco 
do Brasil estão empenhados no fi­
nanciamento de tudo isso. E mais 
ainda: que a CEPLAC fornece, quase 
sem limitações, as sementes de espé­
cimens de alta produção e dá com­
pleta a.ssistência, nada cobrando por 
tais serviços. Destarte, onde está o 
problema? É essa uma indagação que 
sairia, de pronto, de bôca de quem 
desconhece o drama financeiro do ca­
cauicultor. É precisamente esse fosso 
que está dificultando tudo e o qual 
vamos focalizar pelo seu verdadeiro 
ângulo e isso, naturalmente, sem dog­
matismo. 

Pelo que se sabe, até aqui, a CEPLAC 
já recebeu pedidos de refinanciamen­
to que montam a mais de 150 milhões 
de cruzeiros. Calculam-se, no entanto, 
que as dívidas da lavoura ultrapassem 
a soma de 250 milhões. Como se vê, 
está a economia cacauicultora às vol­
tas com um pesadíssimo ônus e do 
qual não vai ser fácil se libertar. 
Lógico que quem estava ViV'endo dias 
angustiosos, premido por uma infini­
dade de compromissos que cresciam 
como cogumelos -em razão do eleva­
do serviço de juros que os oneravam 
grandemente e de vencimentos a cur­
to prazo, como acontece com os "pa­
pagaios" nos Bancos comerciais, os que 
assim permaneciam - e eram aque­
les 80 por cento, no justo momento 
em que obtiveram a tão sonhada 
tranqüilidade, unificando tudo a ju­
ros razoáveis e a prazo longo não s-e 
sentem encorajados a realizar novos 
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compromissos mesmo para renovar e 
adubar, sobretudo quando o preço do 
produto caiu a níveis imprevisíveis e 
que mal remuneram o custo de pro~ 
dução para aqueles que embarcaram 
no plana ceplaquiano da recuperação 
da lavoura. A isso o cacauicultor es­
tá, agora, considerando uma aven­
tura. 

Pensando assim, errado está o la­
vrador, sem a mais mínima dúvida, 
Certo seria ele cuidar da recuperação 
para criar condições de sobrevivência. 
Mas do lavrador, de um modo geral, 
é um individualista excessivamente 
precavido e que, por isso, prefere mui­
to mais "um na mão do que dois 
voando", pois, de há muito, deixou 
ele de ser aquele grande otimista que 
acreditava em cacau de Cr$ 50,00 a ar· 
roba, para ser um realista pessimista 
fruto das vicissitudes de uma ativi· 
dade primária submetida à sanha de 
especuladores sem entranhas espalha. 
dos pelo mundo que não é o seu, po­
sitivamente. E, pe-nsando assim. ele 
conclui de si para si: pro inferno 
com renovação de outras milongas -
primeiro, eu quero é tranqüilidade de 
espírito e chega de dívidas!". 

Receio, assim, pela sorte dos planos 
pertinentes da CEPLAC para o cor­
rente ano. 

O Governo federal, através do Con· 
selho Monetário Nacional, já fixou 
preço mínimo para todos os produtos 
de exportação, exceto para o cacau. 
A finalidade dessa providência con­
siste no propósito do Poder público 
de estimular as atividades agrícolas 
específicas, sobretudo as necessitadas 
de renovação, vez que a medida visa 
compensar os gastos conseqüentes 
causados pelo encarecimento dos In­
sumos e dos fertilizantes, bem como 
da mão-de-obra. No particular do 
cacau, ainda poderiam, tais ônus, ser 
acrescidos do prejuízo resultante da 
eliminação da plantação velha, mas 
produtiva, a ser substituída por outra 
que só vai frutificar, em termos econô­
micos, do 4.0 ano em diante. 

Não é compreensível que o cacaui­
cultor se lance num empreendimento 
desse sem a segurança de uma recei­
ta, para fazê-lo exclusivamente por­
que tem o crédito à sua disposição, 
como se quem compra fiado não ti­
vesse a obrigação de pagar. 

Penso, pois, que a única solução pa­
ra o impasse, é a fixação urgente de 
um preço mínimo para o cacau. 

Esse mínimo não representaria ônus 
para o Governo. Vamos dar um exem­
plo de como se poderia proceder, no 
momento, resolvendo esse magno pro­
blema sem gravame para as reservas 
específicas do Poder público: o cacau 
em amêndoas está com o seu preço, 
hoje, reduzido a níveis verdadeira­
mente insuportáveis pela produção, 
mas, os seus subprodutos estão rela-

tivamente bem cotados e com compra­
dores. Dizem os entendidos que a 
manteiga, que ora se vende a ..... . 
US$ 1.100 a tonelada, possibi!lta um 
preço para o produto in natura acima 
de Cr$ 8,00 a arroba, quando, para 
esse último não se obtém mais de 
Cr$ 23,00. 

Não seria o caso do Governo fixar 
um mínimo de Cr$ 28,00, e entrar no 
mercado retirando uns 500 a 600 mil 
sacos e industrializá-los, aproveitando 
a margem ociosa da indústria, esto­
cando a manteiga, etc., e aguardar? 

Acreditamos que, com isso, daria 
novo alento à renovação e, sem dú­
vida, um tiro na especulação interna­
cional que conhece a nossa fraqueza 
e espera pacientemente que a nossa 
produção lhe chegue, como sempre 
acontece, a preços ínfimos, ditamos, 
via de regra, pela nossa própria ne­
cessidade e por força de uma série 
de boatos em torno de produção mun­
dial acima do consumo, etc., etc., que 
nem sempre têm fundamentos. 

De qualquer modo, urge que se dê 
ao cacauicultor a possibilidade de ela~ 
boração de um orçamento. Precisa 
êle se libertar, de uma vez por todas, 
da angústia das flutuações diárias dos 
preços promovidas pela especulação 
nas Bolsas de Nova Iorque e Londres. 

"Tribuna da Bahia", de 29-9-71. 

"A ETERNA CRISE DO CACAU- II 

Tomando conhecimento do relató­
rio do representante do Conselho Con­
sultivo dos Produtores de Cacau à 
XVI Assembléia da Aliança dos Paí­
ses Produtores de Cacau, realizada 
em Abidjan, Costa do Marfim, na 
Ãfrica, e em Genebra, Suíça, na Eu­
ropa, publicado no Diário do Con­
gresso Nacional, de 14 de agosto últi­
mo e de outros elementos, constata­
mos quanto tempo se tem perdido per­
seguindo um entendimento entre pro­
dutores pertinentes objetivando a es­
tabilização do preço do cacau. Como 
de sempre, tais reuniões são verda­
deiros sacos de gatos. e aí, os produ­
tores, via de regra os africanos, se 
perdem em discussões paralelas em 
tôrno de problemas e quisilias ligadas 
ao seu mundo político e econômico 
onde, às vêzes, entra apenas um tênue 
cheiro de chocolate ou cacau, para 
tudo terminar, como sempre, sem na­
da de prático decidido, pois que os 
interesses em .logo são irreconciliáveis, 
deixando-se tão-somente um resulta­
do: nova reunião convocada para de­
terminada data. em outro País. dife­
rente do último, numa verdadeira 
gincana turística. E, a esta altura, em 
12 anos, 16 conclaves se realizaram, 
desde quando a UNCTAD teve a infe­
liz idéia de aventar a hipótese de um 
entendimento entre produtores e con­
sumidores com a finalidade de que se 
estabelecesse um preço de sobrevivên­
cia para os primeiros sacrificados ao 
egoísmo sem entranhas da especula~ 

ção e da ganância dos jogadores de 
Bolsa e dos industriais de cacau dos 
países desenvolvidos do mundo. Infe~ 
liz, a idéia, porque está provada a 
inteira impossibilidade de um acordo 
de tal natureza e. sobretudo, porque, 
tôda vez que se realiza uma dessas 
convenções, onde a posição de cada 
membro ê posta a nu à vista dos 
experts da especulação referida, o 
mercado entra em pane e os preços 
vão para o beleléu, como agora está 
acontecendo, pois, num exame do grá­
fico da baixa atual, vê-se claramente 
que tudo começou a degringolar de ju­
lho para cá, isto é, precisamente a 
seguir à última Assembléia de Produ­
tores e que se realizou entre 17 de 
maio a 1.0 de junho do corrente ano. 

Nessas discussões tem-se cogitado, 
entre outras, de duas iniciativas con­
sideradas fundamentais ao funciona­
mento da Aliança. A primeira gira em 
derredor do sistema de cotas a ser 
instituído e destinado a garantir o 
preço e, a segunda, envolve a criação 
de uma taxa sobre o cacau produzido 
para a constituição do Fundo ou da 
Caixa Internacional do Cacau, recur­
sos ess~s necessários à aquisição da 
produçao e estocagem para venda 
oportuna. Essa última, a mais impor­
tante, sem dúvida, foi adiada a sua 
decisão, na Assembléia de que nos 
ocupamos, porque, embora ela fosse 
de apenas um cêntimo de dólar por 
libra-peso, reconheceram todos os de­
legados que "os atuais preços baixos 
do cacau desencorajam a sua insti­
tuição". Por aí se vê a que situação 
chegou a cacauicultura no mundo. 

Na nossa modesta opinião, nada 
mais temos a esperar de tais entendi­
mentos. O nosso problema ligado à 
renovação ou recuperação da lavoura 
ê muito mais importante do que tudo 
quanto poderia advir de arrumações 
internacionais quase impossíveis. Te­
mos, portanto, de criar condições lo­
cais que· favoreçam aquela solução e 
o que nos porá em pé de igualdade 
com os nossos sagazes concorrentes 
africanos em matéria de concorrêD 
cia, pois que ~ó através ano produt.ivl­
dade nós poderemos alcançá-los em 
matéria de custo de produção. Asslm. 
teremos que rever o ônus dos confis..: 
cos e dos tributos que levam 52 por 
cento do preço fob do produto, entre 
nós. E, além disso, cuidarmos da fixa­
ção de um preço sustentação para o 
produtor tomar a necessária cora­
gem e entrar com disposição na cam­
panha da modernização da lavoura. 
Devemos ter em mente que o consu­
mo de cacau acompanha "pari-pas~ 
su" o crescimento da produção. Há 
um quarto de século produzia, o mun­
do, cinqüenta por cento da produção 
atual. Portanto, daqui a 25 anos é de 
se esperar que o consumo reclame o 
dobro da produção atual, se conside­
rarmos o crescimento populacional e 
que o progresso que anda por toda a 
parte vai elevando o poder aquisitivo 
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do povo que, destarte, não pode deixar 
de elevar, também, o consumo do 
chocolate. Também jamais se ouviu 
dizer que, em algum País produtor de 
cacau, o produto fosse queimado ou 
atirado ao mar por falta de consumi­
dores. Fala-se em excesso, excesso e 
excesso, influindo na desmoralização 
dos preços, mas, no fim, tudo acaba 
vendido e consumido. 

O produtor, porém, não pode ficar 
derrotado ou desmoralizado. Precisa 
ele ter o moral alevantado para que 
possa cumprir a sua importante tare­
fa. Mas ninguém pode ter tal situa­
ção trabalhando com prejuízo quan­
do vê os amigos e conhecidos, mili­
tando noutras atividades menos la­
boriosas, realizando lucros excepcio­
nais. 

Arthur Leite da Silveira 
Tribuna da Bahia, de 7~10-71 

- A ETERNA CRISE DO CACAU -
III 

Arthur Leite da Silveira 

Em setembro de 1956, há, portanto, 
15 anos passados, estávamos na Amé­
rica do Norte, precisamente em Nova 
Iorque, em missão dos governos esta­
dual e federal destinada a observar 
o mercado americano de cacau e 
apurar das razões pelas quais o pro­
duto estava com o seu preço vilipen­
diado e, o que era pior, sem interes­
sados, naquele país, na sua aquisição. 
Aquisição no sentido das nossas ne­
cessidades de venda, dado o volUme 
aqui estocado, pois, na verdade, não 
se tinha registrado um total colapso 
nos negócios. O comprador dali tillha 
apenas assumido a posição estraté­
gica muito comum no comércio, en­
tre consumidores e produtores, toda 
vez que o mercado fica empanturra­
do de determinado produto. Passa a 
comprá-lo pelo sistema chamado "da 
mão para a boca". O que quer dizer: 
adquirir em quantidades suficientes 
às necessidades díária.s, para poder 
comprá-lo mais barato no dia se­
guinte, dado a pressão da oferta. 

O preço vigorante, então, do pro­
duto, girava em tôrno de 12 cents de 
dólar por libra-peso. Em conseqüên­
cia, a crise, aqui, era considerada 
sem precedentes. As justificativas 
conhecidas, entre nós, desse estado 
de coisas, eram as mesmas deste mo­
mento, safras grandes em todos os 
países produtores e natural retrai­
mento dos compradores. 

Naquele importante centro comer­
cial americano, achamos que devería­
mos comeqar o no.sso trabalho ou­
vindo os chocolateiros locais, ou os 
industriais de cacau. Com um pouco 
de sorte e o empenho do chefe do Es­
critório comercial do Brasil, ali, o Dr. 
Francisco Medaglia, o qual desfru­
tava de grande prestígio no seio do 
comércio e da indústria do país, con­
seguimos reunir, em tôrno de uma 

mesa, conjuntamente conosco, todos 
os doze industriais do ramo. Inicia­
mos a nossa conversa pintando aos 
nossos ilustres interlocutores o esta­
do de miséria a que estava reduzida 
a cacauicultura baiana e, face a tal 
calamidade, o perigo que pairava com 
refiexos negativos no futuro da in­
dústria pertinente, dado o desânimo 
que se havia apoderado dos produ­
tores, agora, diante disso, inclinados 
a se dedicarem à pecuária, em fran­
co desenvolvimento, entre nós, e pro­
piciando bons resultados, dado que 
não dependia ela de mercado exter­
no. Destacamos e demos mesmo toda 
ênfase ao fato da cacau, há uns 2 
anos, antes, ter sido cotado a mais 
de 60 cents a libra, quando os preços 
do chocolate tinham sido reajusta­
dos, ali, os quais, no entanto, assim 
permaneciam, propiciando lucros 
considerãvels aos chocolateiros pre­
sentes. Alegávamos, mais que se pelo 
menos os atuais preços estivessem 
beneficiando os consumidores, disso 
se beneficiariam especialmente os 
produtores, dado a natural amplia­
ção do consumo, vez que estaria o 
produt{) chegando ao alcance de 
grandes faixas da população menos 
favorecida, do pais, e que não tinha 
condições de consumo do chocolate, 
pelo menos em maiores quantidades, 
considerando-se ser o produto muito 
apreciado nos Estados Unidos. 

Era uma arenga mais ou menos 
bem bolada porque tinha ela alguma 
lógica, vista, mesmo assim, pelo ân­
gulo do frio egoismo natural na ação 
e comercial e que não conhece sen­
timentalismo. 

Com a palavra, o então presidente 
da Associação de Chocolateiros Ame­
ricanos, falando em nome dOS de­
mais, disse-nos o seguinte: "Os se­
nhores têm toda razão. O preço do 
cacau é realmente muito baixo e nós, 
de fato, estamos ganhando bastante. 
Um preço de até 30 cents seria bom 
para nós. Mas ... , compreendam os 
senhores, nós somos comerciantes; 
Se os senhores nos oferecem a sua 
mercadoria por 9 cents porque va­
mos comprá-la por 30? Acho mesmo 
que a solução que os senhores vie­
ram buscar aqui, não está nos Esta­
dos Unidos, mas na própria Bahia 
ou no seu país." E arrematou, encer­
rando a reunião, pois que tinham ou­
tros compromissos: "Os senhores sa­
bem quantos telegramas chegaram 
hoje, aqui, do seu Estado, oferecendo 
inúmeros lotes de cacau aos atual..s 
preços?" E diante da nossa cara de 
basbaque desconcertado, êle concluiu: 
"Algumas dezenas ... " 

Regressamos e levamos ao Gover­
no as nossas impressões e sugestões 
colhidas por força das nossas obser­
vações. 

Pouco tempo mais tarde, o saudo­
so e diligente Dr. Tosta Filho, à fren­
te da CACEX, determinava a retira-

da do mercado de 300 mil sacos que 
foram comprados, pelo Governo Fe­
deral, e os destinou à industrializa­
ção. E fretou· as ofertas para o exte­
rior. A partir daí os preços começa­
ram a subir, nos Estados Unidos, pa­
ra 30 ou 40 dias, ma.Js tarde, atingi­
rem a 26 cents. Estávamos, então, em 
outubro, no início da safra africana, 
como acontece agora. 

Naquela êpoca, como hoje, a baixa 
era justificada com os mesmos ar­
gumentos: Grandes safras, excesso 
de ofertas, etc. 

Aqui, como lá e em outros centros 
de consumo, existem os "experts". Os 
daqui se louvam nas notícias que 
vêm dali e dalgures, todas, via .de re­
gra, derrotistas porque excessivamen­
te pessimistas. E se cria, em conse­
qüência, um estado de espírito, aqui, 
entre autoridades e produtores que 
passam a acreditar estar o produto 
na casa do sem jeito o que favorece 
a especulação. 

O lavrador tem pressa de vender 
para não perder mais e o Governo 
não quer entrar no negócio porque, 
com base nos tais "experts", a sua in­
tervenção significaria prejuízo gran­
de e certo. 

Perguntamos nôs, então: Quando 
foi que o Governo perdeu dinheiro 
com cacau? E insistimos: Quando e 
onde se jogou cacau no mar ou se a 
queimou porque não houve consumo? 

Reflitam sobre tudo isso as nossas 
autoridades e solucionem o problema 
da cacauicultura. Só hã duas alter­
nativas: Preço mínimo ou aliviar o 
produto da carga tributária e do 
confisco. 

Sem uma dessas providências, de 
par com maior atenção visando a co­
mercialização com o exterior que, en­
tre nós, anda a matraca, a economia 
entrará em colapso e os planos da 
CEPLAC, de recuperação, vão sofrer 
considerável recuo, o que será uma 
lástima, dado a preparação psicoló­
gica, para isso, do cacuícultor, tarefa 
que durou anos de trabalho e de per­
severança, do dito órgão. E adeus re­
novação e redução de custo, o que só 
favorecerá os nossos concorrentes. E 
será que não há uma trama, nesse 
sentido, objetivando a desmoraliza­
ção desse nosso empenho? 

A ETERNA CRISE DO CACAU ~ IV 

Artur Leite da Silveira 

Produzir industrialmente, para ex­
portar, não é tarefa fáciL Isso de­
manda um mundo de condições, mas 
o campo de consumo pertinente está 
sempre aberto à capacidade inventi­
va ou criativa e ao preço oferecid<J, 
acabamento, etc., etc. Produzir, po­
rém, no campo das matérias primas 
ou dos alimentos para exportação, é 
trabalho muito mais complexo. E mais 
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difícil e penoso se se trata de produ­
tos tropicais, dado que dois terços do 
mundo podem e produzem os mesmos 
artigos e, aí, leva a melhor quem ven­
de mais barato e de boa qualidade. E 
é preciso que todos os governos em 
toda parte do mundo estão sempre 
atentos aos problemas que envolvem 
esses campos de atividade, procurao~ 
do protegê-los a qualquer preço, con­
siderando não só a receita de divisas 
daí oriunda e insubstituível, mas, so­
bretudo, a óbvia tranquilldade social. 

Na Bahia ou no Brasil - podemos 
assim dizer - 1. 600. 000 criaturas vi­
vem nos 71 municípios ptodutores de 
cacau. Os cacauicultores se somam por 
18.000. O Governo Federal tem dai 
mais de 100 milhões de dólares, além 
de outras rendas. O produto ainda 
consiste a base de receita do Estado. 

Todavia, por incrível que pareça, 
todas as soluções para os problemas 
dessa atividade, partidas do Governo, 
têm sido arrancadas pelos cacauicul~ 
tores, a duras penas. 

E entre essas. a iniciativa gue criou 
a CEPLAC. Todo o mundo está ainda 
lembrado da crise em que vivia mer~ 
gulhada a lavoura nos Idos de 195617. 
E assim por diante. Esse órgão que 
tem pre-stado à lavoura inestimáveis 
serviços, custa, porém, um elevado 
Pfieço à economia referida. Mesmo as­
sim, nasceu incompleto, porque cui~ 
dou-se aí de tudo, exceto do funda­
mental e que seria a constituição de 
um Fundo destinado à garantia de 
um preço mínimo, deixando-se, des­
tarte, o produtor entregue aos azares 
da especulação e a lavoura sujeita, 
como tem estado, a sucessivas crises, 
em conseqüência, especialmente. 

Já a situação dos nossos felizes con~ 
correntes da Afrtca, no particular, é 
completa. Ali deu-se ênfase ao preço 
mínimo. E, daí, o sucesso. 

E é precisamente porisso que, en­
quanto nós passamos de 122 mil to­
neladas, na década de 1941/50, para 
140 mil, na de 1961/70. no mesmo pe­
ríodo, Gana cresceu de 225 para 409 
mil; Nigérla, de 96 para 215; Costa do 
Marfim, de 32 para 122 mil e Cama­
rões, de 35 para 86 mil. 

Discutir, aqui, se é pequeno ou gran­
de, bom ou ruím, o mínimo que re­
cebem os africanos, seria o mesmo que 
discutir o sexo dos anjos. o nosso tra­
balhador assalariado, do cacau, pode 
estar vivendo melhor do que o pro­
dutor africano, mas não devemos es­
quecer que viver bem ou mal, a seu 
modo, ê um simples estado de espíri­
to. Os cacauicultores africanos estão 
satisfeitos e o aumento da sua pro­
dução é sintomático. Por outro lado, 
o nosso cacauicultor, frente a atual 
conjuntura de preços, está vivendo 
grandes dificuldades que estão refle­
tindo duramente sobre a CEPLAC, 
comprometendo o seu grande plano. 

de renovação ou de recuperação. Bem 
pesada a situação africana, para nós 
ela só tem um significado: Deveria­
mos ser mais protegidos, perseguindo­
se o equtlíbrio, sob pena de aniquila­
mento. 

Nos nossos trabalhos anteriores, 
desta série, acreditamos que aborda­
mos os mais importantes aspectos do 
problema-preço mínimo ou de sus­
tentação, através do qual a lavoura 
encontraria a necessária tranqüilida­
d·e para recuperar-se. Sabemos não 
ser a sua imposição um simples ato 
de rotina. Antes. de mais nada, é pre­
ciso que se busquem os recursos. Nós, 
que lidamos durante anos e anos com 
economia pública, orçamentos, etc., 
sabemos que não se improvisam re­
cursos. Eles têm que sair de algum 
lugar, mormente, quando o Governo 
está empenhado numa campanha de­
f1acionárla e de equilíbrio orçamen­
tário, como acontece agora. No caso 
do cacau, porém, não acreditamos que 
a provídência representasse ônus para 
os cofres públtcos, desde que tudo fos­
se feito dentro de um criterioso plano 
que envolvesse também a indústria e 
mormente a comercialização. Para 
isso, poder-se-ia fazer até um emprés­
timo no exterior, se fosse o caso, cer­
to, como estamos, àe que se trataria 
de uma operação até mesmo reprodu­
tiva, em favor da produção. 

As nossas 140 ou 150 mil toneladas 
pesam na balança do consumo e acre~ 
ditamos que poderíamos construir o 
mercado em certa fase do ano, desde 
que saibamos atuar. Mas, que tudo 
isso nada signifique, teríamos ainda 
os recursos do Fundo de Financia­
mento às Exportações, da Lei núme­
ro 5.025/66, com a finalidade de dar 
competitividade aos produtos agríco­
las ou matérias primas. Além disso, há 
os recursos do PROTERRA, que na 
letra "f" do seu Art. 1.0 , estabelece: 
"garantia de preços mínimos para os 
produtos: de exportação ... ". Se isso 
não bastasse. então, o Governo p<~de­
ria usar 50% do confisco para a 
CEPLAC, agora, justamente, porque o 
órgão está concluindo as obras de sua 
instalação definitiva e ainda mais: 
está transferindo para o Banco do 
Brasil toda a responsabilidade de fi .. 
nanciamento da recuperação. Para 
que vai a CEPLAC precisar, no futuro, 
de tanto dinheiro? Poderia haver me .. 
lhor aplicação para tais recursos e o 
que completaria toda a estrutura do 
plano de recuperação da lavoura? 

Aí ficam as nossas sugestões, sem 
pretensões, mas com o único propósi­
to de cooperar, dentro, naturalmente, 
de nossas limitadas possibilidades. 

E concluindo: A solução do proble .. 
ma tem que ser buscada aqui, jamais 
alhures. Comércío e competição: puro 
materialismo misturado com selvage­
ria, onde t<Jdas as armas são válidas. 

O DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. DINARTE: MARIZ. ENTREGUE: 
À EEVISAO DO OEADOR. ·SERA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por-

tella) - concedo a palavra ao nobre 
Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Belém es­
tá, desde ontem, ligada pelo Sistema 
de Discagem Direta de telefone ao 
Brasil e ao mundo. O Ministro Higino 
Corsettí inaugurou o melhoramento, 
falando com o Presidente Garrastazu 
Médici daquela Capital para Brasília. 
Logo depois, o Governador Fernando 
Guilhon, do Pará, conversou com os 
seus Colegas Cesar Cals e Leonino 
Caiado, que se encontravam, respec­
tivamente, em Fortaleza e Goiânia. 

Acontecimento de grande importân­
cla, a inauguração do DDD, em Belém, 
representa, antes de tudo, o progresso 
das telecomunicações no Brasil; mas 
deve ser encarado, principalmente, 
como o êxito do esforço nacional para 
ocupação da Amazônia. 

Há três lustros, a população que se 
distribuía pela vastidão do território 
amazônico apenas sonhava com estra­
das que lhe permitissem o contacto 
com os principais centros do País. 

O transporte, então, excluía o se­
tor terrestre; apenas o avião e o na­
vio eram meios utilizáveis. Recuando 
mais, a história registra a Amazônia 
da época da Segunda Grande Guer­
ra, sem condições de manter eficien­
te permuta corri· os Estados sulinos, A 
comunicação da época se assemelhava 
na deficiência. Apenas o Morse rom­
pia o bloqueio, sujeito sempre às in­
terferências atmosféricas e ao desa­
parelhamento do ent~ Departamen­
to dos Correios e Telegrafas. 

Há poucos anos, no entanto, a mi­
nha Região, o meu Estado são atingi­
dos pelo surto desenvolvhnentista. Os 
transportes e as telecomunicações se 
implantam em ritmo acelerado. A 
construção da Transamazônica e da 
Santarém-Cuiabá testemunham o 
trabalho que se efetiva. Da mesma 
forma, a inauguração do UDD em Be­
lém atesta a eficiência da acão revo­
lucionária, na batalha pelo~ soergui­
menta da Amazônia. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Os fatos valem, 
nas realizações do Governo, mais do 
que palavras, ou do que dizem as pa­
lavras, no desfazer os fatos. Desta­
cando estes fatos, nos quais pouca 
gente, mesmo na Região Amazônica, 
há pouco tempO acreditava, destacan­
do-os, V. Ex. 8 demonstra o muito que 
está sendo feito em favor da integra­
ção de todo o território nacional. 
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O SR. CATTETE PINHEIRO - Gra­
to a V. Ex.a, nobre Senador Ruy San­
tos. 

O elemento que se acrescenta ao 
elenco de realizações do atual Gover­
no, no meu Estado, induz a congratu­
lar-me com o Presidente Garrastazu 
Médici e conl o Ministro Higino Cor­
setti, na certeza de que o povo para­
ense recebe a. providência como teste­
munho da vontade revolucionária de 
levar ao caboclo e ao industrial as 
derradeiras conquistas da Ciência. e da 
Tecnologia, no processo que se de­
senvolve, de aproximação, cad::t vez 
maior, de todos os brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Adalberto Sena, por ces­
são do nobre Senador José Lindoso. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, eu me senti, 
todos da nossa bancada nos sentimos 
felizes ao tomar conhecimento de uma 
significativa homenagem ultimamen­
te rendida na Capital do Estado da 
Paraíba. 

Aludo, Srs. Senadores, à inaugura­
ção, no dia 13 do corrente. naque~a 
cidade, de uiJla avenida entre a Pra1a 
de Tambaú e a Avenida Epitácio Pes­
soa, à qual, por ato da Pr_efeitura lo­
cal, foi dada a denominaçM de Sena­
dor Ruy Cameiro. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex.• 
dá licença p::tra um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Arnon de Mello - Senador 
Adalberto sena, sou velho amigo e 
admirador do Senador Ruy Carneiro, 
mas sou insuspeito para me associar, 
com muita alegria, à homenagem 
que V. Ex. a presta a nosso ilustre 
Colega, porque pertenço a um Par­
tido que não o de V. Ex. a O Senador 
Ruy Carneiro não merece apen<ts as 
homenagens de seu povo por sua 
grande administração à frente dos 
destinos do Estado, mas, sobretudo, 
pelo amor que tem à Paraíba e pela 
abnegação com que serve aos parai­
banos. A Paraíba dói no Senador Ruy 
Carneiro. S. Ex. a é um devotado pa­
raibano, amigo de seu povo, pelo qual 
luta e sofre, e b~m merece as home­
nagens dos paraibanos, como as nos­
sas homenagens. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V. Ex.a. 

O Sr. Benjamin Farab - Permite~ 
me V. Ex. a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Benjamin Farab - Solidari~ 
zo-me com V. Ex.a. nesta justlt ho­
menagem ao nosso querido e dinâmi­
co Colega, Senador Ruy Carneiro. De 

longa data, S. Ex.a tem dado o me­
lhor de seus esforços para servir à. 
sua pequenina e longínqua Paraíba, 
ao Nordeste e ao Brasil. E o fat; sem­
pre com elevado espírito público, com 
abundância de coração, com amor à 
causa pública, com nobreza e com 
bravura. A homenagem que a Paraí­
ba, neste instante. presta ao enlinen­
te Senador Ruy Carneiro interpreta 
perfeitamente o pensamento dos bra­
sileiros que sabem reconhecer nos ho­
mens de bens, naqueles que traba­
lham, naqueles que servem, um pa­
drão de dignidade e que merece o 
respeito e a gratídão dos seus con­
cidadãos. 

O SR. ADALBERTO SENA - Mui­
to obrigado a V. Ex. a Bem se vê, por 
apartes dados no começo do meu dis­
curso, de que homem estou falando. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Pessoalmente, sou infenso a home­

nagens de tal gênero a pessoas vivas, 
sobretudo quando ainda militam na 
política ou exercem cargos públicos; 
e sei que de forma diversa não pensa 
o próprio homenageado. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - Conheço o 
atual Senador Ruy Carneiro talvez ai 
dos idos de 32 até 34. E veja V. Ex.a. 
como este dado indica a velhice a que 
estamos chegando. Mas, desde essa 
época. eu o admiro, e venho sentindo 
crescer a admiração por este grande 
homem público do Nordeste. Sem­
pre vivemos em campos políticos 
opostos. Acho que nunca militamos 
na mesma linha partidária, mas sem­
pre admirei e respeitei, - e no Se­
nado, pelo contato diário mais ainda 
aumenta esse sentimento - a grande 
figura desse nosso companheiro. Mas 
a homenagem que lhe é prestada na 
Paraiba, dando-se o seu nome a uma 
avenida, é feita no momento em que 
S. Ex.a é um homem da Oposição. 
S. Ex. a não dispõe de posições ofi­
ciais na Capital da Paraíba nem no 
seu Estado. Trata-se de homenage_!Il, 
realmente justa, sem outra lntençao, 
a essa grande figura de homem pú­
blico nordestino. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V. Ex. a 

O pronunciamento de V. Ex.a, Sr. 
Senador RUY Santos, aliado aos dos 
Srs. Senadores Arnon de Mello e Ben­
jamin Farah, me obrigam a J?Odifi­
car a primeira linha do meu dtscurso 
em que eu dizia: ". . . Eu me senti e 
todos da nossa bancada nos sentimos 
felizes ... ", retificando para: " ... Eu 
me senti, e todos nesta Casa nos sen­
timos felizes ... " 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex.a. 
pode, realmente, dizer assim. 

O Sr. Ruy Santos - A bancada do 
Senador Ruy Carneiro é a bancada 
do Brasil; não é nem MDB nem 
ARENA. 

O SR. ADALBERTO SENA - Mas, 
Sr. Presidente, não deixo de excluir, 
dessa regra geral, alguma exceção 
motivada por circunstâncias que fla­
grantemente se Impõem, ao juízo dos 
homens, independentemente das con­
dicionantes do tempo e do espaço ou 
do jogo das relações humanas. 

É este precisamente o caso d_e não 
mais se retardar a consagraçao ali 
expressa numa placa que, perene­
mente mantida aos olhos do público, 
evoque, na síntese de um nome, os 
méritos e atributos do nosso querido 
companheiro, Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex. a. 
dá licença para um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer, meu nobre líder. 

O Sr. Nelson Carneiro - Fez bem 
V. Ex.a em assinalar, depois das ma­
nifestações aqui ouvidas, que expres­
sava neste passo, o pensamento da 
Casa. Mas. como Líder do Movimen­
to Democrático Brasileiro, quero sig­
nificar, também, a satisfação com 
que vimos o nobre Governador Erna­
ni Sátiro, integrante da ARENA, nos­
so antigo companheiro de tantas lu­
tas homenagear um homem público 
da 'Oposicão. É um gesto que não há 
de escapâr ao nosso reconhecimento 
e ao nosso aplauso. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex.a Eu 
me referirei a esse gesto. 

A inauguração dessa via. p_úbli~a 
data de poucos dias, mas a 1de1a nao 
é nova. Vem do tempo em que, ao 
delinear a construção dessa avenida, 
o ex-Prefeito de João Pessoa Sr. Do­
mingos Mendonça Neto deu preferên­
cia, para a respectiva denmninayão, 
ao nome do Senador Ruy carneuo. 
E se a idéia não se concretizou ime­
diatamente, foi precisamente porque 
a ela insistentemente se opôs, me­
diante ponderações e ~té apelos, o 
próprio personagem alveJado pela de­
liberação do Prefeito. 

A despeito, porém: de tão pro!onga­
da resistência, nascida da modestia e 
dos principias de Ruy Carneiro, a 
idéia teve afinal, o seu dla de reali­
zação ou, para melhor _dizer, de con­
sagração, numa solemdade, a gue 
não faltou a solidariedade, traduz1da 
num abraço do Governador da Pa­
raíba Ministro Ernani Sátiro, sem 
emba'rgo da adversidade política en­
tre ele e o homenageado. 

O Sr. Wilson CampOs - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer. 

o Sr. "\\7ilson Campos - Em nome 
de Pernambuco, Estado vizinho ao do 
Senador Ruy Carneiro, quero congra-
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tular-me, também, com o Prefeito 
da Paraiba e o seu Governador pelas 
homenagens que prestaram a S. Ex..a, 
das mais justas, pelo passado, pelo 
presente e pelo futuro de Ruy Car­
neiro, na vida política naraibana e 
na<:.ional. Nós, ainda mais jovens que 
o Senador Ruy Carneiro, não temos 

. a felicidade do Senador Ruy Santos, 
de já em 1932, 1934, conhecer a vida 
pública de Ruy Carneiro. Mas sem 
sermos políticos mi.litantes àquela 
época, sempre admiramos as virtudes _ 
de Ruy carneiro e, nesta oportunida­
de, em que V. Ex. a lhe presta esta ho­
menagem, queremos juntar também a 
do Estado de Pernambuco, pela jus­
tiça que o Prefeito e o Governador 
da Paraíba fazem ao passado e ao 
presente de Ruy Carneiro, que serã 
espelho dos futuros políticos de nos~ 
sa região. 

O SR. ADALBERTO SllNA - Agra­
deço o aparte de V. Ex.e. Os méritos 
de Ruy Carneiro são como rios que 
se espraiam por todo o Nordeste. 

O Sr. Milton Cabral SenRdor 
Adalberto Sena, permite V. Ex.e. um 
aparte? 

0 SR. ADALBERTO SllNA - Pois 
não, com muito prazer. 

O Sr. Milton Cabral - Senador 
Adalberto Sena. represento a ARENA 
da Paraíba. Estou hoje no Senado e 
lembro~tne de que jã fui eleitor do 
Senador Ruy Carneiro, como candi~ 
dato ao Senado da República, em cer~ 
ta época. Nós paraibanos, sem distin­
<tão partidária, consideramos o Se­
nador Ruy Carneiro uma das maiores 
personalidades da nossa vida pública. 
A beleza e a grandiosidade da Aveni­
da Ruy Carneiro está à altura da 
g r a n de z a do seu espírito e da 
nobreza de suas a ti tu d e s. É um 
dos políticos mais autênticos da Pa­
raíba e - por que não dizer - do 
Nordeste brasileiro. É um sertanejo 
que, em tiadas as épocas, em todos os 
embates políticos, soube fazer suas 
campanhas. sempre dando a elas al­
tíssimo nível, ensinando educação po­
lítica a nós outros quando iniciamos 
a nossa participaGão na vida pública 
do Estado. Eu dou parabéns a V. Ex.a 
pela iniciativa de prestar esta home­
nagem ao Senador Ruy Carneiro e 
peço que V. Ex.a consigne estas nos­
sas palavras, que são produzidas com 
a maior sinceridade, porque, de fato, 
admiramos profundamente esse nos­
so ilustre conterrâneo. A ARENA da 
Patafba solidariza-se, inteiramente, 
sem quaisquer restrições aos nume­
rosos depoimentos dos nobres Sena­
dores proferidos nesta tarde, pois o 
leal adversário do MDB impôs-se ao 
respeito de todos nós e só palavras 
de louvor temos que pronunciar na 
justíssima homenagem que lhe tri­
butou o povo e o Prefeito da Capital 
do Estado da Paraíba. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V. Ex.a Concedo o aparte 
ao nobre Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krieger - Associo-me 
à justa homenagem que a Paraíba 
presta, oportunidade Que V. Ex.a. apro­
veita para focalizar, na tribuna do 
Senado, a figura admirável de Ruy 
Carneiro_ Dele se pode dizer, resu­
mindo: é um homem bom. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. ADAJ,BERTO SENA - Pois 
não. 

O Sr. Arnon de :Uello - Senador 
Adalberto Sena, ouvindo todos esses 
apartes, ocorreu-me esta considera­
ção: vale a pena viver como homem 
público para receber. quando na pla­
nície, de adversàrlos e correligioná­
rios, as homenagens ora prestadas 
aqui ao Senador RUY Carneiro e as 
que jã lhe foram prestadas na sua 
Paraíba. 

O Sr. Guido Mondin - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Vou repe­
tir palavras que estão no próprio 
Evangelho dizendo que muito me 
alegro diante das boas ações dos meus 
semelhantes. Não é bem as.C>im que estâ 
no Evangelho, mas quer dizer preci­
samente lsto. Veja nobre senador 
Adalberto Se na: um <:lia Ruy Carneiro 
exerceu o Governo da Paraíba e, por­
que oratícou boas ações, não foi es­
querido. O tempo passou; outro ho­
mem bom a&sumiu o Governo da Pa­
raíba e não esqueceu as ações do seu 
antecessor. Poderia fazê-lo, homem 
que é, e num mundo feito de esqueci­
mentos, particularmente quando o es­
quecimento se atém ao que se fez de 
bom no passado. No entanto, o go­
vernador de hoje não esqueceu as 
boas ações do governador de ontem, 
e inaugura uma avenida - que, estou 
sendo informado, é uma belíssima ar­
téria na Capital paraibana - e a ela 
dá o nome de Ruy carneiro. Ainda há 
pouco o nobre representante pernam­
bucano dizia · nãQ ter a ventura de 
conhecer o passado público de Ruy 
Carneiro. Eu direi a mesma coisa; 
mas, não há necessidade de conhe­
cê-lo quando lhe conhecemos o pre­
sente, eis que somos hoje como fomos. 
ontem e como seremos amanhã. Por 
isso digo, Senador Adalberto Sena, 
participando da homenagem ao nosso 
querido Senador Ruy Carneiro: que 
importa a nossa legenda; que impor­
ta, numa hora dessas, o Partido a que 
seguimos? o que importa é a beleza 
e a delicadeza desse ato. Permito-me, 
então, falar em nome dos meus com­
panheiros de Mesa, eis que Ruy Car­
neiro dela também participa, na qua­
lidade de 2.0 Vice-Presidente desta 
Casa. Saiba V. Ex,a, nobilissimo ora-

dor. que estou contente, contente 'POr 
ver que Ruy Carneiro. depOis de tan­
to tempo, não foi esquecido pelos seus 
co-estaduanos e pelos líderes do seu 
Estado. Oxalá possa eu, um dia, tran­
sitar pela Avenida Ruy Carneiro. Pas­
sar devagar, como se deve passar, de­
vagar por tudo Que diz respeito ao 
bom, 'ao belo, ao saudável. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. ADALBERTO SllNA - As ex­
pressões de V. Ex.a são profundas de 
sentímentos. Sou-lhe grato por elas. 

Sr. Presidente, tenho o prazer de 
conceder o aparte há algum tempo 
solicitado pelo meu nobre amigo, Se­
nador Danton Jobim. 

O Sr. Danton Jobim - Natural~ 
mente tudo aquilo que se poderia di­
zer já foi dito, através do expressí~o 
discurso de V. Ex.a, e ainda atraves 
dos apartes dados pelos nossos cole­
gas, sem distinção de Partido, .da 
Minoria ou da Maioria. Ruy Carneiro 
assim se consagra realmente como um 
nome nacional. Na Guanabara, Esta~ 
do que represento nesta Casa, há uma 
lei que proibe se dê nome de pessoas 
vivas a ruas da cidade. Ma.s, é sempre 
possível a Assembléia Legislativa vo­
tar Lei, que na hierarquia das leis se 
equipare àquela, para distinguir de 
maneira excepcional uma figura do 
gabarlto de Ruy Carneiro. No caso 
porém, evidentemente, a homenagem 
ainda tem o aspecto aqui já salienta­
do, em primeiro lugar pelo Líder ~a 
nossa bancada, sobre que ela partia 
de adversários de Ruy Carneiro, o qual, 
na Paraíba, tem situação realmente 
ímpar. Isto se considerarmos a situa- , 
ção dos diversos políticos que .iá pas­
saram pelo Gúverno e que hoje estão 
na cal~ada, isto é-, já não dispõem de 
poder, nem dispõem de qualquer vali­
menta para obter posições no seu Es­
tado. A homenagem prestada a Ruy 
Carneiro é de toda justiça, e eu senti 
nela, desde logo. um ato que se im:. ·· 
pôs, imperiosamente, à consciência do , 
Governador do Estado da Paraíba 
Ao visitar aquele Estado, ainda mui­
to recentemente, tive ocasião de ve­
rificar que Ruy Carneiro não tem 
apenas o prestígio de um grande ho­
mem público que passou pelo Gover­
no e que continua a atuar entre os 
seus contemporâneos, procurando ser­
vir, o quanto possível, a todos os que 
lhe dirigem apelo. Não! Eu senti que 
havia carinho, havia amor na popu­
lação da Paraíba em relação a Ruy 
Carneiro. Mesmo os hoje militantes do 
outro lado me faziam referências as 
mais respeitosas e carinhosas - re­
pito - a essa grande figura. E eu 
não queria que faltasse. evidentemen­
te, a expressão da minha solidarieda~ 
de pessoal. e de representante da 
Guanabara, neste momento em que 
se presta tão justa homenagem a 
companheiro de tanto mérito. Muito 
obrigado a V. Ex.a 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado pelo aParte de V. Ex.• 
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O Sr. Cattete Pinheiro - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA Pois 
não, Senador Cattete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permi­
ta~me V. Ex.a colocar também em 
seu discurso a minha homenagem a 
Ruy Carneiro. Senador, homem pú­
blico, patriota, que conheci nesta C a­
sa, pessoalmente, mas de cuja figura 
tivera conhecimento ainda na minha 
provincJa, pela luta na grande e he­
róica Paraíba de João Pessoa. A ho­
menagem a Ruy Carneiro, principal­
mente nestes dias, é mais a manifes­
tação daquela gente brava do Nordes­
te, mostrando que aos homens públi­
cos, aos cidadãos, quando procuram 
tomar o caminho da dignidade, da 
honra, do amor à Pátria, as homena­
gens lhes chegarão simpre, em quais­
quer dias, porque, acima de todos 
aqueles outros sentimentos, há de 
pairar sempre, no coração dos ho­
mens, o reconhecimento para com to­
dos aque1es que sabem, como Ruy 
Carneiro, dedicar sua vida ao bem e 
ao serviço da Pátria. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

Diante de tantos pronunciamentos, 
eu me sinto agora naquela· mesma si­
tuação em que ficou Ruy Barbosa ao 
contemplar certa vez o espetáculo da 
Bahia: "Diante disso, nem sei mais 
~ que dizer". Mas continuarei cum­
prindo a minha pálida missão. Pálida, 
digo eu, diante da luminosidade de 
tantos pronunciamentos. Eu nem es­
Derava tantos, embora esperasse mui­
tos. 

Mas, descrevendo a solenidade: fa­
lou, no início da solenidade, o jorna­
lista José Otávio, em nome dos ha­
bitantes da Avenida, e o Prefeito Dor­
gival Teixeira Neto, seguidos das 
aclamações populares, através das 
quais esteve presente a alma da Pa­
raíba - daquela Paraíba tão plena 
nas suas expansões, de grandeza cí­
vica e de sentimentos de justiça. 

Estamos, pois, muito longe da lison­
ja e das inclinações geradas pela ami­
zade a esse companheiro, quando 
ocupo esta tribuna para dizer ao 
Brasil que Ruy Carneiro bem fez jus, 
bem soube corresponder à altitude de 
tal preito dos seus conterrâneos. 

Mereceu-o peJos seus serviços e des­
velos que contam por décadas, como 
representante e como Governador da 
Paraíba, serviços que não me dou ao 
trabalho de enumerar, porque todos 
os paraibanos bem os sabem de cor. 
Mereceu~o pelas lutas em que se em­
penhou, lá e aqui em prol da felici­
dade pública e do progresso do nosso 
País. Mereceu-o por esses eflúvios de 
simpatia que lhe aureolam a presen­
ça física e a exteriorização da perso­
nalidade - essa simpatia, tão natu-

ral nele e, confirmada nos gestos e 
nas ações, o tornaram tão familiar na 
unânime afeição dos paraibanos e tão 
estimado no seio da nossa comunida­
de política. Mereceu-o pela sua leal­
dade, jamais enfraquecida, aos líde­
res ou expoentes das agremiações po­
líticas ou culturais de que tem parti­
cipado; mereceu-o, enfim, pela proje­
ção que teve ensejo de dar ao nome 
do nosso Brasil, em missões interna­
cionais e outras que lhe foram con­
fiadas. 

O veredito dessa homenagem não o 
revogarão os fastos do futuro e, em 
v~rdade, um juizo definitivo que nem 
o tempo, nem desarmonias humanas 
o poderão modificar. 

E é, no reconhecimento de tudo isto, 
que ora nos regozijamos em inscrevê­
lo nos nossos Anais, e expressando-o, 
neste momento, num gesto semelhan­
te ao Governador Ernani Sátyro, 
ou seja - quebrando as próprias pra­
xes usuais - felicitar Ruy Carneiro 
neste abraço pessoal com que o Mo­
vimento Democrático Brasileiro o es­
treita nos seus braços. (1\oluito bem! 
Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, venho a esta tribuna para 
expressar, também, a homenagem ao 
grande brasileiro Eurico Gaspar Du­
tra, ao ensejo de mais um aniversário 
natalício. 

Em outros tempos, era quase que 
um estilo; outros colegas subiam a 
esta tribuna para esta homenagem. 

Quero referir-me a dois nomes que 
tanto honraram esta Casa: Vitorino 
Freire e Gilberto Marinho. Eles, cons­
tantemente, vinham a esta tribuna 
para homenagear o Marechal Eurico 
Gaspar Dutra. No ano passado, o 
nosso querido companheiro, o Sena­
dor Ruy Carneiro - que hoje recebeu 
esta grande consagração no Senado 
- falou em nome de nosso Partido, 
numa homenagem ao ex-Presidente. 
Há poucos instantes, fui convidado 
para prestar esta homenagem. Aqui 
estou, Sr. Presidente e o faço gostosa­
mente. Faço-o porque se trata real­
mente de uma vida singular, de um 
homem que marcou sua presença nes­
te País, como soldado, como Ministro 
do Governo Getúlio Vargas e como 
Presidente da República. 

Não vou fazer uma análise da sua 
vida. Não vou fazer sua biografia, já 
feita aqui hoje pelo Senador Dinarte 
Mariz e, também, tantas vezes feita 
nesta tribuna. Está chegand-o aqui 
perto, o Líder de minha Bancada e 
pede que fale em nome do MDB. Para 
mim é uma honra falar em nome des­
ta Bancada. 

Sr. Presidente e, não vou falar lon­
gamente desta grande vida. Apenas 
quero prestar a minha singela home­
nagem e o faço com orgulho, porque 
também tíve a honra de nascer em 
Mato Grosso, terra natal do ex-Presi­
dente, Marechal Eurico Gaspar Dutra. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - O ano passa­
do tive a grande honra e felicidade, 
nesta data, de falar sobre o aniversá­
rio do Presidente Eurico Gaspar Du­
tra. Hoje toca ao ilustre colega este 
privilégio, como matogrossense, con­
terràneo do homenageação, e Senador 
pelo Estado da Guanabara, onde vive 
aquele egrégio homem público, fa­
lando também em nome da nossa 
bancada, e de todos nós, porque esse 
é o pensamento do Senador Nelson 
Carneiro e de todos que compõem ~ 
Bancada do MDB no Senado da Re­
pública. Ninguém melhor do que V. 
Ex.a para desempenhar essa missão. 
porque V. Ex.a, ainda em CamiYJ 
Grande já integrava com seus jovens 
colegas ginasianos, a festa que os 
matogrossenses promoviam ao Major 
Eurico Gaspar Dutra, que havia sido 
promovido a Tenente-Coronel. Por 
conseguinte, ninguém melhor indica­
do para falar sobre o grande brasi­
leiro, para o eminente filho da terra 
de V. Ex.a., do que o Senador Benja­
min Farah. Por isso, nós do MDB, a 
começar pelo Senador Nelson Car­
neiro, que é o nosso Líder, estamos 
contentes porque bem interpretados 
através da sua brilhante oração. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Agra­
deço muito comovido o aparte de V. 
Ex.a Isto é uma honra muito grande 
para mim falar em nome da bancada, 
ratificando aquilo que disse o Senador 
Nelson Carneiro. V. Ex.a transportou­
me para minha terra natal, o Estado 
de Mato Grosso. Na verdade, era eu 
estudante em Campo Grande e muito 
ligado ao dono da pensão. Eu me re­
cordo agora, era o Sr. Rojas e eu sem­
pre dizia ''Sr. Rojas". O Sr. Pio Rojas 
era o dono da pensão onde morava o 
Marechal Dutra, naquela época, Ma­
jor Dutra. Nessa mesma pensão mo­
rava também o Comandante da Re­
gião, o General Klinger a quem tive 
a honra de ser seu amigo. Eu digo 
que tive a honra de ser seu amigo e 
vou confirmar o fato porque eu mo­
rava fora da cidade de Campo Gran­
de, num bairro, numa roça. Posterior­
mente o Marechal Rondon levou o 
Ministro Pandiá Calógeras e lá man­
dou construir os quartéís. Então eu 
fiquei morando p'erto dos quartéis e 
aí surgiu a minha amizade aos mili­
tares. Naquela época, o Conrandante 
do 1.o Regimento de Artilharia Mista 
era o então Major Klinger; que cha­
mou o meu pai e lhe deu o forneci­
mento das rações preparadas. Eu ia 
lá; trabalhava com ele; menino de 
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lO a 12 anos, ajudava a servir a mesa, 
colaborando naquele serviço. Mas 'J 
Major Klinger, muito amigo nosso, 
um dia chamou-me e disse: "Menino, 
você gosta de montar a cavalo?" Fa­
lei: "Gosto muito." Chamou o cabiJ 
da baia e mandou que providenciasse 
um cavalo para mim. Então, eu tinha 
um cavalo para ir do Amambaí até 
a cidade, todos os dias. Fiquei assim 
multo amigo do Major Kl!nger. 

Mas, muito tempo depois, isto é, 
depois da Revolução de 1930, o Major 
Kllnger já era General e comandava 
a região e o Major Dutra era um dos 
oficiais do seu Estado-Maior. Eu era 
muito ligado ao dono da pensão, ami­
go do General Klinger, que era amigo 
da minha família. 

Quando então major Dutra foi pro­
movido a Tenente-Coronel. Fui com 
o ftlho do dono dessa pensão comprar 
refrigerantes para comemorar aquela 
promoção, que foi recebida com muita 
alegria, aliás. 

Mas, vejam V. Ex.as que Dutra 4 
homem disciplinado; foi sempre agar­
rado à disciplina, à ordem, à legali­
dade. Ele era muito amigo do Coman­
dante da Região. Depois da manobra 
importante que fizeram, que ficou 
famoso no Estado de Mato Grosso, as 
manobras daquelas tropas militares 
que foram até a Cidade de Dourados, 
veio a Revolução de 1932. E, apesar da 
amizade que ele votava ao General 
Klinger, seu Comandante, ele aban­
donou a cidade, veio para o Rio de 
Janeiro e se apresentou às autorida­
des constituídas para defender a le­
galldade. Foi depois promovido a Co­
ronel, segundo fomos informados, e 
estava comandando uma Brigada. E o 
Dr. Getúlio Vargas chamou um dos 
seus asssessores militares e disse 
"Precisamos fazer decidir essa revo­
lução; ela esta muito longa, quero um 
oficial bravo para comandar aquela 
Brigada que está em Minas e cami­
nhar em direção do Túnel. Quero al­
guém que movimente isso e C:ê logo 
um fim, um paradeiro, a esta revolu­
ção que está causando uma grande 
mortandade, e isso está-me entriste­
cendo." Provavelmente o Ministro dis­
sera ao Presidente: "Vamos 0scolher 
o Dutra." "Mas ele não vai comandar 
uma brigada; é um Coronel". "Pro­
mova-o a General!" 

Foi promovido por ato de bravura 
já evidenciada várias vezes, coman­
dou, e a sua presença na Brigada, 
marcada com sua bravura, decidiu 
em grande parte o destino da revo­
lução. O Governo foi vitorioso. 

Ele depois, recebendo sua missão 
foi comandar a Vila Militar - todos 
devem saber desse fato. Posterior­
mente foi Comandante da I Região 
Militar e depois Ministro da Guerra. 

Aí está o soldado legalista, brilhan­
te militar, sempre na defesa da ordem 
pública. e a legalidade; e, por isso, 

chegou a General, a Ministro da 
Guerra e a Presidente da República. 

No Ministério da Guerra, todos sa­
bem o que fez: reaparelhou o Exér­
cito, organiZOl a Força Expedicioná­
ria Brasileira, construiu a Escola de 
Agulhas Negras, construiu o Palácio 
da Guerra, construiu a Escola do Es­
tado-Maior, determinou a construção 
da Escola Técnica do Exército, hoje 
chamada I.M.E. Enfim, foi um Minis­
tro presente. E, quando a FEB estavR 
na Europa, chegou até lá, asumiu por 
algum tempo o Comando, dando o 
maior prestígio, a maior assistência a 
essa Força Expedicionária, chefiada 
pelo grande brasileiro Marechal Mas­
carenhas de Morais. 

Ora, Sr. Presidente, o Marechal Du­
tra é digno das nossas maiores home­
nagens. Foi em verdade um grande 
ministro; o Ministro que· disciplinou, 
que exigiu respeito à hierarquia mili­
tar- porque, quando assumiu a Pas­
ta da Guerra, ainda existia aquele 
sistema que durante muito tempo do­
minou este país: o tenentismo, 

Depois que o General Dutra ascen­
deu à Pasta de Ministro, o General 
era General, o Coronel era Coronel, o 
Tenente era Tenente. Havia então a 
hierarquia, recomeçou no Exército a 
hierarquia, porque, durante a Revo­
lução, quem mandava neste País eram 
os tenentes; eram tenentes de glorio­
sas tradições, porque muitos deles a 
História registrou como homens bra­
vos, como grandes homens. Mais ha­
via tenente que mandava mais do que 
um coronel, do que um general O 
Tenente Juarez Távora por exemplo, 
mandava mais do que qualquer Ge­
neral! O Capitão Filinto Müller era 
um capitão que tinha prestígio que 
muitos dos generais não tinham na 
época! O mesmo diria do Capitão 
João Alberto, o tenente Juracy Ma­
galhães. 

Mas, o General Dutra restabeleceu 
a hierarquia. 

O Sr . .José Guiomard - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Eu 
aceito o aparte de V. Ex.a 

O Sr. José Guiomard - Eu tive a 
honra de ser Delegado do Presidente 
Dutra no governo de uma longínqua 
fronteira. Hoje, estou ouvindo V. 
Ex.a com dupla satisfação. V. Ex.a, 
dessa tribuna, faz o elogio, um bos­
quejo rápido da carreira do Marechal 
Dutra. Ninguém melhor do que V. 
Ex.a, num dia como o de hoje, para 
ocupar esta tribuna: V. Ex.a foi sem­
pre um amigo das classes armadas; 
V. Ex. a. conhece a carreira militar 
desde criança; V. Ex. a., conterrâneo do 
Marechal Dutra, podia dizer que esta­
va fadado a fazer este retrospecto da 
sua carreira. Estão de parabéns 
aqueles que o comissionaram e é com 
imensa satisfação que ouço corrobora­
da, na oração de V. Ex.a, muita cai-

sa que presenciei pessoalmente quan­
do em serviço em Mato Grosso. Pa­
rabéns, nobre Senador Benjamin Fa­
rah. 

O SR. BENAMIN FARAH - Muito 
obrigado ao aparte do nobre Senador 
José Guiomard que, além de ser um 
politico dos mais queridos aqui no Se­
nado e lá na sua terra, no seu Estado, 
é também militar, tendo chegado ao 
alto posto de general. Seu aparte hon­
ra o meu discurso. 

Sr. Presidente, ao tempo daquela 
grande gestão do Ministro da Guerra, 
assistimos à uma realização notável: 
a construção do "Monumento aos He­
róis de Laguna e Dourados". 

O Sr. Ciodomir Milet - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH 
Aguarde o nobre colega um minuto só. 

Lá no longinquo Estado de Mato 
Grosso, existia um povoado pequini­
no, esquecido, ninguém naturalmente 
falava nele. Um dia as tropas para­
guaias se aproximaram e pedem ren­
dicão da cidadela. O comandante da 
gu.arnição, o tenente cuiabano Antô­
nio João, contava com 11 soldados. A 
História fala de 16, mas vários his­
toriadores, inclusive os de Mato Gros­
so, informam que eram apenas 11. 
Antônio João resistiu, dizendo que não 
se entregava. Veio um novo ultimato: 
"Ou se entregam, ou morrem!" En­
tão responde com aquela frase memo­
rável, aquela frase que devia estar 
em todas as antologias: 

"Sei que morro, mas meu sangue 
e dos meus companheiros servirá 
de protesto solene contra a inva­
são do solo da minha Pátria". 

Esse homem praticou ato de bravu­
ra, morreu com os seus companhei­
ros, foi esmagado ali. naquela Termó­
pilas mato-grossense. E a História, 
por longo tempo, dele se esqueceu, 
Estudamos História no giná.sio, e nun­
ca se fala em Antônio João. O fato 
vem citado nas histórias militares, 
em crônicas militares. 

Também se fala muito pouco, nas 
histórias e nas antologias, da famosa 
''Retirada da Laguna", um dos maio­
res feitos militares brasileiros. 

Sr. Presidente - como dizia - o 
Marechal Dutra mandou erigir um 
Monumento - claro com o apoio do 
Presidente Getúlio Vargas, de cujo 
Governo era Ministro - mandou eri­
gir um "Monumento aos Heróis de 
Laguna e Dourados". Lembro-me bem 
da inauguração, pois a ela assisti. 
Quem falou nesse dia foi o Ar­
cebispo, Dom Aquino Correia, gran­
de poeta e orador de Mato Grosso e 
também ex-membro da Academia de 
Letras. Disse S. Ex.8 esta frase em 
homenagem ao Marechal Dutra: 
"Quero cumprimentar o Ministro da 
Guerra, este grande realizador, este 
homem das realizações silenciosas". 
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O Marechal Dutra fazia grandes obras 
sem alarde, sem propaganda. Era o 
homem das realizaçõs silenciosas. 

CQncedo o aparte ao nobre Senador 
Clodomir Milet. 

O Sr. Clodomir M.ilet - Nobre Se­
nador Benjamin Farah, o Senador Di­
narte Mariz, pelo nosso Partido, já 
homenageou o Marechal Dutra, no dia 
de &eu aniversário. Ainda há pouco 
V. Ex. a referia fato muito significa­
tivo da vida militar do Marechal: "o 
Marechal Dutra era um legalista; era 
um homem da lei e da ordem e S. 
Ex,a. formou nas forças do Governo 
contra a Revolucão Constitucionalista 
de São Paulo".~ Poderia parecer que 
aquela sua atitude seria uma atitude 
contra São Paulo. Nesta oportunida­
de, lembro a v. Ex.a que uma da.s rea­
lizações silenciosas do Marechal a que 
V. Ex.a. acaba de se referir, seria 
aquela, quando no Governo, levaram 
a S. Ex. a a intervenção para ser de­
cretada em São Paulo e o Marechal 
se negou a fazê-lo, porque era um ho­
mem da lei, porque era um homem da 
ordem e não poderia ficar contra a 
COnstituição do País. Por conseguinte, 
o homem que era da lei e da ordem, 
para combater um movimento que a 
ele se afigurava como subversivo, co­
mo movimento contra a legalidade, 
contra o Governo, esse homem, co­
m~ Chefe da Nação, se manteve no 
mesmo ponto de vista: impedir que 
se realizasse intervenção em um Esta­
do brasileiro, para a satisfação de in­
teresses político.s daqueles que deseja­
vam, naquele momento, que o Estado 
sofresse a intervenção. Era a home­
nagem que desejava prestar, com este 
aparte, ao Marechal Dutra, na opor­
tunidade em que V. Ex.1\, com tanto 
brilhantismo, exalça as qualidades do 
grande cidadão do Pais. 

O SR. BENJADIIN FARAH - Che­
garei ao ponto que V. Ex.a acaba de 
focalizar. Conhece bem a história da 
intervenção em São Paulo. Posso di­
zer a V. Ex.a, nobre Senador Clodomir 
Milet, que acompanhei várias fases 
do episódio. Sr. Presidente, o Mare­
chal Dutra serviu ao Governo em 
1932, para defender a legalidade. A 
legalidade era o Governo costituído. 
O lado de lá não era Governo consti­
tuído. O pensamento dos que esta­
vam na revolucão era reencontrar a 
Constituição. Êu era revoltoso, fui 
soldado revolucionário. Era ainda 
jovem. Estudava em Campo Grande. 
Estavam arregimentando todos para 
a revolução. E aquele entusiasmo 
pelas palavras bonitas ·de João Neves 
da Fontoura e de outros oradores nos 
levou à revolucão. Não sabíamos de 
que lado estavâ a razão, se do de São 
Paulo ou do Governo legal; se iríamos 
servir a um Governo constituído ou 
apena.s a políticos que foram derrota­
dos e desejavam retornar à política, 
inclusive alguns que a revolução der­
rubou em 1930. 

Embalamo-nos naquele entusiasmo 
popular. A mocidade de Campo Gran­
de, como a de São Paulo, toda ela foi 
para a luta. Eu fui, tomei parte em 
vários embates e combates. Por mi­
lagre, estou vivo. Vários companhei­
ros meus morreram. Nem por isso iria 
manter um ódio, uma revolta perma­
nente contra o Governo Central, o Sr. 
Getúlio Vargas, de quem, posterior­
mente, me tornei amigo, chegando a 
ingressar no Partido Trabalhista Bra­
sileiro, a convite do ~eu irmão, Viria to 
Vargas. 

São fatos históricos. 
O Marechal Dutra cumpriu com o 

seu dever, como legalista. Fui para a 
revolução, embalado, entusiasmado 
pela minha mocidade e pelo movi­
mento que dominava minha cidade. 

O Interventor, o Governador pro­
visório de Mato Grosso, era o Dr. Ves­
pasiano Martins, que todos aqui co­
nheceram: grande médico, um dos 
maiores médicos que o País já deu. 
Realmente, um médico notável, e era 
médico da minha família. Admiráva­
mos o Dr. Vespasiano, que também 
era muito amigo do Marechal Klin­
ger. 

Naquela ocasião, houve uma festa, 
um piquenique, como chamamos lá, 
em minha homenagem, nas véspe­
ras da revolução. o General Klinger 
compareceu, me levou um abraço. Eu 
estava de partida para o Rio de Ja­
neiro, onde iria estudar Medicina. E 
o Marechal Klinger compareceu por­
que, nas cidades pequenas, todas as 
autoridades acompanham aquelas fes­
tas. Depois veio a revolução. Eu es­
tava com o General Klinger e tam­
bém com o Dr. Vespasiano Martins. 

De modo que não há qualquer in­
coerência no fato. São etapas de nos­
sa vida. 

João Neves da Fontoura era grande 
pregador, o teórico contra o Governo, 
era um revolucionário. Depois, veio a 
ser Ministro do Governo de Getúlio 
Vargas. E não deixou de ser um dos 
grandes nomes deste País. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nobre 
Senador Clodomir Milet acentuou 
exatamente a coerência do Marechal 
Eurico Dutra que, tendo defendido a 
legalidade, atuou em 1932 como mili­
tar. Ao assumir o Governo, defendeu 
essa legalidade, recusando apoio à 
intervenção em São Paulo. Este, o tes­
temunho de S. Ex.a, hoje o testemu­
nho da Nação, pelo apreço que o emi­
nente militar, o eminente homem pú­
blico merece de todos nós. 

O SR. BENJAM.IN FARAH - Sr. 
Presidente, de Ministro o Marechal 
Dutra vai a Presidente da República. 

Quando S. Ex.a foi escolhido, quando 
seu nome andava já nas cogitações d'J 
PSD, que parecia ter-se fixado nele, 
ocorreu a queda do Sr. Getúlio Var~ 
gas, em conseqüência do movimento 
"queremista". E o Sr. Getúlio Vargas 
foi afastado do Governo no dia 29 de 
outubro de 1945. 

Durante vários dias a candidatura 
do Marechal Dutra periclitou. Os jor­
nais, a imprensa quase toda era da 
UDN. No começo o Marechal Dutra 
não tinha imprensa. SOmente depois 
um jornal defendeu a candidatura 
Dutra: "O Radical", getulista, mesmo 
assim só quando sentiu que Getúlio 
Vargas estava ao lado do Marechal. 
Mas a grande imprensa, toda a im­
prensa esta v a ao lado da UDN. O Se­
nador Nelson Carneiro deve saber, 
porque à época pertencia àquela gran­
de agremiação política. A candidatura 
Dutra estava periclitando. 

O Marechal Eurico Gaspar Dutra 
não tem muita simpatia pela orató­
ria, não gosta de comícios, jamais gos­
tou, e os comícios cta UDN eram vio­
lentamente contra a candidatura Du­
tra. O povo todo pensava que Dutra es­
tava perdido. De uma hora para ou­
tra, houve uma reviravolta, apesar de 
ter sido S. Ex.a castigado, de ter so­
frido muito durante sua campanha. 
na qual ficou quase abandonado. Pou­
cas pessoas freqüentavam a sua casa 
- eu a freqüentava porque era muito 
amigo de um dos genros dele e já o 
conhecia anteriormente, de quando 
em quando ia lá - via-se pouca gen­
te lá: Dr. Pereira Lyra, Vitorino Frei­
re, Senador Ruy Carneiro e alguns ou­
tros politico.s. Poucos freqüentavam a 
casa de Dutra às vésperas da eleição. 

A candidatura dele entretanto, ti­
nha respaldo popular e no dia 2 de 
dezembro de 1945 tol consagrado nas 
urnas. Apesar dos seus sofrimentos, 
como estava dizendo, apesar da violên­
cia da campanha brutal contra ele, 
vinda de todos os lados, inclusive do 
candidato do Partido Comunista. o Ma­
rechal Eurico Gaspar Dutra, sem ódio, 
sem sentimento de vingança, esque­
ceu as agruras da campanha e evi­
denciou logo a sua bondade ao pro­
mover a união nacional. Ele queria ser 
o Presidente de todos os brasileiros e, 
na verdade, foi o Presidente de todos 
os brasileiros, porque procurou fazer 
um entendimento com a UDN e com 
os outros adversários. Fez um governo 
de coalizão, aliás, de alto gabarito, 
um governo que realizou, um gover­
no que planejou, um governo que ti­
nha rumo. 

Ainda há pouco, o senador Ruy 
Santos falou no Plano SALTE. Ante­
riormente não havia planejamento. O 
primeiro grande plano foi este: SAL­
TE, quer dizer: saúde, alimentação, 
transporte e energia. Foi um trabalho 
belíssimo feito pelo Governo do Pre­
sidente Dutra, com o apoio do Con­
gresso. Mas não vou, agora, citar aqui_ 
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todos os seus feitos: a Hidrelétrica de 
São Francisco, o que ela significa pa­
ra o Nordeste, grande realização do 
Presidente Dutra, além da criaçáo do 
Conselho Nacional de Eccnomia, o 
Tribunal Superior de Recursos e ou­
tras inovações e realizações ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos L in· 
denberg) - (Fa~endo soar a campaiR 
nha.) Lembro ao nobre orador que 
dispõe de dois minutos para terminar 
a sua oração. 

O SR. BENJAMIN FARAH 
que marcaram a presença do grande 
Presidente. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN F ARAl! - Só te­
nho dois minutos. V. Ex.a vai dar o 
aparte, mas a Mesa vai CIJntar a meu 
favor os dois minutos. 

O Sr. Osires Teixeira - Não posso 
permitir que V. Ex.a conclua o seu 
discurso, sem também dar o meu de­
poimento a propósito do brilhante 
discurso que V. Ex.a faz nesta tarde 
de hoje, evocando a figura invulgar 
do eminente ex-Presidente Eurico 
Gaspar Dutra. É que vejo V. Ex. a se 
encaminhar para o fim da sua ora­
ção e eu queria evidenciar dois pon­
tos: primeiro, como representante de 
Goiás, deverei dizer que me associo 
integralmente à homenagem que V. 
Ex.a presta a esse homem público. 
Eis que ele, como Presidente da Re­
pública, muito fez em favor do Estado 
de Goiás. 

O segundo enfoque é que, além de 
militar, além de homem de discipli­
na, além de Presidente da República 
e_ de todas as qualidades que ornam 
o seu caráter, S. Ex. a tem uma carac­
terística excepcional, a do humanis­
mo. Recordo-me que, ainda há ques­
tão de meses, quando S. Ex.a mudava 
de sua velha morada, em Ipanema, 
para a Av. Ruy Barbosa, todos da rua 
onde S. Ex.a morava, reuniram-se 
para, entre choros de velhos e crian­
ças, se despedirem não do Presidente, 
não do militar, mas do amigo Eurico 
Gaspar Dutra. que sempre soube ser 
amigo das pessoas que mereciam o 
seu afeto, a sua confiança. E, porque 
queria ressaltar o humanismo dessa 
figura que, talvez dentre todos os seus 
feitos o maior tenha sido o de ser 
bom, o de ser um homem bom, não 
poderia deixar que V. Ex. a concluís­
se o seu discurso sem o meu aparte. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Agra­
deço o testemunho que V. Ex. a está 
fornecendo que realmente traduz a 
verdade. Muiw obrigado. 

Sr. Presidente, foi um governo sé­
rio, um governo honrado e mereceu a 
visita de grandes homens. Quero ci­
tar três: Eisenhower, Truman, e o 
maior cientista do século, Alexandre 
Fleming. Foi durante aquele Governo 
que tivemos a honra dessas visitas. 

Foi, na verdade, um governo agar­
rado à lei, um governo democrático, 
um governo que não praticou violên~ 
c ia alguma. Quando veio o caso da 
intervenção em São Paulo, ele cha~ 
mou os seus assessores, um deles mui~ 
to meu amigo, o Senador Attílio Vi~ 
vacqua, se não me falha a memória, 
àquela época Presidente da Comis­
são de Constituição e Justiça do Se~ 
nado. Numa manhã, as 6 horas, a 
convite do Presidente Dutra, o Sena~ 
doi- fez uma exposição sobre a inter~ 
venção de S. Paulo. Ele queria uma 
consulta -o Senador Attílio Vivac~ 
qua me explicou ~ saber se era legal 
aquela intervenção, porque estava 
sendo muito pressionado para isso. 
''Sr. Presidente, se houver a inter~ 
venção, V. Ex. a. estará rasgando a 
Constituição da República". "Então, 
não se fará aintervenção". S. Ex.e. 
era homem cumpridor da lei. Portan~ 
to, Sr. Presidente, mais do que nunca, 
este é o momento em que ele d·eve ser 
evocado nesta Casa - a Casa que 
elabora as leis. 

O nobre Senador Osires Teixeira. 
deu um aparte de fundo sentimental. 
Esse homem quando deixou o gover­
no, pobre e probo, como sempre, foi 
morar na sua casa modesta, na Rua. 
Redentor. Lá os pmigos iam visitáw 
}o. Eu fui, mesmo, muitas vezes lá. 
Ele recebia também os vizinhos, as 
crianças das redondezas. Saía todas 
as manhãs a visitar os amigos, inclu­
sive a barbearia, sozinho. modesta­
mente, com humildade, com simplici­
dade, cumprimenta.ndo crianças, pa­
rando muitas vezes embaixo das ár­
vores para ouvir o canto das aves. 

Há poucos dias, Sr. Presidente, nes­
te mesmo lugar onde ele morava, nas 
imediações, ali no "Jardim de Alá", 
foi erigido um busto. Houve uma so­
lenidade muito grande e muito boni­
ta, com altas autoridades, à qual 
compareci também. O Ministro Alci­
des Carneiro pronunciou uma formo­
sa oração em que disse: 

"Nenhum .lugar melhor do que 
este aqui perto de sua casa, nes­
ta casa onde V. Ex.a tem sido 
tão amado, tão querido, neste lu­
gar em frente desta escola, jun­
to destas crianças, ouvindo o 
canto das aves. Este é o lugar em 
que deveria ficar realmente o seu 
busto." 

Hoje, Sr. Presidente, no Rio de Ja­
neiro, se presta uma grande hamena~ 
gem ao ínclito brasileiro. A Assem­
bléia do Estado da Guanabara, atra~ 
vés de seu Presidente e de um dele­
gação daquela Casa Legislativa, vai 
levar-lhe o título de cidadão benemé .. 
rito do Estado da Guanabara. É esse 
o homem, cuja casrt. passou a ser uma 
espécie de oráculo, que estamos ho~ 
menageando hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a campal.-

nha.) Lembro a V. Ex.8 que o seu 
tempo esta esgotado. 

O SR. BENJAMIN FARAH Ja 
vou terminar, Sr. Presidente. 

Quero repetir aqui um trecho de 
um aparte que dei, certa vez, home­
nageando o Presidente Dutra: 

Hoje é dia de festa na casa do 
Marechal Eurico Gaspar Dutra, 
ao ensejo de mais um aniversário 
de nascimento; dia de festa no 
Estado da Guanabara, onde mo­
ra, de há muito, aquele digno 
brasileiro; a Guanabara, que co­
nhece e identifica nele o homem 
afável, fidalgo, bom e simples, 
tal como no-lo diz o Evangelho: 
"Bem~aventurados os simples, 
porque gozarão de muita paz". 
Dia de festas neste País, porque 
possui entre os seus filhos um 
homem que, no Poder e fora dele, 
tem sido a síntese viva da hon­
radez, compreensão, entendimen­
to, justiça, defesa da Ardem e ~a 
Lei e sobremodo, amor ao Brasil. 
Pof tudo isso, parabéns ao ex­
Presidente Dutra1 cujo lar é a 
Meca para onde vão diariamen!e, 
numa r e 1 i g i os a peregrinaçao, 
aqueles que acreditam na política 
sadia como instrumento do bem 
comum e como expressão da dig­
nidade humana, da qual é um 
exemplo vivo e palpitante o 
grande brasileiro, Marechal Euri­
co Gaspar Dutra. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Esteves - Milton Trinda­
de - Fausto Castello-Branco -
Virgílio Távora - Wilson Gon­
calves - Domício Gondim -
Milton Cabral - João Cleofas -
Paulo Guerra - Luiz Cavalcante 
- Teotónio Vilela - Lourival 
Baptista - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto - Vasconcelos 
Torres - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto - Orlando Zan­
caner - Emival Caiado - Fer­
nando Corrêa - Saldanha Derzi 
~ Mattos Leão - Antônio Car­
los - Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I 

"Votação, em turno único, do 
Requerimento n.o 16, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Wilson 
Gonçalves, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado, do 
oportuno e fundamentado traba­
lho sob o título '1 A Indústria de 
Transformação do Ceará - Diag­
nóstico e Perspectivas", de auto-

I 



08M Sexta-feira 19 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1972 

ria do Sr. Paulo Lustosa da costa, 
Professor de Economia Brasileira 
da Escola de Administração do 
Ceará e Técnico em Desenvolvi­
mento do Banco do Nordeste, e 
publicado no jornal Correio do 
Ceará, de 15 de abril próximo pas­
sado, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

70, de 1972, da Comissão 
- Diretora." 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram pennanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a trans­
crição solicitada. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) 

Item 2 

"Discusão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 9, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.o 72, 
de 1972), que suspende a execução 
do art. 197 da Constituição do 
Estado de Mato Grosso, declara­
do inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da 
Representação n.o 851, do Estado 
de Mato Grosso." 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, darei por encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o ptojeto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá à Co­
missão de Redação. 

t: o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 9, de 1~72 

Suspende a execução do artigo 
197 da Constituição do Estado de 
Mato Grosso, declarado incons­
titucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da Represen­
tação n.0 851, do Estado de Mato 
Grosso. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 l: suspensa a execução do 

art. 197 da constituição do Estado de 
Mato Grosso, declarado inconstitucio­
nal em decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Repre­
sentaçãO n.o 851, daquele Estado. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 

"Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

109, de 1971, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dis­
põe sobre a extensão aos dirigen­
tes das Cooperativas entre empre­
gados de uma ou mais empresas 
públicas ou privadas dos direitos 
e vantagens assegurados pela le­
gislação trabalhista aos emprega­
dores eleitos para cargos de ad­
ministração profissional, tendo 
PARECERES, ~ob n.0 s 67 e 68, de 
1972, das comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; e 
- de Legislação Social, favorável, 

nos termos da Emenda núme­
ro l~CLS, que oferece.' 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser discuti-los, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo 

da emenda. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 109, de 1971 

Dispõe sôbre extensão aos di­
rigentes das Cooperativas entre 
empregados de uma ou mais em­
prêsas públicas ou privadas dos 
direitos e vantagens assegurados 
pela legislação trabalhista aos 
empregadores eleitos para cargos 
de administração profissional. 

o congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São extensivas aos diri­

gentes das Cooperativas o art. 543 
da Consolidacão das Leis do Traba­
lho e demais· preceitos legais que as­
seguram direitos e vantagens aos 
empregados eleitos para cargos de 
administração sindical ou represen­
tação profissional. 

Art. 2.0 Esta le1 entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação a emenda. 

Aprovada a emenda. 
A matéria irá à comissão de Reda­

ção a fim de ser redigido o vencido 
para o segundo turno regimental. 

S: a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.o 1 - CLS 

No artigo 1.0 do projeto, onde se lê 
- "São extensivas aos dirigentes das 
Cooperativas o Art. 543 ... " - leia-se: 
"São extensivas aos dirigentes das 
Cooperativas as disposições do art. 
543". 

O SR. PRF.SlDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria da 
Oróem do Dia. 

Pac:sa-se à votação do Requerimen­
to n.0 29/72. lido na Hora do Expe­
diente, solicitando urgência para o 
Pro.leto de Lei do Senado, n.0 12172, 
de antnria do nobre Senador Fllinto 
Müller. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam. 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Aprova.do o requerimento, passa-se 
imediatamente à apreciação da maté­
ria a que ele se refere e que está de .. 
pendendo de parecer da Comissão de 
Constitnicão e Justiça. 

Sobre a mesa o parecer da Comissão 
de Constltrtição e Justiça que vai ser 
lido pelo Sr. Lo-secretário. 

t lido o seguinte 

PARECER 
N.• 92, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 12. de 1972 que fixa 
prazo para filiação partidária e 
dá outras pro\l'idências. 

Relator: Sr. Helvídio Nunes. 

O projeto sobr~ o qual somos cha­
mados a opinar ê de autoria do Se­
nador Filinto Müller e tem por obje­
to modificar os prazos previstos pela 
Legislação Eleitoral para filiação par­
tidária. 

Ao justificá-lo, oralmente, seu emi­
nente autor expendeu, dentre outros, 
os seguintes argumf"ntos: 

l,O) o projeto visa a atender nume­
rosos apelos de parlamentares da 
ARENA e do MDB; 

2.0 ) alguns candidakls que foram 
alfabetizados pelo MOBRAL e dese­
jam prestar sua colaboração, princi­
palmente como vereadores, em suas 
respectivas cidades, estariam privados 
de concorrerem às eleições de novem­
bro do corrente ano, face à exigüi­
dade do prazo estipulado na Legisla­
ção Eleitoral; 

3.0 ) foram também incluídos na 
proposição dispositivos tendentes a 
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atrair os jovens para os Partidos, re­
vitalizando-os com seu concurso. 

Compete à Comissão emitir parecer, 
quanto ao mérito, sobre as proposi­
ções relativas a direito eleitoraL 

O art. 1.0 prescreve que nas elei­
ções para Governador e Vice-Gover­
nador, Senador e respectivo suplente, 
Deputado Federal e Deputado Esta­
dual, o prazo de filiação deverá ser 
de 12 meses anteriores à data das 
eleições, o que importa na diminuição 
de um terço da exigência em vigor. 

O artigo, segundo esclarece seu emi­
nente autor, não terá maior reper­
cussão nas eleições de 1974, que se 
realizarão daqui a três anos, mesmo 
porque ninguém negará a razoabili­
dade do prazo de um ano para ingres­
so e participação nas atividades par­
tidárias. 

O art. 2.0 reduz o praw de filiação 
partidária de um ano para 6 meses 
nas eleições para Prefeito, Vice-Pre­
feito e Vereadores. 

O art. 3.0 é preceito de duração efê­
mera, pois que visa assegurar, apenas 
com relação ao pleito, prazo mais elás­
tico aos que dele queiram participar, 
concorrendo às eleições para Prefeito 
e Vereadores. 

Contém, ainda, o art. 3.0 um pará­
grafo relativo aos candidatos de 21 
anos de idade, em beneficio dos quais 
é reduzido à metade o prazo previsto 
no artigo. 

O Projeto, em seus vários aspectos, 
merece aprovação: não só na parte 
em que atende a credenciadas vozes 
de parlamentares, como, também, no 
ponto em que concede àqueles que, 
através da ajuda do MOBRAL, estão 
à altura de participar da vida nacio­
nal, e, de modo especial, na parte em 
que convoca os jovens à participação 
política, empregando suas energias e 
seu dinamismo a serviço do interesse 
Nacional. 

Sobre o aspecto jurídico-constitu­
cional, nada vemos na proposição que 
possa desaconselhar sua aprovação. 
Quanto ao mérito, o parecer é tam­
bém favoráveL 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Helvídio Nunes, Relator Osires Tei­
xeira - Gustavo Capanema - José 
Augusto - José Lindoso - Heitor 
Dias - Accioly Filho - Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça que acaba de 
ser lido é favorável ao projeto. 

Completada a instrução da matéria, 
vai-se passar à sua apreciação. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.0 I 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 

12, de 1972 

Incluam -se no projeto os seguintes 
artig·os: 
Art. É facultada a filiação de elei­
tor perante Diretório Nacional de 
;partido Politico. 

Art. :É revogado o inciso l do art. 
133 da Lei n.0 4. 737. de 15 de julho 
de 1965, que institui o Código Elei­
toraL 

Justificação 
Quanto ao item I 

Deve ser facultado ao eleitor ins­
crever-se, em Partido Político, pe · 
rante o respectivo Diretório Nacio­
nal, qualquer que seja seu domicílio 
eleitoral. 

Quanto ao item li 

Os cartórios eleitorais, encami­
nham, ao Presidente de cada mesa 
receptora, conforme o disposto no 
inciso III do art: 133 do Código Elei­
toral, as folhas individuais de vota­
ção dos eleitores da Seção, não ha­
vendo, portanto, necessidade da re­
messa da relação dos eleitores da Se­
ção. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 
1972. - Senador Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão o projeto 
e a emenda. 

Se nenhum Sr. Senador quiser fa­
zer uso da palavra. encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão e estando a 
matéria em regime de urgência, nos 
termos do inciso I do art. 386, o pa­
recer da Comissão de Justiça sobre a 
emenda deve ser proferido imediata­
mente. 

Solicito parecer ao nobre Senador 
Osires Teixeira, Relator designado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Pro­
nuncia o seguinte Parecer. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, verificamos que a emen­
da ao Projeto de Lei do Senado n.0 

12, de 1972, apresentada pelo emi­
nente Senador Ruy Santos. não fere 
a Lei; ao contrário disso, o artigo que 
S. Ex.a pretende introduzir na le­
gislação eleitoral, facultando a filia­
ção do eleitor perante o Diretório 
Nacional do Partido, amplia as opor­
tunidades para a filiação partidária, 
estando, portanto, condizente com o 
espírito da legislação básica, que é o 
de dar oportunidade a todos quantos 
queiram pertencer a este ou àquele 
partido politico. 

Em relação â segunda modificação 
proposta pelo eminente Senador, que 

é o da revogação do inciso 1.0 , do 
Art. 133, da Lei 4. 737, igualmente es­
sa modificacão não fere a lei e, ao 
contrário, vêm aperfeiçoá-Ia, eis que, 
eliminando a burocracia totalmente 
desnecessária, a legislação resolve 
plenamente o problema. 

Reza o Art. 133: 

"Os juízes eleitorais enviarão ao 
presidente de cada mesa recep­
tora, pelo menos setenta e duas 
horas antes da eleição, o seguin­
te material: 
I - relação dos eleitores da se­
ção." 

Quando no item terceiro deste mes­
mo artigo, a lei exige o envio das fo­
lhas individuais de votação dos elei­
tores da seção devidamente acondi­
cionadas. 

É óbvio, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que enviando o Meretíssimo 
Juiz Eleitoral às mesas receptoras as 
folhas individuais de votação, tornar­
se-ia absolutamente e completamen­
te desnecessário o envio de uma me­
ra relação dos eleitores que, se viesse 
a não coincidir, só traria dificulda­
des nas eleições que se verificavam 
naquele instante. 

Destarte, e pelas razões apontadas, 
somos pela aprovação da emenda, 
salvo melhor juízo do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é favorável. 

Em votação o projeto, sem prejuí­
zo da emenda. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. <Pau­
sa.) 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 12, de 1972 

Fixa prazo para filiação parti­
dária, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.0 Na.s eleições para Gover­
nador. Vice-Governador, Senador e 
respectivo suplente, Deputado Federal 
e Deputado Estadual, o candidato 
deverá ser filiado ao partido, na cir­
cunscril:;.ão em que concorrer, pelo 
prazo de 12 meses antes da data das 
eleições. 

Art. 2.0 Nas eleições para Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador, o candida­
to deverá ser filiado ao Partido, no 
Município em que concorrer, pelo 
prazo de 6 meses antes da data da 
eleição. 

Art. 3.0 Nas eleições municipais a 
se realizarem em 1972, o prazo previs­
to no artigo anterior fica reduzido a 3 
meses. 
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Parágrafo único. Em se tratando de 
candidato de 21 anos de idade o pra­
zo previsto neste artigo será reduzi~ 
do à metade. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação a emenda. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senariores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Está aprovada. Aprovado o projeto 
e a emenda, a matéria vai à Comis­
são de Redação, para redigir o venci­
do, para o segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Estando a matéria em 
regime de urgência, passa-se à sua 
apreciação em segundo turno. 

Discussão em 2.0 turno ao Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 12, de 
1972, dependendo de parecer da 
Comissão de Redação. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão 
de Redação, que será lido pelo Se­
nhor 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
Da Comissão de Redação 

PARECER 
N." 93, de 1972 

Redação do vencido, para o 2.0 

turno regimental, do Projeto de 
Lei do Senado n.0 12, de 1972. 

Relator: Sr. José Augusto 
A Comissão apresenta a redação do 

vencido, para o 2.0 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 12, 
de 1972, que fixa prazo para filiação 
partidária e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 18 de maio de 
1972.- Danton Jobim, Vice-Presiden­
te no- exercício do Presidente - José 
Augusto, Relator - Cattete Pinheiro 
- Filinto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N. 0 93, DE 1972 

Redação do vencido, para o 2.0 

turno regimental, do Projeto de 
Lei do Senado n.0 12, de 1972, que 
fixa prazo para filiação partidá­
ria e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Nas eleições para Gover­

nador, Vice-Governador, Senador e 
respectivo suplente, Deputado Federal 
e Deputado Estadual, o candidato de­
verá ser filiado ao partido, na ciscuns­
críção em que concorrer, pelo prazo 
de 12 ldozel meses antes da data das 
eleições. 

Art. 2.0 Nas eleições para Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador, o candidato 
deverá ser filiado ao Partido, no Mu-

mc1p1o em que concorrer, pelo prazo 
de 6 fseis) meses antes da data da 
eleição. 

Art. 3. 0 Nas eleições municipais a 
se realizarem em 1972, o prazo pre­
visto no artigo anterior fica reduzido 
a 3 (trêsJ meses. 

Parágrafo único. Em se tratando 
de candidato de 21 (vinte e um) an"" 
de idade, o prazo previsto neste ar­
tigo serã reduzido à metade. 

Art. 4.0 É facultada a filiação de 
eleitor perante Diretório Nacional de 
Partido Político. 

Art. 5.0 É revogado o inciso I do 
art. 133 da Lei n.o 4. 737, de 15 de 
julho de 1965, que institui o Código 
Eleitoral. 

Art. 6.o Esta lei entra em vigor na 
(\ata de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão a redação 
final. (Pausa,) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, sem emen­

das, e não havendo requerimento no 
sentido de a mesma seja submetida a 
votos, é ela dada como defintivamen­
te aprovada, independentemente de 
votação, nos termos do art. 316 do 
Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Oradores inscritos para 
falar após a Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM- (Pronun­
cia o seguinte discurso, Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, hoje foi um dia nesta Casa 
dedicado ao Marechal Eurico Gaspar 
Dutra, sem dúvida um homem que 
muito merece do Pais, homem que, 
apesar de inimigo de pronunciamen­
tos, de declarações pessoais, foi, sem 
dúvida, uma das figuras mais con­
trovertidas no seu tempo. 

Entretanto, o que se poderia dizer 
hoje do Marechal Dutra, além de des­
tacar os serviços que prestou inega­
velmente ao seu País, do modo exem­
plar com que desempenhou todas as 
funções que lhe foram atribuídas na 
sua carreira militar, é que no Gover­
no da República ele se revelou um de­
fensor intransigente do sistema de­
mocrático representativo e do estado 
de direito que haviam sido restaura­
dos no Brasil com a Constituição de 
1946. 

Admirável foi sem dúvida a atua­
ção desse homem que se considerava 

·escravo da lei, que observou o res­
peito estrito aos direitos e garantias 
dos seus concidadãos, que conseguiu 
durante OOdo o seu período de Go­
verno administrar o Pais sem recorrer 
t nenhuma medida drástica que ex~ 
trapolasse dos cânones constitucio­
nais, o estado de sítio ou qualquer 
outra providência que pudesse deno­
tar o domínio da força sobre o di­
reito. 

A verdade é que para o Marechal 
Eurico Dutra foi intocável a liberda­
de de imprensa, muito embora fosse 
ele injusta e a.té cruemente atacado 
em vários jornais. 

S. Ex. a 21ão recorreu a expedientes 
ou artifícios para fazer proselitismo 
político ou aliciar elementos que se 
mantinham na oposição, apesar de 
seus esforços pela união nacional. 

Entretanto, os tempos mudaram 
muito, Sr. Presidente, e hoje venho 
a tribuna para levar ao conhecimen­
to do Senado da Repúbl1ca o que está 
ocorrendo no Estado do Rio de Ja­
neiro, e que, sem dúvida, é um sinto­
ma desses novos tempos que vivemos 
em que se constroi o direito ao bel­
prazer daqueles que detêm o Poder, 
daqueles que povernam não apenas na 
Capital Federal da Repúbl1ca, mas 
também nos Estados. 

Tenho dito, e constantemente- repe­
tido, que acredito na sinceridade do 
Presidente Médici quando ele se afir­
ma fJel partJdário do sis-tema demo­
crático-renresentativo do Estado e 
do Direito, e espera vê-lo definitiva­
mente instaurado no País. Chego a 
admitir que a legislação revolucioná­
ria. no terreno político, embora nos 
arrepie pelas anomalias que institui 
no nosso 'Direito Público, seja no fun­
do inspirada pelo desejo intimo de 
alcançar o mais cedo possivel e com 
a maior margem de segurança, a nor­
malidade da nossa vida política. 

Embora não concorde com os mé­
todos- escolhidos para atingir a meta, 
repugna-me admitir que as graves 
medidas adotadas sejam um mons­
truoso engodo, para justificar que o 
povo se mantenha marginallzado do 
processo político. 

o Legislativo funciona; Congresso, 
Assembléias Estaduais e Câmaras 
Municipais estão de portas abertas -
mas. submetidos a condicionamentos 
que tradu:e-em a intenção de conservá­
los, ainda por algum tempo, sujeitos 
ao Poder Executivo. 

Os dirigentes do sistema conside­
ram isso apenas uma etapa no cami­
nho do aprimoramento do regime de­
mocrático, pois- o mundo político -
argumentam eles - não alcançou 
ainda aquele grau de rPgeneração que 
o imponha à confiança da Revolução 
vitoriosa em 1964. 

Alguma coisa melhorou, sem dúvida, 
devemos reconhecer: o recesso puni-
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tivo e não se rasgam mandatos. Mas, 
apesar da politica adotada, nesse par~ 
ticular, pelo honrado Sr. Presidente 
da República, não melhoraram muito 
as coisas em certos Estados da Fe~ 
deração onde os Governadores apli~ 
cam por conta própria os critérios re~ 
volucionários, superpondo, quando lhes 
convêm, o arbítrio às leis federais e 
à própria Constituição com o fim de 
perseguir adversários e, o que é pior, 
obrigá-los a abjurar a bandeira que 
os elegeu e aderir ao Governo Esta­
dual. 

Faço estas considerações porque 
acabo de receber uma carta edifican­
te procedente de um município do 
Estado do Rio de Janeiro, na qual se 
denunciam manobras condenáveis 
para "dobrar" Prefeitos e Câmaras da 
Oposição. 

A grei fluminense, sabem todos, é 
irmã gêmea do povo da Guanabara. 
Por isso nós, os representantes ca~ 
riocas do MDB nas duas Casas do 
Congresso, seguimos de perto o que 
se passa no vizinho Estado. Recebe~ 
mos freqüentemente correspondência 
dos municípios fluminenses, sobretudo 
daqueles que fazem parte do chamado 
Grande Rio. 

Não ignoro que os interesses desses 
municípios são zelosa e bravamente 
definidos pelos representantes do 
Estado a que pertencem. Mas os epi~ 
sódios de que vou tratar não são ape~ 
nas da economia local; antes, consti~ 
tuem um precedente perigoso que é 
preciso evitar, para que a autonomia 
municipal - que já se converteu, 
hoje, numa sombra do que era - não 
solte agora o seu último suspiro ou 
se transforme numa irrisão. 

O fato é que o Procurador-Geral do 
Estado do Rio, seguindo exemplos 
mais conspícuos, decidiu inovar no 
campo do Direito Constitucional avo­
cando a si, mediante portaria, a fis­
calização de todos os atos e despachos 
dos Prefeitos e Câmaras Municipais 
do Estado do Rio. 

O Diário Oficial fluminense de 14 
de dezembro de 1971 traz essa peça 
curiosa, mas só agora chega ela ao 
meu conhecimento. Nela se resolve 
textualmente "determinar aos Pro­
motores de Justiça com funções pe­
rante os Juízos de Direito das Co­
marcas, que exerçam fiscalização 
sobre atos legislativos e executivos do 
Município, comissivos e omissivos, no 
tocante a sua compatibilidade com os 
princípios inscritos na Constituição 
Estadual, bem como a execução de 
leis e ordens ou -decisões judiciários, 
transmitindo notícias desses atos ao 
Procurador-Gerai da Justiça, sempre 
que os mesmos reclamarem a provi­
dência prevista no art. 15, § 3.0 , alínea 
"d" da Constituição Federal". Ato as­
sinado pelo Dr. Gas>tão Menescal Car­
neiro, digno Procurador-Geral da 
Justiça. 

o autor da denúncia apresenta vã­
rios argumentos para demonstrar o 
absurdo dessa "Resolução", o que era 
escusado, pois o absurdo se eviden­
cia por si mesmo. 

Basta que transponhamos o caso 
para a esfera federal, apenas para 
argumentar, Sr. Presidente, a fim de 
ver que par de botas resultaria da 
estranha portaria. Esta ficaria pre­
cisamente nestes termos: "0 Pro­
curador-Geral da República, etc. re­
solve determinar aos Procuradores 
com funções junto ao Supremo Tri­
bunal Federal e ao Tribunal Federal 
de Recursos que exerçam fiscaliza­
ção sobre atos legislativos e executi­
vos da República, comisslvos e omis­
sivos, no tocante a sua compatibilida­
de com as princípios inscritos na 
Constituição Federal. .. " e assim por 
diante. 

Por ordem dos Promotores, os Pre­
feitos e Presidente de Câmara estão 
remetendo regularmente àquelas au­
toridades do Ministério Público cópias 
dos atos do Executivo e do Legislativo, 
a fim de que os Promotores Públicos 
- órgãos do Executivo, portanto de 
confiança do Governo - exerçam fis­
calização sistemática de tudo que fa­
zem ou deixam de fazer os Poderes 
Municipais. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, uma 
vasta documentação, que não vou ler 
mas que poderá ser, evidentemente, 
mostrada a quem quer que deseje me­
lhor fundamento para a minha análi­
se dessas ocorrências. 

Qual o objetivo, é lícito perguntar, 
dessa medida aberarnte de todo senso 
jurídico? 

Os atos dos Prefeitos e Câmaras não 
são clandestinos; publicam-se. Seria 
fácil aos Promotores e ao próprio Pro­
curador tomarem conhecimento deles, 
sem a necesS>idade do expediente de 
que se lanç.ou mão. 

Ou seria que o que se quer é uma 
·intervenção branca nos municípios, 
cujos prefeitos e legisladores, quando 
oriundos da Oposição, se sentem coa­
gidos ou ameaçados? 

Ou, então, que se esteja planejando, 
criada a atmosfera de coação e amea­
ça, lançar a rede da aliciamento para 
que prefeitos e vereadores do MDB se 
passem para outro lado, onde a fis­
calização se instaura num clima de 
benevolência, numa ação-entre-ami­
gos, na maré mansa dos que estão 
certos de que "lobo não come lobo"? 

Há perto de dois meses li no diário 
"Fluminense", dirigido pelo meu velho 
Amigo e Colega Alberto Torres, hoje 
líder do Governo na Assembléia, um 
pronunciamento do Governador Rai­
mundo Padilha no qual este louva o 
comportamento da Oposição no Es­
tado, em cujas críticas ou advertên­
cias - são palavras textuais de S. 

Ex.a- "encontra o Govêrno meios ne­
cessários à correção eventual de al­
guns de seus atos". 

Pois fazemos aqui, Sr. Presidente, 
desta tribuna, um apelo ao Chefe do 
Executivo fluminense: Corrija esse 
ato que deve ter sido praticado a sua 
revelia, pelo excesso de zelo de seu 
Representante máximo no Ministério 
Público. Homem inteligente que é, 
apague quanto antes dos anais do seu 
governo esse abuso, que só pode en­
feiar a face da Revolução, cuja banw 
deira defende e em cujo nome S. Ex.a 
foi colocado à testa da Velha Pro­
víncia, no Palácio do Ingá. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRllSIDENTE (Carlos Lin­
denberg) Concedo a palavra ao no­
bre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a sessão de hoje no Se­
nado foi praticamente dedicada à fi­
gura do grande Presidente Eurico 
Gaspar Dutra. 

Dentro destas homenagens que se 
prestam ao grande brasileiro, desejo 
ler, para que constem dos Anais da. 
Casa, as declarações que S. Ex. a. acaba 
de dar à revista "Veja", publicadas 
no número desta semana, na pági­
na 22. 

Desta entrevista, desejo destacar as 
seguintes perguntas: 

1,a Pergunta: 
VEJA - Marechal, pela sua ex­
periência como Presidente, o Se­
nhor considera difícil conviver no 
governo com a liberdade de im­
prensa? 
DUTRA - Não acho, não. Eu 
governei com a imprensa em to­
tal liberdade e acredito que as 
críticas até ajudem, mesmo quan­
do elas foram, diversas vezes, bas­
tante duras comigo. 

Outra pergunta: 
VEJA - Durante seu governo, o 
Senhor costumava responder a 
todas as questões políticas da 
mesma maneira: "Vá ver se está 
no livrinho". Depois. dis~o. o "li­
vrinho" era a C~nstituição. 
O Senhor ainda considera a Cons­
tituição como algo intocável? 

DUTRA ~ Eu acho que a Consti­
tuição deve ser obedecida. Se ela 
existe é para isso. Mesmo que pre­
cise de modificações, o que está 
no texto deve ser seguido. 

Nova pergunta: 

VEJA - Mas a Constituição de 
1946, que estava em seu livrinho, 
logo em seguida seria considerada 
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impraticável pelo seu sucessor, 
Getúlio Vargas ... 
DUTRA - Não sei. Eu governei 
com ela. 

Estão aí, Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, duas grandes orientações para 
a vida pública brasileira, dois prin­
cípios basilares da vida democrática 
de uma nação culta e civilizada, li­
berdade de imprensa e respeito ao re­
gime constitucional. 

Depois de passar pela Presidência 
da República, o Marechal Dutra ain­
da continua a dispensar ao Brasil va­
liosas lições. 

Que as lições desse grande brasilei­
ro iluminem o pensamento e a con­
duta de todos os responsáveis pela vi­
da pública brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. WILSON CAMPOS, ENTRE­
GUE A REVISAO DO ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - concedo a palavra ao no­
bre Senador Clodomir Milet. 

O SR. CLODOMIR - (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no princípio rteste mê~, ao ser 
recebido em audiência pelo Sr. Pre­
s~dente da República. levei ao conhe­
Cimento de S. Ex. a o que havia de de­
s~sossego em meu Estado, no que res­
peita ao custo de ener'Jia elétrica. 

E.stamvs hoje servidos pelo Compa­
nhia Hidrelétrica da Boa Esperança, 
mas, Sr. Presidente, a energia que nos 
vem dessa usina é cobrada a preços 
astronômicos. 

E porque o preço que se cobra pela 
energia elétrica, no meu Estado na 
Capital e nas cidades servidas pel~ li­
nha da COHEBE, é muito caro em re­
lação aos outros Estados do Nordeste, 
essa Companhia nada tem feito no 
sentido de estimular o desenvolvimen­
to, inclusive a industrialização, do 
nosso Estado. 

Ora, Sr. Presidente, levamos ao co­
nhecimento do Presidente Emílio 
Garrastazu Médici o fato que tanto 
desestimula a iniciativa daqueles que 
querem trabalhar pelo soerguimento 
econômico da nossa região, do Mara­
nhão e do Piauí. 

Eu estava certo de que teria, de 
parte do eminente Presidente, a aceí~ 
tação das razões que lhe levávamos e 
o atendimento das sugestões que 
apresentávamos para corrigir a ano~ 
malia. 

Já as classes produtoras do Mara~ 
nhão tinham levado à 3.a Conferên­
cia que reuniu no Rio de Janeiro as 

associacões comerlcais de todo o País 
a queiXa do meu Estado no que res­
peita aos preços cobrados pela energia 
elétrica. A sugestão que se fez na 
ocasião foi de se isentar, por algum 
tempo, o usuário servido pelas linhas 
da COHEBE do pagamento das taxas 
do empréstimo cumpulsório e do cha­
mado imposto único. 

Foi esta reivindicação que levei ao 
Presidente da República e ouvi de 
S.Ex.a que tinha toda procedência a 
nossa reclamação. Não era possivel 
que o usuário de uma região subde­
senvolvida e sofrida como a nossa 
fosse pagar o preço da construção da 
Usina da Boa Esperança. Deveria ca­
ber ao usuário o pagamento de uma 
taxa que ajudasse a cobrir os gastos 
da manutenção dos serviços, isto sim. 
E prometeu que ajudaria no encontro 
de uma solução para o caso que esta­
va preocupando o Governo e o povo 
da minha terra, como, da mesma ma· 
neira, o Governo e o povo do Pia ui. 

O Senador Petrônio Portella, Pre­
sidente desta Casa, teve oportunidade 
também, dias antes, comigo de refe­
rir o fato ao Ministro das Minas e 
Energia, que prometera uma solução. 
Mas como entendia que talvez não 
fosse de sua alçada medidá tão radi­
cal quanto esta que se propunha -
da isenção pura e simples do imposto, 
que os outros pagavam e que nós dei­
xaríamos de paga, por este fato, en­
tendi que era do meu dever levar a 
sugestão ao conhecimento do Sr. Pre­
sidente da República, que certamente 
ouviria o Sr. Ministro e autorizaria 
as solucões mais plausíveis ou mais 
viáveis ·para a solução do caso que 
lhe apresentavamos com essa feição 
tão desalentadora para a economia da 
nossa- Região. 

A Imprensa do Maranhão deu o 
maior destaque a essas providências 
que eu havia tomado, de procurar in­
clusive o Sr. Presidente da República. 
E quero trazer ao conhecimento do 
Senado o que se disse em torno da 
matéria, nos jornais da minha terra. 

Ao sair da audiência que demora­
ra trinta minutos, o senador Mi­
let fez as seguintes declarações. 
Tratei com o Presidente de as­
suntos de interesse do meu Es­
tado. Pedi providências para o 
barateamento da energia elétrica 
servida pela COHEBE, cujos pre­
ços são proibitivos e desestimulam 
qualqutr indústria que se queira 
instalar no Maranhão ou Piauí. 
Disse-lhe que as classes produto­
ras do Estado tinham levantado a 
questão na Conferência há pouco 
realizada no Rio de Janeiro e a 
sngestãto fora a isenção do im-

. posto único e do empréstimo 
compulsório e que sobre essa ma­
téria já tinha conversado com o 
Ministro das Minas e Energia que 
prometera estudar o assunto. O 

general Médici achou justa as 
ponderaçôes e disse que a Bôa 
Esperança era uma obra que não 
poderia ser paga peJos usuários e 
que a União deveria arcar com o 
ônus de sua construção, possibi­
litando à região subdesenvolvida, 
a que serve a infra estrutura ne­
cessária a avancar no rumo de 
desenvolvimento ·e do progresso. 
Prometeu que a reivindicação se­
ria atendida e, nesse sentido ia 
dar as providências necessárias. 

Eis o editorial de "O Imparcial", um 
grande jornal de São Luís, da cadeia 
dos Diários Associados; 

O PREÇO DA ENERGIA 
ELÉTRICA 

É um truísmo afirmar~se que 
energia elétrica representa infra­
estrutura indispensável ao desen­
volvimento de qualquer região. 
Aqui na região representada pe­
los Estados do Maranhão e do 
Piauí, o potencial energético é 
auspicioso. 

Mas, apenas o fato de existir 
possante usina gerando energia 
em grande quantidade não basta 
para esta atinja a finalidade pro­
dutiva. a .. que se destina, pois 
assim como "ãguas paradas não 
movimentam moinhos", energia 
em potencial não gera riquezas 
nem dinamiza as forças produti­
vas já instaladas. 

Não é outro o pensamento do 
Presidente Médici, manifestado ao 
Senador Clodomtr Milet, por oca­
sião da audiência que concedeu 
aquele integrante da representa­
cão maranhense na Câmara Alta 
do Paí$. 

Tanto assim que, ao mostrar a 
S. Ex. a a situação desestimuladora 
que o alto preÇo que vem sendo 
cobrado pela energia elétrica pro­
duzida pela Barragem de Boa Es­
perança apresenta para a implan­
tação de novas indústrias na re­
gião, bem como o aumento de 
custos que impõe à produção apre­
sentada pelas atividades industri­
ais e comerciais já existentes, 
além das dificuldades que acar­
reta para todos os usuários do 
Sistema COHEBE, recebeu o Se­
nador maranhense, do mais alto 
mandatário da nação, a promes­
sa de que um re-estudo do as­
sunto seria por ele determinado 
através do Ministério competente. 

Uma reformulação da política 
tarifária da COHEBE. de moldos 
a permitir, não só o barateamento 
do custo operacional das empre­
sas industriais. instaladas e a se 
instalarem na área servida pelo 
potencial energético da Barragem 
de Boa Esperança. Mas também 
o aumento do número de consu-
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midores, em todas as camadas so­
ciais, nos parece medida do mais 
alto alcance. 

Não é pequeno o número de 
candidatas a usuãrios, nos subúr­
bios das cidades e nos camPQs, 
que sofrem os horrores da escuri­
dão, precisamente porque o preço 
da energia elétrica, existente nas 
proximidades de seus lares, não 
esta ao alcance do pequeno ren­
dimento auferido pelo seu traba­
lho diário. 

O Governo, mandando praticar 
uma tarifa compatível com a rea­
lidade econômica de meio, e que 
passe a se apre&entar como esti­
mulativa instalação de novas fon­
tes de desenvolvimento, criará 
melhores condições de vida para 
muitos, valendo isso dizer, fará 
com que a Barragem de Boa Es­
perança alcance efetivamente a 
sua alta destinação econômica e 
social. 

Não foi por acaso, mas justa­
mente porque este assunto, trata­
do pelo Senador MJJet, no recente 
encontro mantido com o Presi­
dente Médici, é por nós considera­
do como manchete de primeira 
página deste jornal, em sua edi­
ção de quatro do mês em curso 

Mas há ainda uma outra faceta 
de grande significação para o de­
senvolvimento do Maranhão, que 
o barateamento do preço da ener­
gia elétrica f o r n e c i d a pela 
COHEBE muito ajudará a ampli­
ar, que é eletrificação rural, tão 
necessária à apresentacão por 
parte desse índice de ren.dimento 
à altura das necessidades do Es­
tado do País. 

Antes a importância das medi­
das solicitadas ao Presidente da 
República, para modificação do 
panorama descortinado atual­
mente no Maranhão, é de con­
fiar-se que a promessa se trans­
forme em realidade dentro do 
menor espaço de tempo possível 
reconhecido como é o tnteress~ 
que o General Garrastazu Médici 
tezn pelas metas que perseguem o 
desenvolvimento integrado da na­
ção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, llus­
tre cronista do meu Estado, José Cha­
gas, que ocupa diariamente as colunas 
dos jornaüt da minha terra com suas 
crônicas visando a história do dia-a­
dia, do cotidiano, narrando fatos da 
vida da cidade de São Luís, fazendo 
a história dos acontecimentos comuns 
na vida da cidade, escreveu a seguin­
te crônica, publicada no jornal "O 
Dia", outro jornal maranhense, de 
6/5/72: 

A COHEBE COíBE 

Anteontem o sr. Antônio Mata 
Cajueiro, o meu bom amigo Caju­
eiro, dono daquele conhecido bar 
ali na Afonso Pena, e do qual eu 
e o Almir Marques somos sócios 
honorários, estava muito conten~ 
te com as notícias lidas a respeit<l 
do senador Clodomir !Vliliet. E, 
na qualidade de Presidente do 
do Sindicato de Hotéis e Simila~ 
res, passou um telegrama cangra. 
tulando-se com aquele ilustre re­
presentante nosso na Câmara Al­
ta do País, pelo seu gesto muito 
humano, muito oportuno, de alta 
importância econômico-social, que 
foi o de solicitar ao Presidente 
Médici providências no sentido de 
baratear a energia elétrica em 
nosso Estado. 
Cajueiro 'deu exemplo de homem 
sensivel, como representante de 
classe, e eu acredito que todos os 
outros de São Luís devem ter fei­
to a mesma coisa, porque afinal 
o pedido do Senador é desses que 
alegam de maneira geral uma 
população pela possibilidade de 
benefícios que poderá trazer para 
todos. 
Quando o Maranhão vivia nas 
trevas e pagando muito caro pela 
escuridão que a Cemar lhe co­
brava, o sonho de todos nós era 
que um dia a luz se fizesse, mas 
como uma bênção para o povo e 
não como uma condenação das 
maiores. 
A Barragem de Boa Esperança foi 
por muito tempo a nossa melhor 
esperança nesse sentido. Mas es­
sa boa esperança transformou-se 
numa realidade não muito bo~1.. 
porque a energia chegou por fim, 
mas chegou muito cara, ou me­
llior, custando os olhos da can, 
pelo que muita gente acabou por 
viver em trevas tal como antes 
Temos uma energia elétrica aci­
ma de nossas possibilidades eco­
nômicas e por isso nunca se viu 
tanto corte de luz em São Luis 
como no.s últimos tempos. A C e­
mar faz, pela televisão, propa­
ganda da energia, estimulando o 
povo a consumi-la mais, mos­
trando as vantagens e a comodi­
dade QUe ela, a energia, nos dá. Na 
verdade, a vida com energia elé­
trica é outra coisa. Mas, pelo preço 
que ela está, ninguém agüenta. 
Como disse o Senador, o preço é 
proibitivo e desestimula até aque­
les que teriam interesse em mon­
tar indústrias em nosso Estado, 
entravando, portanto, o nosso de­
senvolvimento. quando se sabe 
que "Boa Esperança" foi feita pa­
ra ajudar no progresso da região. 
Vejam sô que contra-senso. 
A própria Cemar confessa .. alto 
preço do produto que revende 
aqui. Naquela curiosa carta que 

ela, depois do Natal, enviou aos 
consumidores, a gente lê isto: "O 
custo da energia que compramos 
é elevado (é preciso não esquecer 
que a energia é gerada a quase 
700 quilômetros de distância) e 
precisamos honrar nossos com­
promisso.s, pagando em dia à em-­
presa produtora." 
Verifiquem que se alega ai até a 
distância da fonte geradora. En-· 
tão o povo que, por ~a usa de "Boa 
Esperança", pensava que ia ter 
energia barata, ficou snbendo, pe­
la própria Cem ar, que está pa­
gando energia muito caro, preci­
samente por causa de 'Boa Es­
perança". Não é curioso isso1 
Uma obra que foi realizada para 
beneficiar o povo do Piauí e do 
Maranhão apresenta-se hoje co­
mo capaz de levar esse mesmo 
povo à miséria. Assim não é pos­
sível. Ainda bem que a nossa boa 
esperança está agora na voz do 
Presidente Médici que declarou: 
"Boa Esperança" é uma obra que 
não poderia ser paga pelos usuá­
rios e que a União deverá arcar 
com o ônus de sua construção, 
possibilitando à região subdesen­
volvida a que serve, a infra-estru­
tura necessária ao avanço no ruA 
mo do desenvolvimento e do pro­
gresso." 
Falou e disse. E' a palavra ilum\­
nadora de um homem que tem 
energia suficiente pnra amen~zar 
aqui as nossas angústias causa­
das pelo preço da energia da CO­
HEBE. pois pelo visto, em vez de 
franquear o progresso a Cohebe 
coibe. 

Sr. Presidente, recebi das associa­
ções comerciais servidas pelas linhas 
da COHEBE e de alguns sindicatos de 
classe do Maranhão telegramas de 
congratulação pelas providências que 
eu havia tomado e, ao mesmo tempo, 
manifestações de esperança em que 
providências serão dadas pelo Gover­
no Federal no sentido do que se al­
meja no meu estado, que é o abara­
teamento da energia elétri<!a. 

Para isso, Sr. Presidente. repito, a 
providência que nos parece a mais 
imediata a ser tomada será a isenção 
do Impôsto único, será a isenção do 
imposto compulsório, porque essas ta­
xas cobradas do usuário oneram con­
sideravelmente o preço que lhes é co­
brado pela energia que se lhes for­
nece. 

Sr. Presidente, diz a CEMAR, que é 
a companhia encarregada de distri­
buir em meu estado a energia elétrica 
da Boa Esperança, que para facilitar 
a indústria, para baratear o preço da 
energia elétrica na indústria, é que 
houve a necessidade de aumentar o 
preço da energia elétrica domiciliar. 
Afinal de contas o resultado é que 
não ficou satisfeito o usuário que re­
cebe energia na sua casa; não ficou 



0850 Sexta-feira 19 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1972 

satisfeito o industrial, que recebe 
energia para movimentar sua indús­
tria e o próprio comércio ficou todo 
sacrificado pelo altíssimo preço co­
brado pela energia elétrica que se es­
perava fosse a salvadora da economia 
da nossa região. 

Sr. Presidente, tratando do assun­
to nesta oportunidade, e confiante nas 
providências que vão ser tomadas pe­
lo GQverno Federal, deixo aqui o em­
penho do meu Estado no sentido de 
ver concretizado essa aspiração. 

Antes de terminar o meu discurso 
quero ouvir, com prazer, o aparte do 
nobre colega do Piauí. 

O Sr. Fausto Castello-Branco - A 
mensagem de V. Ex.8 realmente in­
teressa ao nosso dois Estados: Piauí e 
Maranhão. Não a ouvi desde o início, 
mas sei tratar-se do problema de 
energia elétrica, que foi a meta prio­
ritária do programa de governo do 
Presidente Castelo Branco - a Bar­
ragem de Boa Esperança. V. Ex.a está 
com todo o direito que nós temos de 
reclamar, de pleitear e de apelar pa­
ra uma menor quota de sacrifício das 
indústrias e dos próprios usuários de 
energia elétrica. Mas não nos deve­
mos esquecer de que, hoje, no Piauí, 
temos a energia elétrjca onde não a 
tínhamos há quatro ou cinco anos, 
quer nas pequenas, quer nas grandes 
indústrias, como também nas peque­
nas e grandes propriedades, e nas re­
sidências, onde ainda se usava aquela 
energia, aquela luz que era do can­
deeiro e da própria vela, inicialmen­
te. Então, com todo esse sacrifício, 
temos que dar graças a Deus, Senador 
Clodomir Millet, pelo que nós temos, 
pelo que a barragem de Boa Esperen­
ça trouxe ao Piauí e ao Maranhão. 
Aquela energia que era desconhecida 
nos grandes municípios, de grandes 
áreas, que não tinham condições de 
fomentar pequenas indústrias. Eu me 
congratulo com o Governo atual, pa­
gando pouco ou muito, mas que te­
nhamos essa energia que já é o gran­
de progresso, o grande desenvolvi­
mento para o Estado do Piauí e do 
Maranhão. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Agra­
deço a intervenção de V. Ex.a 

Quero declarar que quando se co­
gitou a construção de Boa Esperança, 
no Governo Castello Branco, fui dos 
primeiros a formar o grupo daqueles 
que queriam para o nosso estado a 
contribuição da energia do Rio Par­
naíba. 

Houve uma luta muito séria porque 
havia uma corrente que não queria 
que se fizesse Boa Esperança, mas foi 
no Congresso que partiu justamente 
a iniciativa, ainda no Governo do 
Presidente Juscelino Kubitschek, e foi 
no Congresso que votamos as verbas 
necessárias para a construção da usi­
na de Boa Esperança. 

Quando o Presidente Castello Bran­
co empenhado - e devo fazer aqui 

justiça a S. Ex.11, - empenhado no 
sentido de completar aquela obra, 
sancionou a lei que nós votáramos, 
abrindo crédito se não me engano de 
40 milhões de cruzeiros para a cons­
trução de Boa Esperança, e no mesmo 
dia abrindo um crédito de 15 milhões 
para a construção das linhas que iam 
servir ao Maranhão e ao Piauí, esti­
vemos no Palácio. nós da Bancada 
do Maranhão e do Piauí e fui indi­
cado pelos integrantes das duas Ban­
cadas para agradecer ao Presidente 
Castello Branco as providência que 
estava tomando no sentido de dar no 
mais breve prazo por concluída a 
Usina de Boa Esperança. 

Na oportunidade, então, disse ao 
Presidente Castello Branco que o Ma­
ranhão e o Piauí esperavam que a 
energia que a Boa Esperança lhes ia 
dar seria naturalmente a grande no­
tícia, a notícia alvissareira, para to­
dos aqueles que desejavam trabalhar 
pelo progresso, pelo desenvolvimento 
da região, porque esta noticia ia com 
a própria energia para que todos se 
certificassem de que daí por diante 
aquilo que lhes faltava àquele tempo 
e que era responsabilizado justamen­
te pela falta de infraestrutura neces­
sária para que se pudesse partir para 
o desenvolvimento, aquilo iríamos ter 
daquele momento em diante com Boa 
Esperança. 

O Presidente Castello Branco seria 
o nome de que nos lembraríamos sem­
pre porque fora justamente no seu 
Governo que estaríamos completando 
esta obra. O Presidente, ao agrade­
cer aquela manifestação das Banca­
das do Maranhão e do Piauí, fez ques­
tão de ressaltar que outro intuito não 
tinha senão o de dar, com a energia 
de Boa Esperança, aos Estados do 
Maranhão e do Piauí, as condições 
para que saissem do subdesenvolvi­
mento. E isso, vamos convir, nobre 
Senador. hoje não é possível com o 
preço que se cobra pela energia, que 
é o preço muito mais caro do que se 
cobra pela energia, inclusive, repito, 
nos Estados do Nordeste. Dizem os 
homens da COHEB que no momento 
em que se fizer a ligação do nosso 
sistema com o da CHESF, haverá o 
barateamento dessa energia elétrica. 

O que estamos pedindo agora, -
e o próprio Sr. Ministro já nos disse 
que seria viável o aproveitamento des­
sas sugestões que foram encaminha­
das -, o que estamos pedindo ape­
nas é não que nos cobrem os impos­
tos, esse tal imposto único e esse tal 
imposto compulsório, porque só estas 
taxas oneram sobremodo o preço que 
a própria COHEB nos cobra pela 
energia. 

Com estas sugestões atendidas, es­
tamos certos de que teremos o bara­
teamento, pelo menos, a preços acei­
táveis e isso já significa muito, para 
todos nós significa que de fato as 
nossas pretensões estão sendo exami-

nadas, que o Governo está atento 
realmente aos nossos problemas e esta 
querendo-os resolver. 

Voltando ao que dizia, Sr. Presi­
dente, estou aqui apenas para trans­
mitir a promessa que tive do Sr. Pre­
sidente da República, de que o assun­
to seria reexaminado, para atender a 
justos reclamos da nossa região, da 
sua Senador, da minha, do seu Esta­
do do Piauí, do meu Estado do Mara­
nhão, de onde nos vem, para todos 
nós, para V. Ex. a, para o Presidente 
desta Casa, para o senador Helvídio 
Nunes, para nós da Bancada do Ma­
ranhão, vêm todos os dias queixas 
feitas contra o preço absurdo cobrado 
pela energia que a COHEB nos ofe­
rece, pela energia que é vendida no 
meu Estado pela Cemag. 

Sr. Presidente, sabemos que o Go­
verno atual está atento aos juskls re­
clamos da opinião pública. Este Go­
verno que é chefiado por um homem 
sensível, por um homem que todos nós 
já nos acostumamos a admitir justa­
mente pela sua capacidade de ação, 
pela energia com que enfrenta os pro­
blemas que lhe são postos, pela per­
cepção que tem dos grandes proble­
mas nacionais, problemas esses que 
encontraram de parte de S. Ex.11 sem­
pre o melhor exame para que as so­
luções que lhe sejam levadas possam 
ser postas em prática, visando, sobre­
tudo, ao homem, visando, sobretudo, 
ao homem que trabalha, ao homem 
que produz em nossa terra. 

Sr. Presidente, o Maranhão con­
fia nas providências do Presidente 
Médici e sabe que o Ministro Dias 
Leite deverá levar a S. Ex.11 a solução 
que, como técnico, ele aconselha para 
que as reivindicações do Maranhão e 
do Piauí possam ser atendidas, no 
mais breve prazo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Linden­
berg) - Não há mais oradores ins­
critos. 

Lembro aos Senhores Senadores que 
o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar­
se hoje, às 19 horas e 30 minutos, no 
Plenário da dtmara dos Deputados 
e destinada a apreciação de projetos 
de decreto legislativo. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
Sessão Ordinária de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno umco, da Re­
dação final oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 78, de 
1972) do Projekl de Decreto Legisla­
tivo n.0 19, de 1971, que aprova as 
contas do Presidente da República, 
relativas ao exercício de 1961. 
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2 

Discussão, em turno único, da Re­
dação final f oferecida pela Comissão 
de Redação etn seu Parecer n.0 77, de 
1972) do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.O 20, de 1971 ln.0 11-A/71, na 
Câmara dos Deputados l, que aprova 
a.s contas do Presidente da República 
relativas ao exercício de 1962. 

3 

Discussão, em turno único, da Re~ 
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n,O 80, de 
1972) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 16, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Benjamin Farah, que estende 
às associações de classe dos pensio­
nistas do Serviço Público os direitos 
assegurados pela Lei n.0 1.134, de 14 
de junho de 1950. 

Está encerrada a sessão. 
fLeva11ta-se a sessão às 17 ho;·rts 

e 30 minutos.! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. OSIRES TEIXEIRA NA SES­
SAO DE 17 DE MAIO DE 1972 E 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pedimos a palavra para 
dois regístros apenas: 

Detendo Goiás, como detém, a pri­
meira posição neste País na produção 
rizicola, faz realizar, há sete anos, na 
cidade de Paraúna, do meu Estado, a 
Festa do Arroz. 

Ao ver aprovada, nesta Casa, há 
dias atrás, uma comjssão especial para 
a 111 Festa Nacional do Arroz que se 
verifica no Estado do Rio Grande do 
Sul, deliberei fazer o registro dessa 
festa que se realiza em meu Estado. 
sobretudo porque Paraúna que, ante­
ontem, era uma pacata e tranquila 
cidade circundada por vários montes 
de beleza íncalculável, onde seus ha­
bitantes plácida e tranquilamente 
apreciavam a beleza da Pedra do Cá­
lice, que lhe dá o nome, Pedra da 
Tartaruga, gigantes e imensas caver­
nas que tem nos arredores, onde al­
guns de seus filhos passavam fins-de­
semanas, ou domingos, e que ontem 
foi invadida por arqueólogos de Bra­
sília, São Paulo e até do exterior, as­
sustando, por assim dizer, a população 
local e descobrindo naquelas regiões. 
naquelas imensas cavernas, fósseis d..! 
milhões de anos, e inscrições rupestres 
que ainda estão a desafiar a inteligên­
cia daqueles cientistas. 

Hoje, Paraúna, atendendo ao apelo 
de S, Ex.a, () Sr. Presidente da Re­
pública, atendendo a clarinada do Go­
vernador Leonino Caiado - que fez, 
ao assumir o seu governo, opção pela 
agricultura e pela pecuária - se tor-

nou um dos maiores produtores de ar~ 
roz do meu Estado, cuja produtivi­
dade impressiona aos mais experien­
tes, os maiores conhecedores do as­
sunto. 

A. festa que lá se realiza é uma festa 
de completa euforia de toda a popu­
lação. Mais de 46 milhões de metros 
quadrados são plantados, de arroz, na.­
quele municipio. E hoje já desponta, 
promissoramente, o algodão como uma 
outra riqueza. daquele município, as~ 
sim como, o milho, o feijão, a soja e 
várias outras plantas que se tornarão, 
necessariamente, grandes riquezas 
desta Nação. 

Eu não poderia deixar, Sr. Presi­
dente, de fazer este registro que re­
presenta o esforço do povo daquela 
região, que representa o esforço do 
povo de todo o Brasil, reunido naquele 
pequeno município do meu Estado, 
que está ombro a ombro com o Poder 
Central, ombro a ombro com o Go­
verno Estadual, preocupado na cons­
trução da grandeza deste País. 

O outro registro, Sr. Presidente e 
Sr. Senadores, que pediria permissão 
fazer, foi resultante de um pronun­
ciamento feito, na tarde de hoje, pelo 
Deputado José Freire, do Movimento 
Democrático Brasileiro, na Câmara 
Federal. 

Lamentavelmente, o registro não é 
dos mais agradáveis. E se respondo, 
Sr. Presidente, ê porque a acusação 
está feita em nome do partido. S. 
Ex.a, falando ern nome da Liderança 
do Movimento Democrático Brasileiro, 
formula um discurso de 4 laudas da­
tilografada& e o inicia di:z:endo que "A 
denúncia grave que irei formular em 
nome do meu partido tem vários ende­
re~:;.os, todos na área federal: Presidên­
cia da República, Conselho de Segu­
rança Nacional, Ministério da Justiça, 
Comando do 10.0 Batalhão de Ca~ado­
res - este através da 11.a Região Mi­
litar - e Presidência Nacional da 
Arena." Para, em seguida, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, mencionar 
dois fatos ocorridos em 2 dos 22 mu­
nicípios do meu Estado. 

Diz o Ilustre Deputado que um 
deputado estadual. o Sr. Derval de 
Paiva, estaria ameaçado de morte, no 
Município de Novo Brasil, Ameaçado 
de morte, com "tamanha gravidade" 
que até o Diretório do Movimento De­
mocrático Braslleiro, para salvar a 
sua vida, se dissolveu; para, em se­
guida, mencionar um fato ocorrido em 
um município do nordeste do meu Es­
tado, o Município de Nova Roma, onde 
foi votado o impedimento do Prefeito 
Municipal, Astrogi.ldo Francisco de 
Carvalho, da Aliança Renovadora Na­
cional, por malversação dos dinheiros 
públlcos, tendo-se verificado em razão 
desse impedimentc - e isto é natural, 
toda esta Casa tem conhecimento 
disto - um estado de inquietação do 
Município. E o Governo correto de 

Leonino Caiado, preocupado em man­
ter a ordem legal, para lá enviou o 
Secretário de Segurança Pública, 
acompanhado de policiais, para man­
ter a calma e a tranqüilidade locais. 
Isto foi motivo sufícíente para que o 
Deputado José Freire, verberando 
acusações ao Governo do Estado, pro­
fligando contra a autoridade do Chefe 
do Executivo Estadual, dizendo que 
não há garantias para o Movimento 
Democrático Brasileiro, dizendo que }á 
se tornaram corriqueiros, no Estado 
de Goiás, as perseguições e emeaças à 
ordem política. S. Ex.8 aponta, como 
exemplo dessa "corriqueira" atitude 
do Governo Estadual, fatos em dois 
Municípios. Num deles, em que um 
Deputado Estadual se declara amea~ 
çado de morte, sem que tenha levado 
à policia local o fato, qualquer recla~ 
mação, perante à J\lstiça do meu Es~ 
tado, dessa ameaça apontando o res­
ponsável. S. Ex. a como legislado!"' q11e 
é, sabe que em casos de ameaça é pa~ 
cífico e de direito procurar-se as au­
toridad~'-'"' e solicitar as >ro:ttantias, 
apontando o ameaçador e pedindo que 
contra ele se abra o competente auto 
policial. 

O jornal "0 Estado de S. Paulo" 
na tarde de ontem, ao tomar conhe­
cimento, através de seus repórteres, 
do impedimento do Prefeito Astrogil­
do F'rancisco de carvalho, do muni~ 
cípio de Nova Roma, colheu as infor­
mações e divulgou para a Nação in­
teira a seguinte nota: 

"O município de N'ov::~ Rnma, no 
Norte do Estado de Goiâs, vive 
momentos de inquietação provo­
cada pela votação do impedi­
mento do prefeito Astrogildo 
Francisco de carvalho, pela Câ­
mara de Vereadores, sob alegação 
de malversação de verbas e cor­
rupção. 
O Governador Leonino Caiado pe~ 
diu ao Secretário de Segurança 
que enviasse dois e1r' ·o;;:·úíos lP'"\ 
apurar as causas do "impeach .. 
ment" do prefeito. e mann_ou r() 
local um grupo de soldados da 
Policia Militar do Estado p.ua 
manter a ordem no município. 
Os enviados João Lacerda Jubé, 
Inspetor da Polícia Civil, e o De­
legado-Adjunto, Joel Mendes 
Vieira, apuraram que a votação 
do impedimento de Astrogildo 
Francisco de carvalho foi insta­
lada pelo fazendeiro João Hamu 
e pelo padre holandês Humberto 
Maria Luyteem, recentemente 
chegado de Moçambique, que 
pregava, na hora da missa, a ne­
cessidade de alijamento do Pre­
feito para acabar com a corrup­
ção e a malversação do dinheiro 
de Nova Roma. 
Declarou o Prefeito aos enviados 
do Governo que João Hamu o 
perseguia desde quando recusou 
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proposta do fazendeiro para com­
prarem gado com o dinheiro da 
Prefeitura e repartir os lucros. 
Dls.se também que João Hamu 
exigiu dinheiro para pagamento 
de letras vencldas na agência do 
Banco do Brasil, em Formosa." 

Não discuto, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o mérito do problema: se 
havia ou não razão para o impedi­
mento, se houve ou não proposta do 
fazendeiro citado na nota do jornal 
O Estado de São Paulo. O que dlscuto 
é a lisura, é a correção da atitude do 
Governador do meu Estado. Ao co­
nhecer dos fatos que causavam in­
quietação no longínquo Município de 
Nova Roma, imediatamente S. Ex.a. 
tomou providências pelos meios le­
gais, enviando para aquela cidade não 
só um Inspetor de Polícia, não só mn 
Delegado-Adjunto, mas, também, po­
liciais, preocupado que estava o Go~ 
vernador na manutenção da ordem, 
da tranqüilidade no referido muni~ 
cípio. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Osires Teixeira, minha ligei­
ra intervenção é só para esclarecer 
ponto que julgo da maior importân­
cia. O Governador do Estado mandou 
para Nova Roma o Corregedor do De­
partamento de Policia Judiciária, a 
fim de averiguar os fatos. E S. Ex.<1. 
enviou o destacamento policial por 
avião, porque naquela comunidade, 
segundo pude apurar, não havia po­
liciamento. Trata-se de uma cidade 
tranqüila, como soem ser as cidades 
do nordeste do Estado. Muitas vezes, 
em determinado instante, elas não 
contam com um destacamento po­
liciaL O destacamento foi para man~ 
ter a c.:-dem. Evidentemente, essa me­
dida não era para se prestar, como de 
fato não se prestou, a instrumento de 
vindita pessoal ou política de quem 
Quer que fosse. Logo, quero crer que 
o Deputado José Freire, trazendo, for­
mulando da tribuna da Câmara dos 
Deputados, a denúncia em nome do 
seu Partido, usando o nome do seu 
Partido, S. Ex.a prestou um desservi­
ço não só à verdade, como também, 
por conseqüência, ao MDB. Tenho a 
certeza, soubesse o MDB, soubesse a 
Liderança do MDB, que a oportunida­
de cedida ao Deputado José Freire e 
para usar da tribuna da Câmara dos 
Deputados, em nome do Partido, fosse 
ser usada para S. Ex.a pregar inver­
dades, para S. Ex.a desservir à ver­
dade, tenho a certeza de que a Lide­
rança não a teria concedido àquele 
Deputado nosso conterrâneo. Estas, as 
informações e considera~ões que dese­
java Oferecer ao discurso de V. Ex.s 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço a contribuição que V. Ex.a traz 
a meu discurso. 

Sr. Presidente, a preocupação que 
temos nesta tribuna é ressaltar a li­
sura e a correção do Governador do 
meu Estado, em tomando imediata­
mente as providências, no sentido de 
evitar que abusos tossem cometidos. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permit-e 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muita honra, eminente Senador Nel­
son Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Se­
nador Osires Teixeira, confesso a V. 
Ex.a que não conheço o episódio, mas 
conheço o nobre Deputado José Frei­
re. Sem dúvida, S. Ex.a é uma figura 
respeitável da política goiana e, salvo 
engano, presidiu, a certa altura, o 
Movimento Democrático Brasileiro, 
esse sofrido Movimento Democrático 
Brasileiro de Goiás, tão massacrado 
pela Revolução. Gostaria que V. Ex.o. 
me esclarecesse se houve alguma con­
seqüência da presença do destaca-­
mento policial nessa cidade tão paca­
ta. Como V. Ex.a descreve. e disse o 
ilustre Senador BeneditO Ferreira, 
Nova Roma é uma cidade tranqüila. 
Não há nuança, nada. Apenas o Pre~ 
feito foi afastado, porque era corrup­
to. Quem o destacamento foi presti­
giar, Sr. Senador? O prefeito corrup­
to ou aquele que assumiu o poder? 
Houve conseqüências diante disso? Os 
vereadores, como ficaram? Todos .sa­
tisfeitos? A cidade ficou tranqüila? 
Não tenho e1ementos. Gostaria que V. 
Ex. a me desse -esses elementos. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a e me per~ 
mito respondê-lo por etapas. 

Primeiro, tive conhecimento do fato 
por denúncia do Deputado José Frei­
re, pronunciada na tarde de hoje na 
Câmara Federal. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
conhece a denUncia. Nem a denúncia 
eu conheço. Gostaria que V. Ex.a ao 
menos me lesse esta parte da denún­
cia. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - O que 
me preocupa é exatamente isso. A 
denúncia não traz detalhes dos pro­
blemas. Ela cita dois fatos: 1.0 - que 
o Deputado Derval de Paiva está 
ameaçado de morte, porque teria sido 
nomeado para. a cidade de Novo Bra­
sil certo cidadão, que não conheço 
pessoalmente, chamado José Dario, se 
um criminoso, homem de maus ante­
cedentes, homem capaz de matar; 2.0 

- que em decorrência dessa ameaça, 
para livrar o eminente Deputada Der~ 
val de Paiva da morte, foi preciso que 
se liquidasse com o Diretório Munici­
pal do MDB. 

I 

Inteligente como é, V. Ex.a ilustre 
Senador Nelson Carneiro, conhecedor 
da grandeza dos homens do Interior 
deste País, conhecedor da garra des­
ses homens, sabe V. Ex.a que nenhu­
ma ameaça a deputado estadual, a 
deputado federal ou a s·enador seria 
suficiente para fazer com que se dis­
solvesse um diretório municipal. t 
que S. Ex.a o Deputado José Freire, 
homem de quem tenho a satisfação 
de ser amigo pessoal, S. Ex.a ainda 
pensa em fazer política de forma re­
trógrada, V. Ex. a ainda pensa em fa~ 
zer política trazendo fatos escanda­
losos e agitando a opinião pública na­
cional, simplesmente anunciando, co­
mo 'lnunciou - e V. Ex.a. Senador 
Nelson Carneiro, não ouviu o início do 
meu discurso -, chamando a aten­
ção do Poder Público Ferleral, de toda 
a ordem. para o problema em dois 
municípios, quando Goiá$ possui 22. 
Citando dois municípios, S. Ex.8 de­
clarou que é comum, que é corriquei­
ro o clima de perseguição no meu Es­
tado. 

Sr. Presidente, esse sofrido MDB -
como afirmou o nobre Senador Nelson 
Carneiro - esse sofrido MDB que 
quer conquistar votos através de ati­
tudes como essas do Deputado José 
Freire. Ao invés de pregar os interes­
ses do Partido pelo interior do Esta­
do. ao invés de tratar de problemas 
que possam engrandecer. crescer 
Goiás no concerto dos Estados brasi­
leiros, o Deputado José Freire prefere 
denunciar à Nação uma inverdade; 
que no meu Estado o Governo está 
preocupado em perseguir os seus ad­
versários. Mais do que isso. patetica­
mente, ao fim do seu discurso, diz: 

"Clamo, portanto, ao Senhor Pre­
sidente da República, ao Sr. Mi­
nistro da Justiça, à Chefia das 
Forças Armadas, ao Serviço Na­
cional de Informações"~ V. Ex.8 s 
me perdoem se rio, mas é mesmo 
para rir à ll.a Região, à Diveção 
Nacional da ARENA, para as pro­
vidências e medidas que resultem 
no retorno de Goiás à tranqüi­
lidade, à segurança ao trabalho e 
aos políticos, neste ano eleitoral 
~e aí está o interesse de S. Ex.a), 
na necessária liberdade de ação 
para que possam trabalhar na de­
fesa de seus interesses." 

s. Ex.a. terá, no Estado de Goiás, 
total e completa liberdade na luta pe­
los postulados do Movimento Demo­
crático Brasileiro, mas não consegui~ 
rá isto denegrindo a intenção do Go­
verno do meu Esta.do; um Governo 
que ainda há pouco prestigiou a Fes­
ta do Arroz de um município do Es­
tado. Há uma preocupação constante, 
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permanente do Governo em criar me­
lhores condições de progresso. Não é 
p{lssível que venha o Deputado José 
Freire, neste ano eleitoral, com meras 
denúncias, referentes a dois municí­
pios, dizer que há intranqülidade no 
Estado inteiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex. a não 
me respondeu ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Vou dar 
a informação que V. Ex.& pede. Dá­
la-ei, com a permissão do Senador 
Osires Teixeira. Pedi o aparte exata­
mente para isso. O Senador Nelson 
Carneiro interpela quais as conse­
qüência.s da ida do destacamento po­
licial para manter a ordem. Prelimi­
narmente, deve-se estabelecer: o 
Prefeito afastado era da ARENA, o 
Governador do Estado é da ARENA. 
O Prefeito, chegando à cidade, esper­
ta e inteligentemente, espalhou o 
boato de que recebera o apoio do Go­
vernador do Estado que para lá tinha 
mandado destacamento policial. E, 
com essa falsa declaração, com esse 
ludibrio próprio de quem usa o ludí­
b· lo a ponto de ser afastado da Pre­
feitura por malversação dos recursos 
pãblicos, con.seguiu alarmar homens 
pouco afeitos à política e a essas es­
pertezas da politicagem, vamos di­
zer assim. Fez com que os Vereado­
res fizessem esse escândalo, dizendo 
que estavam ameaçados - três Ve­
readores, aliás, não a totalidade da 

. Câmara. Três vereadores mais aco­
vardados chegaram inclusive, a pres­
tar declarações a jornais dizendo-se 
Pmeaçados. A verdade, porém, é bom 
que se ressalte aqui, o que se buscou 
foi envolver c. nome do nobre Deputa­
do Erclval Caiado. Esse Prefeito usou 
indevidamente o nome do Deputado 
Ercival Caiado, ao dizer que ele teria 
prometido cobertura porque teria 
mandado a Policia para cometer ar­
bitrariedades, o que é uma grande in­
verdade. O Deputado José Freire quer 
é atingir o Deputado Ercival Caiado 
.- é o seu objetivo, tudr se resume 
nisto - por ser ele primo do Gover­
nador. O nobre Deputado Ercival 
Caiado, por coincidência nem em 
Goiânia, nem em Nova Roma estava 
- estava em São Paulo. A intenção 
do nobre Deputado José Freire, em 
virtude das declarações prestadas ao 
jornal, é atingir o primo do Gover­
nador, que é, por coir..cidência, Depu­
tado e correligionário nosso, e, por 
conseqüência, atingir também a ho­
norabilidade do Governador do Esta­
do. Lamentavelmente, nobre Senador 
Nelson Carneiro, é uma briga, por 
assim dizer, em casa, porque são Ve­
readores da ARENA afastando um 
Prefeito da ARENA. O nobre Deputa­
do José Freire, ao tomar as dores e 
entrar nesta briga, · ão buscava se­
quer defender interesse do Partido da 
Oposição, o MDB. 

O que- S. Ex. a quer, na realidade, é 
escandaüzar a opinião pública e ten­
tar macular a própria imagem do Go­
vernador do nosso Estado. Isto, em 
síntese, é o que ocorreu, esta a expres· 
são da verdade, estas as informações, 
quero crer, os esclarecimentos que V. 
Ex.a. buscava. 

O Sr. Emival Caiado - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Um 
momento, Senador, quero concluir 
meu raciocínio. 

Veja V. Ex.a, S. Ex.a. o eminente 
Senador Benedito Ferreira conhece na 
intimidade o problema o que não 
acontece comigo. Eu, quando V. Ex.a 
pediu a explicaçãu, estava procuran­
do na denúncia do Deputado José 
Freire algo para responder, na opor­
tunidade própria, o que faço agora, a 
V. Ex. 8 Sobretudo, porque V. Ex.a vai 
notar dois pontos que reputo funda­
mentais nesta acusação. Primeiro, a 
preocupação da ligação de pessoas 
que assinam os mesmos sobrenomes 
e que são parentes, na realidade, co­
mo a querer caracterisar, no Estado 
de Goiás, o predomínio de uma oli­
garquia. E essa preocupação de fazer 
a ligação de nome de família foi o 
pressuposto que teria levado Verea­
dores a deixarem a cidade de Nova 
Roma; foi também o mesmo pressu~ 
posto que levou o Deputado José Frei­
re a alardear, para a Nação inteira, 
pedidos de providências até da Presi­
dência da República, por supostos e 
por suposições. 

Diz S. Ex.~t: 

"O Prefeito Astrogildo Francisco 
de Carvalho, inconfonnado com 
a decisão dos Vereadores (é na­
tural issol pediu auxílio ao Depu­
tado Estadual arenista Ercival 
Caiado ... " 

E não pela condição de ser Caiado, 
porque ele era o representante do Mu· 
nicípio, e n~o seria crível que fosse 
pedir auxílio a outro representante 
que não do Município. 

". . . irmão do Senador arenista 
Emlval Calado" <dai a tentativa 
de ilação) "e primo do Governa­
dor Leonino Caiado". tcomo se is­
so fosse crime> "Resultado, o 
IJ€putado Estadual Erc!val Cala­
do, segundo informa o jornal 5 de 
Março, em sua última edição, en­
viou a Nova Roma ... " 

Ora, o eminente Senador Benedito 
Ferreira informa a V. Ex.a que nesse 
dia ele nem se encontrava no Estado 
de Goiás. Portanto, não deve ter feito 
gestões pessoais na solução do pro­
blema. 

enviou um avião conduzindo 
um piquete pollc!al." 

E esta expressão "piquete policial'' 
dá aquela conotação de que havia um 
objetivo determinado. É a malícia de 
S. Ex ... Por sinal, isto faz jus à inte­
ligência do Deputado José Freire, um 
dos mais brilhantes representantes de 
Goiás na Câmara Federal. 

"Acuados os Vereadores pelas con~ 
seqüências dos atos que contra 
eles iriam fazer ... " (E S. Ex. a. 

pressupõe que a Polícia teria ido 
para lá, em piquete policial, sim~ 
plesmente para cometer arbitra­
riedade::. contra eles) " ... fugiram 
em busca de socorro, tendo um 
deles atravessado, a nado, o rio 
Paranã." 

Veja v. Ex.a que o que assinalamos 
desta tribuna é a lisura e a correção 
do Governo do Estado, que enviou po­
liciais para manter a ordem. S. Ex.8 

o Deputado José Freire tenta mudar o 
sentido e fazer crer à Nação inteira 
que para a região foram mandados 
bandidos, por ordem do Governo do 
Estado, para massacrar -os que eram 
inimigos do Prefeito. 

V. Ex.a me honra com o seu apar­
te, nobre Senador Emlval Caiado. 

O Sr. Emival Caiado- Ao ingressar 
neste Plenário, parece-me que ao fi­
nal das considerações de V. Ex. a eu -o 
encontrei com o brilho que lhe é pe­
culiar, discutindo polit!ca do Estado 
de G<:liás. Embora não conhecendo, 
em profundidade, muitos detalhes, co­
mo v. Ex. a talvez não conheça em to­
da sua extensão, os diversos episódios, 
que vêm de ser realçados, gostaria 
de frisar, neste aparte, que, realmen­
te, o MDB, no Estado de Goiás, é um 
partido aguerrido, combativo, um par­
tido que foi, por assim dizer, multo 
forte. Em Goiás não ocorreu o que 
normalmente se verificou nos demais 
Estados da Federação. em que o ex­
PSD se uniu à ex-UDN para a forma­
ção da ARENA. Não. A politica dos 
Ludovicoo naquele Estado que era, do 
antigo PSD, se filiou ao MDB. Então, 
é um Estado onde a disputa eleitoral, 
principalmente num ano como este, 
de véspera de eleições municipais, é 
muito acirrada, é muito forte e, às ve­
se, descamba para violência pelo me­
nos verbal. As paixões ainda são mui­
to exacerbadas. Sobre esses episódios 
que S. Ex.8 vem de mencionar, gos­
taria de lembrar à Ca.sa que, no caso 
de Nova Roma, o que aconteceu foi 
uma tentativa ilegal, por parte da Câ­
mara de Vereadores, de afastar o Pre­
feito Astrogildo. Ilegal porque a legis· 
lação para isso exige maioria abso­
luta, e o número de Vereadores que vo­
tou pelo afastamento do Prefeito não 
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constituiu maioria absoluta. Foi uma 
votação de 4 Vereadores contra 3, 
Quatro não formam a maioria exigi­
da por lei. Disso todos sabemos, em 
um quorum de 7 Vereadores, confor­
me jurisprudência conhecida e :reite­
radamente firmada, inclusive pelo Su­
premo Tribunal Federal. De maneira 
que e~sa votação para afastamento do 
Pref~ito configurou apenas impuLso 
sem ·resultados positivos. Foi uma 
mera tentativa. Li hoje no Correio 
Braziliense uma nota explicativa do 
Secretário de Segurança Pública de 
Goi~S, Coronel Euvaldo Vaz, onde êle 
esclarecia justamente esse episódio de 
Nova Roma. A mJnha atenção se vol .. 
tou de logo para o seu aspecto jurí­
dico de tentativa ilegal. No caso de 
Novo Brasil, que é outro Município 
em que o MDB não tem expressão, 
pois todos os Vereadores são da ARE­
NA, o Delegado não foi nomeado para 
lá, agora. Foi nomeado pela Re­
volução, pelo Interventor Meira Mat­
tos, em 1964; ele esteve fora da De­
legacia pouco tempo e talvez já te­
nha mais de ano que a esse cargo re­
tornou no Município de Novo Brasil. 
O que ocorreu e é até lamentável que 
da austera tribuna do Senado da Re­
pública a gente tenha de dizer, é que 
o D<!putado Estadual do MDB entrou 
em. atrito com o Delegado justamente 
porque foi barrado à porta de um bai­
le familiar, onde queria entrar acom­
panhado de duas senhoras de má 
reputação. O Delegado impediu sua 
entrada em atenção às reclamações 
prévias das famillas ali presentes. o 
Delegado disse-lhe que, em compa­
nhia de prostitutas, ele não poderia 
entrar e por isso foi barrada a sua 
entrada e de suas acompanhantes. Is­
so aconteceu hã. um mês ou dois e, 
vem de gerar agora suas conseqüên­
cias quando o parlamentar está pro­
curando armar toda essa cena, dando 
vazão às suas contrariedades e feri­
do no seu orgulho de ser um dos 
Deputados mais combativos do MDB 
na Assembléia Legislativa do Estado 
de Goiás. Com respeito a esse as­
pecto de oligarquia, desejo esclare­
cer o seguinte: a minha família, no 
Estado de Goiás, que é tradicional na 
política, há muitos anos, vinha mi­
litando na Oposição. Era o único po­
lítico da familía. Fui eleito seis ve­
zes desde Deputado Estadual até Se~ 
nadar. Depois outros parentes nela 
ingressaram, ma.s sempre na Oposição 
e foi recentemente que o Presidente 
Médici houve por bem escolher um 
seu membro para o Governo do Es­
tado. Cada qual tem uma faixa pró­
pria de atuação, cada um reside em 
cidade diferente. Cada um formou seu 
círculo de amigos, em franca autono­
mia e independência de outro. A faixa 
do Deputado Brasília Caiado, que foi 
Deputado Estadual e Prefeito da an­
tiga capital do Estado, é a região de 
Má to Grosso-Goiano. Já a área elei­
toral ido Dr. Leão Caiado - que é 

Deputado Estadual e irmão do Gover­
nador - é a de Ceres. Somente eu 
fazia política em quase todo o Estado. 
O meu irmão, que é Deputado Esta­
dual, o Dr. Eleival Caiado, exerce sua 
influência política na região de Aná­
polis, onde reside, além de !tapeei, 
Nova Roma, etc. Cada um tem a sua 
região própria; todos somos indepen­
dentes e foi por isso mesmo - estou 
certo - que o Presidente da Repú­
blica não se sentiu constrangido em 
escolher o Dr. Leonino Caiado para 
governar o Estado de Goiás, na cer­
teza de que era ele, como realmente o 
é, um homem independente em face 
também de seus parentes, como v-em 
dando provas. Os seus escrúpulos 
quanto a possível acusação de oligar­
quia são até exagerados e. par isso 
mesmo, tem procurado desprestigiar 
os seus parentes, com receio, justa­
mente, de se fazer explorações políti­
cas. Ess~s mesmas explorações polí­
ticas que agora, o Movimento Demo­
crático Brasileiro muito habilmente e 
nas entrelinhas de seus ataques, vem 
tentando fazer na esfera federal 
aproveitando-se de lutas de correnteS 
municipais da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência pede a 
atenção dos Srs. Senadores para o 
fato de que o Regimento só permite 
apartes até dois minutos, no máxi­
mo. 

O Sr. Emival Caiado - Obrigado, 
Sr. Senador. Já terminei meu aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro - Depois 
dessas explicações gostaria que v. 
Ex.a me concedesse um aparte. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Não 
antes, nobre Senador, de me dizer 
honrado com as judiciosas conside­
rações expendidas pelo nobre Sena­
dor Emival Caiado, em seu longo 
aparte, prestando informações que eu 
desconhecia a propósito daqueles 
fatos. Confessei, no início da oração, 
e reitero agora, que eu não conhecia 
o mérito dos problemas. O que pre­
tendi ressaltar foi a imediata ação 
do Governo em tomar as providên­
cias no momento preciso e, natural­
mente, amanhã poder-se-ão eviden­
ciar conclusões até negativas. Não 
podemos concordar é que S. Ex.a, 
aproveitando-se da tríbuna da Câ­
mara Federal, quase que abusando 
de uma delegação do Movimento De­
mocrático Brasileiro para falar em 
seu nome, venha trazer para a tri­
buna fatos de dois municipios do Es­
tado, para concluir que todo o Es­
tado de Goiás está, no momento, 
sendo vítima de desmandos de um 
governo, quando esse governo, nos 
episódios, está tomando as providên­
cias coerentes e necessárias à solu­
ção do problema. 

Ouço o aparte do nobre Senador 
Nelson Carneiro, que sempre abri­
lhantam os meus discursos. 

O Sr. Nelson Carneiro - Muito 
obrigado a V. Ex.8 Veja V. Ex.a., pe­
las explicações dadas, que a coisa 
não é tão simples ass!m. Já a maio­
ria relativa ou absoluta, pouco im­
porta discutir ·no momento, achou 
que o Prefeito era um corrupto, que 
havia praticado atos de corrupção e 
que, por isso, não poderia continuar 
na direção do município. Já o nobre 
Senador Emival Caiado, com o res­
peito que nos merece, disse que não; 
que, ao contrário, o Prefeito não é 
corrupto e que foi até uma tentativa 
ilegal aquela de exluí-lo da direção 
do município. Informa o Senador Be­
nedito Ferreira, que chegando uma 
força policial - e V. Ex.a não tem 
razão para frisar a expressão "pi­
quete", porque piquete é exatamente 
um esquadrão, um grupo, um corpo 
de soldados, o que não tem esse ar 
tétrico que V. Ex.a deu. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Ex­
pressão usada normalmente, permita 
V. E~.a. e que não tem objetivos ou­
tros. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nobre 
colega é muito hábil na Tribuna, e a 
expressão "piquete" parece dar ao 
fato características muito mais gra­
ves. Mas, chegou um piquete. Que re­
sultou? Informa o Senador Benedito 
Ferreira que habilmente o prefeito 
acusado de corrupto anunciou que 
aquele piquete tinha ido prestigiá-lo. 
E o que ocorre? Isto é o principal: 
aqueles três dos quatro vereadores 
fugiram do município, e um deles até 
se aventurou a atravessar um rio a 
nado. E acha V. Ex.a. que não acon­
teceu nada nesse município? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Acon­
teceu. Tanto aconteceu, que o Gover­
no do Estado, preocupado com a tran­
qüilidade do município, para lá man­
dou um Corregedor da Polícia. 

O Sr. Nelson Carneiro - Mas isso 
mandou antes da fuga, porque, pelo 
que disse o Senador Benedito Ferrei­
ra, foi quando chegou a tropa, que o 
prefeito destituído anunciou que 
aquela tropa fora a seu serviço. En­
tão, a conseqüência foi a fuga de três 
Vereadores. Não indago, Sr. Senador, 
se esses Vereadores eram do MDB 
ou da ARENA. Apenas constato que 
houve nessa cidade tradicionalmente 
pacata, um momento de agitação e 
esse momento de agitação é que o 
Deputado José Freire trouxe ao co­
nhecimento da Câmara dos Depu­
tados, e ele não foi tão simples as­
sim, porque S. Ex.a não inventou, foi 
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V. Ex.a1 um dos nobres representan­
tes de Goiás, que leu que o jornal 
"Cinco de Março", que não conheço, 
mas que V. Ex.a pode informar da 
sua respeitabilidade, contou estes fa­
tos, divulgou estas notícias. De modo 
que houve ao menos uma divulgação 
de um fato estranho na vida desse 
município. Também quanto ao "Novo 
Brasil", é até expressivo que o MDB 
não tenha eleito nenhum vereador. 
Esse é o Novo Brasil do partido úni­
co. Era natural que nesse Nova Bra­
sil do partido único o MDB não ele· 
gesse ninguém. Mas isso não impor­
ta que o MDB se preocupe -com a sor­
te do Novo Brasil, não só desse Novo 
Brasil, mas do Novo Brasil que co­
nhecemos. Finalmente, quero ressal­
var - e parece que poderia surgir 
uma confusão ~ que essa denúncia 
do Senador Emival Caiado sobre a 
presença de duas mulheres de vida 
suspeita, não foi na companhia do 
Deputado José Freire, porque, pela ex­
posição, é o próprio. 

O Sr. Emival Caiado - O Depu­
tado é outro. é um Deputado Esta­
dual, não é o Deputado José Freire. 
Há um equívoco por parte de V. Ex.a 

O Sr. Nelson Carneiro - na ma­
neira como V. Ex.a fez a exposição, 
pareceria a quem não conhece a fi­
gura, nem os episódios da vida goia­
na, poderia haver qualquer confusão. 
Folgo que V. Ex.a tenha esclarecido 
o ponto. Esse debate teve uma gran­
de virtude nessa Casa, Sr. Presidente, 
porque foi referido aqui o nome de 
um homem que passou por esta Casa 
por muitos anos, aqui deixou um tra­
ço de seu espírito público, da nobre­
za de suas atitudes, da correção de 
toda sua vida pública, que foi o ex­
Senador Pedro Ludovico. Nós não 
podemos falar em Goiás sem recor­
dar com respeito e homenagem a fi­
gura do ex-Senador Pedro Ludovico, 
porque ele simboliza a injustiça, a 
falta de exame das punições do po­
der revolucionário. Não se compre­
ende, e nenhum goiano compreende, 
nem os nobres representantes de 
Goiás qu~ aqui estão falando, que a 
Revolução haja retirado da vida pú­
blica aquele homem que foi um gran­
de realizador, que abriu, com a cons­
trução de Goiânia, numa hora em 
que não se falava ainda em Brasília, 
e com parquíssimos recursos do te­
souro, abriu ao Estado de Goiás as 
mais amplas perspectivas, de modo a 
que ele pudesse, como hoje, cami­
nhar os passos de sua evolução. As­
sim, esse debate, que pode não ter 
importância quanto aos nomes dos 
vereadores ou dos municípios envol­
vidos, teve a virtude de recordar nes­
ta Casa, para que lhe fosse prestada 
a devida homenagem, o nome do ex­
Senador Pedro Ludovico, de que nós, 
os mais velhos desta Casa, acompa­
nhamos a trajetória digna que teve 

aqui dentro, na altura em que sem­
pre colocou o debate político, e a no­
breza de suas constantes atitudes. ~ 
portanto com orgulho de homem pú­
blico, de homem que integra o Mo­
vimento Democrático Brasileiro, mas 
sobretudo com orgulho de homem 
que devotou toda sua vida, desde a 
mocidade, assim como eu, às lutas 
partidárias, que recordo e reveren­
cio neste momento o nome do Sena­
dor Pedro Ludovico, porque se este 
debate não tivesse outra virtude, te­
ria aberto ao Senado a oportunidade 
de recordar a figura daquele ilustre 
companheiro que, brutalmente, in­
justamente, foi retirado do seio do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - {Fazendo soar as cam­
painhas.) A Presidência lembra aos 
nobres Senadores que, nos termos do 
Regimento Interno, os apartes são li­
mitados a dois minutos. 

Continua com a palavra o nobre Se­
nador Osires Teixeira. 

O SR. OSJitES TEIXEIRA - Per­
mito-me, ao responder o aparte de V. 
Ex.a, e ao apreciar o magnífico "dis­
curso" que V. Ex. a pronunciou em ho­
menagem ao ex-Senador Pedro Ludo­
vico, prestar mais uma vez a minha 
homenagem à sua inteligência, ao ho­
mem capaz de fazer jogos de palavras 
nos momentos precisos, como bem 
convém a um bom Parlamentar. V. 
Ex. a, falou no "Novo Brasil", do par­
tido único. Só que há meia-hora atrás 
V. Ex.a, dessa mesma tribuna, fazia 
reivindicações nesta Casa, concordan­
do com as modificações da Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos, para que 
permitisse ao Movimento Democrático 
Brasileiro continuar na trilha da sua 
luta em favor dos seus postulados. E 
agora V, Ex.a vem da tribuna falar 
de "um Novo Brasil", de um Partido 
só. Não. É um Novo Brasil, de dois 
tres, Partidos ou mais, desde que haja 
estrutura filosófica capaz de sensibi­
lizar o povo, desde que haja condições 
de sensibilização nas várias áreas 
municipais. O que acabou, nas várias 
áreas, é o homem público se colocar 
atrás de uma sigla partidária para 
negociar. Agora, para haver Partido 
é preciso haver povo; para haver Par­
tido é preciso haver eleitores filiados 
a este Partido. É a nova lei dos par­
tidos políticos que foi aprovada nesta 
Casa, com restrições, com modifica­
ções, mas também com o voto cons­
ciente do eminente Senador Nelson 
Carneiro, Sr. Presidente. Para home­
nagear V. Ex,a também, quando, no 
seu "discurso" de homenagem ao ex­
Senador Pedro Ludovico, procurava 
nos levar para caminhos diferentes, 
querendo que nós mudemos o curso 
de nosso pronunciamento, para ten­
tar provar a V. Ex.a que não é bem 
assim. Não, Excelência, V. Ex. a tem 

direito às suas opiniões, e as espasou 
Nós assomamos a esta tribuna para 
evidenciar um comportamnto sério de 
um Governador de Estado. 

O Sr. Emival Caiado -V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - V. 
EX. a muito me honra com o seu apar­
te. 

O Sr. Emival Caiado - O meu 
aparte é apenas para esclarecer a V. 
EX. •. em rebate à brilhante interven­
ção do nobre Senador Nelson Carnei­
ro que, após a ida daquela polícia 
para Nova Roma, o Secretário de Se­
gurança Pública enviou para lá um 
bacharel em Direito, parece que um 
comissário, e que tomou todas as pro­
vidências. garantias a todo mundo, 
sendo de se notar que ali não eXiStia 
o clima de pânico que se quis fazer 
crer nesta tarde. 

Gostaria também de acrescentar ao 
nobre Senador Nelson Carneiro, cuja 
inteligência sempre admirei e de cuja 
amizade sempre me honro, que, em 
verdade, nós, os adversários políticos 
do ex-Senador Pedro Ludovico, não 
pleiteamos a sua cassação ou seu ali­
jamento da vida pública, dado à ida­
de avançada em que ele se encontra­
va. Recebemos o ato com surpresa, 
mas, estou certo que a Revolução te­
ve motivos respeitáveis e ponderáveis 
para o seu alijamento da vida públi­
ca, como aconteceu com quase todos 
os cassados. Naturalmente, que ex­
ceções existem em toda regra geral e 
injustiças em todos os processos re­
volucionários, mas que também o ex­
Senador Pedro Ludovico não foi essa 
rola inocente apontada pelo Senador 
Nelson Carneiro. Eu, jovem fogoso, 
tive oportunidade de ser Deputado 
Estadual, quando ele era Governador 
do Estado de Goiás e tive de enfren­
tar a sua jagunçada, os seus pistolei­
ros e a sua polícia, em termos que, se 
tossem rememorados hoje, ninguém 
acreditaria que fosse possível a exis­
tência daquele clima de falta de ga­
rantias e risco de vida que vivemos 
naquela triste época do Estado de 
Goiás, onde os pistoleiros, quase to­
dos estipendiados pelo Governo do 
Estado, até mesmo invadiam, como 
invadiram, a Assembléia Legislativa 
do Estado de Goiás, dizendo que era 
para defender o Governador, Dr. Pe­
dro Ludovico, porque os seus depu-
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tados não tinham condições de fazê­
lo. Eu fui testemunha dessas cenas 
de vandalismo, desses bandlttsmos 
que, graça.s a Deus, hoje não existem 
mais no Brasil, principalmente no Es­
tado de Goiás. Quero, neste instante, 
ressaltar, sim, uma outra personali­
dade da própria família Ludovico, que 
é o Dr. José Ludovreo de Almeida. Este 
sim, um homem que fez um grande 
governo no Estado de Goiás, que foi 
mn grande administrador, um grande 
realizador. O Estado de Goiás deve 
ao Dr. José Ludovico de Almeida o 
desarmamento do espírito, a extlrpa­
ção da.s valentias dos pistoleiros e dos 
jagunços da vida pública do Estado de 
Cl<liás. Eram dois os Estados que, a 
bem dizer, envergonhavam a Nação 
brasileira: os Estados de Cl<liás e Ala­
goas. V. Ex.e não viveu aqueles epi­
sódios que vivemos, arriscando a vida. 
Ainda hoje, o Deputado Federal Wil­
mar da. Silva Guimarães vem de ser 
processado pelo Supremo Tribunal 
Federal pelas cenas sanguinolentas 
em defesa da pele ocorridas naqueles 

tempos negregados que venho de ver­
berar neste instante. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, ao agra­
decer o aparte do eminente Senador 
Emival Caiado, e concluindo as pala­
vras que vínhamos pronunciando ... 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
permite~me um aparte, antes de en~ 
cerrar? (Assentimento do orador) -
Em face do aparte do Senador Emival 
Caiado, quero apenas referir que o 
povo de Goiás não compreendeu como 
S. Ex.a; porque sempre elegeu, como 
Senador. o nosso antigo companheiro 
Pedro Ludovico. Ao julgamento pes­
soal do eminente Colega, responde o 
julgamento coletivo do povo de sua 
nobre terra. 

O Sr. Emival Caiado - Com o 
governo na mão! ... 

O SR. OSIRES TEIXEffiA - Cl<ls­
taria de enfatizar desta tribuna a cor­
reção do eminete Governador Leonino 
Caiado, não entrando no mérito do 
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problema, pois que não o conheço, 
para verberar contra a atitude que 
clasis!ico até de temerária do Depu­
tado José Freire, ao usar de toda a 
autoridade da Liderança do Movimen­
to Democrático Brasileiro para acusar 
o Governador, indevida e intempesti­
vamente, quándo S. Ex.a, nos episó­
dios mencionados pelo nobre Depu­
tado, agiu como convém agir a qual­
quer governante probo, sério e correto, 
tomando as providências legais. 

Multo obrigado a V. Ex.•. (Muito 
bem! Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDI:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

O Presidente do Instituto de Previdên­
cia dos Congressistas, no uso de suas 
atribuições. 

DESIGNA a Contadora PL-6, Zllda 
Neves de Carvalho, da Secretaria da 
Câmara dos Deputados à disposição 
do I. P. C . , para exercer as funções 
de Diretor da Secretaria, criada pela 
Resolução n.0 10/68, a partir da pre­
sente data. 

Brasília. em 09 de maio de 1972. -
Senador Cattete Pinheiro, Presidente. 
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·Id2Q..,a_~ . 

U.YTO. 505 ,09 1W2Q. - n;o Epa!YEL 

7.2J.1. Obrtc.RnJ.hs.llacional 
7,21l1 • !Hvedoru lllv~rao• 
7, 2.15 ~ •Letru •18 Cirobio 
7.<:16 -- Letru I:a~bll11riu 

~:ill: =2.~~lD~"H!~~=~to 
L.jQQ • UlVO PEJl'1A@tiTI 

7,310- B<j.uipa'!lentos • lnshl&:;l!u 
?.JU- M.~qu1n.u, Xotore5 • ~relbOI 
7,316 - · A~arell:!os <!e Coe a e Codnha 

iJij: ~6~:1;QJ;v~;:ns!Uas 
W,QQ. • RESti!TADY PE!!?O;Un; 

7,510- Juros a Rectber 

z.7Zl1 1oo 
31.677,88 

170,00 
512.812,!18 
~ 

l...m • UIVO pE COMH;N"SACM 
'1'.920 ._ _Devedo~es p/'/alores &!ll Cobt'aQ 

Ç& ................... ~ ...... w:n~·; 
f,<J}J' • Dn~ p/V.al~l'U - CUStõdh 6 

tOTAL''""'''"''"''"''""'''' 

P!H?WjWCIO p.!, CONTA '"R?ClUTl ! pE3P!SA,• 

R&CI ITA 

1.000. aw;m5 comam 
1.100 ~ R'C'"E'TA nrimdRu 

1111 - Contrib. de S.Obrtca.tórto:os 
Ol - na c&n.ara 
oa - !lo senda 

1112 - Contrtb, d•· S.facul.tlt1VQS 
01. - Da Ci"l<lr& ~ 
02 • Do Sen.ado 

lli6 • Contr1bu1~;s., de Plns1oa1•tu 
11 oa : ~~~~~!~~!ç~::uf{!~~;c~eMia 

lo200 ~ ar;mA r&TRT?Wr!IAL 

lZZl. • Obt'ig. 1\uj.d~ 'l'es.Raeloru.l 

1Jli : i~~! dt L1tru dt CÜb\D 

i~~~ : ;~~~ ~= ~~5::t:0~~;;1~: 
Ql,. Cot~t• Movimento 1.!)901}9 
OZ.- Conta. Prato Fixo· ~ 

l2hl • Juros dl Empréstimoa- S1tttplta-
114Z - Uug;.uÍB 
121.13 - !liv.idendo!l • Part1Clp&·fi5U 

OZ. - Ci ty t!Ulk 
.LbOo • R":C:;CT~>.S pE Tij.'JlSFE:í@•lCIJ.s COR!§!!U.S 

l411 • Contrtbutções d& Cl"l<<.ra 
lAJ.Z - Contrtbui<;;ÕU do s~na<1o ~ 
l.4Zo • Co~:~.trtb. Dtcoro. do Saldo dt D1ariu 

uz,aoa,oo 

ss.e.t.u,57 
5:5.650,49 

~ 

3-700,00 

-,.197,97 
lQ.89S,OO 

:53/3.573,18 
lZo~5,lll a. o,oo 
~ 

124.Z91;1SO 
4o.9St,80 

(Cal tu) 
01 - Da Dotaçlo d& Câm.ar• -~ 

8.3J,O - l\uultado Oper-aclond 
01 - bereíctos Antertoru lZ,<J,U,e&J1Z5 
oz: - Eurdelo J.tual - 1.101.7'U.9' 

e...!l2Q - tR;J;SrTÓBtAS 

8.410 - lleeebtdo p/Conta do P'Uildo J.u11hnc1a1 
~ - ll.ESUL1'.,DO PE/!De@§ ' 

8.510 - .l'urot <1e EllprOÍsUIIOI Sh11pl11 I. l!.teebel' 
1..3.22. - hSSIVo og cOMPtjH§J.Cro 

B.nO • Valores ~= Cobr~ç' 
8.9,0 - Valoru 1111 CU$tód111. 

U).SlS1~ 

399.929,!o8 

156.676,:50 

'fO'f&L ................. .,,.,,.,,,,..,,..,,,., •• 

po HU m rngmm;g DI 1m 

QISPI84 

:5.000 • m;srg:v" ÇQB'J!!T!3 

J.l()O • n"sr~w; ns CQil'!'EIQ 

ji~ : g~;!~~!!'i!o-r:r!!i:ô:oru (Itu.l0/68) 
Jl.70 - Despesas Il1VIUU 

J,Z:OO • pE:SPESAS DI TBA,!!5FSU!:~ IAS CoBR;;:UM 

~ao • Pensõu • contrlb, Obr1catôrtol 
~81 • Pensi!iu 11 Contr1b. Facll.lt.tioro• mj : ~!~!t! : :~:~!:ifri~! lspectail 

'l'ot.U. DJ. IU:CElTJ. ................ .,, .. ., .. ;,,.,.,.,," 780.1Z.O,S4 
l)tt1c1t do ,.;, de .ttveretrQnZ: ••••••• ,, •••• ,,, ... .. 
!O'l'"Jti<,,\,,., .. ,, ... ;,,.,,.,,. ............... ,.,. 

~ 
846.758,89 t()t L 1)4 DBSFZSJ., • .,,,., ....... . ............... 

:Bt"as!ua, DJ'. 1 Z9 h ~o 97l.. 

DEJ>tf,~:;:~ !!i.l 
. r·ft·lrelf'O 

Maio de 197~ 

k.ooo.ooo,oo· 

l7.Z09.59b,71 ·--·-·· 

8.007 ,}t 
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7.000~41'IVO 

1·100~~ 
7.120. Blon.::os C/Movllllento 8.993,51 
7,1Z:l- S..n~o do ausil S/A, ,.3.571,'Jb 
7,130 • Dep.Biulc.C/f'J;'UO fi:to 10.076.766,70 

IN~TJT!JTO a mvrnb:u. nos çougr.WJMbfi 

IA,LA!!C!U DO AfiY9 F fASSJYII IH )I pG JiHEIRp I!l 19te 

8.1()0 - umt.nt. 
8lJ.li o CrtdorU D1UriOI 

S.OOO--P.lSSIVO 

7.131- Cuu teon.P'ed.dl l!tuíUa l,Zll.l7Z119 
1·1!2. .. ~ões d<> il@.ço do Bl-&111 S/4. g6.ve oo U.187,ZU:,~ 

S.zoo - Z'!ltspo ps gmnu 
Nl.O .. J'urdo dl JliUrTl 

7.?90 • RE,I.fiZ.(VEL 

'f,Zll • ObrlloRI&,j,Tes,!:.ICi~ 
'f,ZJ.Li • DtudOUI Qlnrsol. 

t :Ri : t:~~:: 1:,~ttu:1 .. 
'f,:U'f - hndo d• lnvntillltnto 
'f,Ul - hpr••UIIOJ 51mpln 

z.y)Q - ATIVO pERI',AgNm 

1.310 • J:qulpiii!:'Dtoa • lD.$tU.I.<;ÕU 
'7.31!- M4~ulna$ 0 Motoru • .lpaulhot 

t:;~T: ~:~:'i~&:.~: Copa e Cozinha 

7•500. f!!SU!Tj!QO Plt!!llt!!'!:l ,,,10 ,. J\U'OI & Ra~1bU 

7,900 .. J.TIVO p! CO!:!pEr!l!ACIO 

1.920 .. Du••4oru ~/Vllorea '' CobrU!~fa 30(!.000,00 
7oUO .. DtY.p/VdOrtl 111 0ultó41a ~ 

8.'500 • 111:(1 znr.l'DJ 
8"0 .. Ruultdo OptraelorLt.l 

01. .. Eutejüos ;lnh:r1orel 
Ol. .. E~rc do J.tll.&l 

8,à0() • 1Bà!iSJT6BU§ 

SUO • aec•btdo p/Conta do l"'.mdo .ln1l«clc1t.l. 

a.~oo • BE!!mr•no pnmgm 
8510 • .lutOS dl EmpréiUIICII 8111plll & J\tUbtt 

B.m .. usswp w çpmws•slo 
8920 - Vdor., •• Cobrl.!lça 
89~ • Vd.~., 1:11 ~tPdi1a 

f O f .l t ''"'"""'~''''"''"''"•'''' 17o.32l•J84t5Z ... ~~-·--· tOt.lt,.,.,,,,.,,,_.,,,,.,,,,.,,,,.,,,,,,.,,,,,,,,,.,,,,,,,,, 

11.0/ol.lN SANTOS 
T•e.Cont•b· Cli.C-826-DF, 
Cluta a.cutaD1l14adt. 

, !NS1I'l'llTO D3 ~D~;;pa' nos .cç::rugssr:ms 
Tm-'ffilST!!J.Ç%J 'PA· j;o'!TA IIJ~ÇJ;;IT& E DEspMl" po t:~S pE .B"r-''riiO M 197?: 

l!:BCBI'iA 

1.001:1 - aEC<.ttAa cowreyi~s · 

•1,100 • Rli:qiTj TRJ'§!!:tJ.Ru.. 
· 1111 • Contrib,dl S.Obrig•tÓrior 

02 • Do .s«na.do 
11.\3 • Contr1b.Ptndonutn 

::1.,200 • I'I::CBI'U. Pt,To\1)/.Q,\ll&I. 

' 1221 .. Obl:'ig.:Rfiaj.do :ru.llac:ional 
Ol • Jul"a& 

lU4 • J\ll:OS dt Lfitl'U dlj c1mb1o 
·12.31 .. Ju:t:ot d~t Dtpoílancu.tos 

02 - Conta Pra.to F!Xo 
IZW. - J\l.l'al dt Elllprutimo.t Simplu· 

3.369",00 
l.849,00 

260.U97183 
~ 

J,z.oo·- J\EC"JIAS D:;; TRJ. :smt.t·:cus CDBRF;JW 
~ Wl ~Contribuição da câmara. )2.6.600150 · 

l4l.Z • C.:.ll.tribl.l1çio deo ~IÍlldo · 41 }29 16 
1.;00 .: a;.cn·us onr..:.RSr.§ · 

151Ó - l llltas t Jllio~ dot Y.ora 
oz • s/...,..fll', S.i:::.'!llu . 

1590 • Outru R6ctit&l D1vtrsu 

T O r .&,L D li. _R··E C I Í f A ......... ••• 

• D&t1C1t do Pi dl Janeirof1Z. ,;,. ........... ; 

·~:.:o .:t ~.: .~~~ ......... ~ ............ : •• ;,. 

167.72.9,&6 

~9.9k0,5S 

359 636 'jl 

OBSP~SJ 

3.000 .. D!!iSPESAS CQí!RtlfTfJJ 

3~loo-;.-·u;;sgSbS M CUSUIO .. 
Jll3. Gratit, a Btntdor .. (!l.ti.l0/681 
3J.70 • Dllpttal Div.rlaf ' . 

· 3.zoo. - PE~>Piõ:Sas DE m&fffliRil;cus c9MEN1BS 
3280 • P~nsõu a Contr:l.b. Qbriit.tM~t.• 
3281 - Pton~õu t Contrib, Ji"aeultatiVOI 
3Z82 • Pansõu a llln&!lc14t'iot 
}<!t3 • P&n~õu a Il6r. .. t1o1u1o• Elp&ciail 
)287 • Dt.-v,Jurat p/Pa1à~n~o .&nttoijl&do 

·t'c:JtJ.l:. l)".&. .. lli&Í:11.l·.o, ........... ~······~ 

lo016,669,0S 
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B.U.it,I!Ch!E QO J.U'{O E PASSryP !j'l Jl d• WZOOJ\9 Pll 1m 

1.000- J. .r z ' o 
f,l.OO·~ 

7.120 .. Bane011 Cli".crtilllettta 87.BI.il,h9 
z.lZl • Bll.nco do Brasil 5/Ao 7;,Q.6o(i 128 
1"1.'50 .. Dep.Sanc.ctrruo Fixd 10.2~â·m•ez 
7;g~: ~~!~~;o~~~~~·:: ~::fit:/J.. 1 '5J§:ng•88 

1·0!00-~ 

l
,211- Obrie.ll.eaJ.Tn.Nac1onal 
,214 .. OP.ndoru Divenos 

:~1 : }:~=~ ~;,g~~n~lU 
7.217 .. 1'\mdo de Inve$tl!l>ento 
7 ;W .. E:t;préstt~&o! S1!!:pln 

7•300 - àiiV'O PElU:A:GiltB 

7.310- B~uip.a:,~.cte.:~ e l11.5talaçlles . 
7,311 .. r.aqulnu, !;otoru • Apanlllol 
7, 316 .. Ãil:>.rdb.os 4• Copa • Coz~nha 
t.,l? - hnl lii:Óflb 

7oSOO --~TApO p;p;p~;<Nl'§ 

7.510 • JllrOa 1. Receber z,i.6o8,70 

:Z O 2 ,l L nonou•u•••••••••• .... oo l7olllloJ95,1!4 ................ 

1.100 • REÇO:ITA tarrm!&an 
llll -·Contrtb.de S.Obl't'c•tórios 

.. g}: E~~:=: 
llli'! - ·contrib.de S."Fa.cult•t1TO 

01 - r. •. ciln~• 
~ ... no SetuLdo 

Ul3·- Contrib.P&!l.stoniatu 
loZ.OO • I!ZC:UTA fA'l'WjO';IAt 

BECEifA 

lZZl .. óbrl,;,nea~.do·.TIIo!l"ac1onal 
Ol • J\U'CS ". . • . 

··1z~ .: ~~~;:·~: $!;:~%ri:~io 
:· ·gi .: ·g~~~ ~=:i:;~o . 
• l.Zlil .. Juro~ ·de .biprâ'stiltCl S1Çlu 
~-- Aluguihs 

•l·,ILOO ., ru:;;;~uns o;;; "'MPidPÇR~t:CTAS CQRÍIJWTM 

'"·"'·it ,'i.Ó9h. 

l·iku:: c,nt:-111~ 4a cS:-~a ·.lz4o2()~,3~ 
·~: g~~~~t~:o:~:l~~~d~o Dtâru .. ttaltu) ta.so;,o · 

.. Ol· .. Ua ::Jotn;ã.o .:11 Ciu.ra • ~·;:zg 
CZ .. Da Pota.;ão do Senado ~.100 100 

i49o .. Ccntri!Jui'i=3os 01va:c-5U · 
Ol.. ~ Subven;ão da Câ.IMI'<l. ]59·QOO oo 

"1o500 ,; ~,g, DI•r.;sp iS • 
1.510 · .. hulta.s. • .luros d• tlor& 

C1a .. S/' .. ~&Qr. S1!1!,;1.es . 
·~590 ... !)utrtt-• aaca1t'!-l Diversas 

1c21,ao 
. ....4<li: 

~O': A L •• ~ ... ••••••••'•uuot-,•o•••••••••••••••• 
rw.FICI'l DO .JSs."~ D!!Oími·:SI\O/l97l •••••·~·,,_,".,,,,_,, 

' 

8.100 - l!ill:n!.. 
8114 • CredorU 01VIl'IOI 

8.200 .. 11\tliDú !);; QA'1Al>TIA 
!Zl.O .. FUnclo de Rese>'v;;o 

.!l.:WO .. J:;";O ;,:;:"p!'l'.;t 
8330- ;luultario Opehc1onal 

01 - i!nrc!clos ; .. -:ter1oru 
OZ. - txerc!cto At\lal 

8.400 - "!"HA!!S±Jõrras 
84.10 - Recebido p/Cont:r. do Fundo A'shtâncill 

8.5CQ - BJ:::-tiJ":".~!lO f!>l:DI:I!!fE 

8.000 - P .l 8 S I f O 

8510 - .ruros de l>l!lprhtt=o~ Z1n:plu • Receberl 
8.']00 - P.t5STVD ll<i CQXI>b.!:S+ÇlQ 

89ZO • Va"toras Cll!l C::obran~:r. 
6950 - fl.lo«• •11 Cll.at641a 

DESpESA 

,,100 .. p<:SPJ:qs. W Çl.rJ&IO 

3113 - Gr""ur. a Serv. (:tu~to/63) 
~l;íO ~ :;cr!l"lços 4e :l'ereeuo• 
3170 - .tMn.esu D1V<!ru.s 

,,ZOO - tj)-:S!"E~ "!: pE TRA!~'"::""_;r:e::4S CO.'?&.IrrlUI 

i!~r : ~:~;~:: : g:i~I~: ~~~!f~!~~;: 
"32.82. - Pon95e' a .Benertu,r1es 
"!2.8"5 • Pen9:Ses • .Bene·ne1a~1<:>s E!">eeidt 
!2.85 • AuxÜ1oS Pee1Ullár1o5 d• 5ec;.de 'nk 
~'"57 .. Dev.Jur<"ls p/~ag&.lllel:ltO Ant~d~ 
32:89 - DlVo Desp, Fre-or, Sce14l 
. 01 .. !ltst,de Contl'1b\1.1ção 

""'·" 16Z.OOb,BO 
1M.I!lQ,.46' 

Maio de 1972 

.b.OQO.ooo,oo 

2;,1.5()9,70 

18 ?® ot1 

':O f J.l. oh .. H,oouooo~õo.o+oooooooooooooooo.•••• 870.hú6,Z.6 '% o~.,., ..................................... !.••!- e'TÔ.446,il. 5····--~""."'"". 
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Di!i:imrro w· mnptrmh 1191 tojm:!sTnJI 

!ni!M pçnfloo JM _5 H »p,cq P')m':·~w" 

. 1,(10() • J.'ZIVO 

7 .zoo - IW.li.Lm 
7oZll • Obrlga.;!S11 Reaj; dO Ttt.Hac"iollll 

~:~~ : ~~~~~r~: ~:~i!o' 
1.216- Le,ru J~qobUl&riU 
1.2.1.7- !'url<i<l dt In'l't~tu.r.tt~ 
7.221 - E.lllprtÍsUma! Siml'lel 

1•300 • l1IY9 Rl\IW!!ui. 

7 ,JlO .. J:9ul;~apnto1 e lA•talaç!Stt 
7.311- Mi.<loUiiiU 0 ~tO'tU I 1pal"IU!.OI 
1.316 .. AjiiUlh'j!l dt COpa I Codnha 
7,317 • .Ben.J l11<1Vdl . • • 
1·318 - ~~11 • :otandl1or . 

7.5oo - RmumM p•'!!II!MJ 
7o5l0 •• : ló;o~· a rtcebu · · 

. -7.900 .. 'uwo pu:-Mw!.Slll'. 
7o9ZO .. D~ndor,. por Valorll 111 Cobl'l}lll,;& 
7-930 .. IM1'tdorfl por Valortl 111 Cuttód.ia 

ll>.ffi,so .• n:,..:n 

~. 

l0.6so.Z40,ot . 
lo~~:ill·~ •;., .,_ .;.;,. do 

--••- _ ;""'"'ii'I"O)'IV•!" 

TO f J.:'L ,;, .. ,,,;.,, .. ,,,,-,;.~,,,,,,;,,,,,~,,- .16.563.459 179 _ .. ,..,.-.,.-· 

I.OQO.,.&.ál IYO 

8,100 :; uutm,· 

a.llb. •'-c:Nd~.l Dt..-nui 
a.~s -.t.P. dt .. lltnt• atUdo • ?oD.te 

' , ~.zoo • !1J1mQ Q1 QWUIA 

~.Zl.Ô ~ J'lllldo, ~~ Rt .. na. • ·• 
. 8.,.,o - 1Jio wtm. 

e::no ... Btliuta4o Operao;~~Mal 
• • 8.4QO .,: 'lRNI§'tt§suti . 

'8;.~0 '!' li:éctb. p/oo11ta .P .. t.tu•t•nctal 

8,500 .. 1\ESW'UQ!!" PEJMm. 

8.510 ... Jwol !:api, Siiapln a·JtoabiZ'· 

· 8.,9()0 '• PAS.UYP 11, iõOKppUçlQ 

·a.9zo - válm-•• ... ooiiZ'~I' · 
8.93(! .. _Valores ea c:aa•t64 a 

s.ftí:~ 5.100,a 

,.~ooô .• ooo,oO 

u.ru.koo,b9 

1;&:.~,84· 

2oe.,Ss,7& 

ATA DAS COMISSÕES 
ATA DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

ATA DA 2.• REUNIAO <ORDINARIAJ, REALIZADA 
EM 18 DE MAIO DE 1972 

As dezesseis horas do dia dezoito de maio de mil no­
vecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças do Senado Federal, presentes os Srs. Senado­
res Arnon de Mello - Presidente, Leandro Maciel, Milton 
Trindade, Antônio Fernandes e Benjamin Farah, reúne-se 
a Comissão de Minas e Energia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Luiz Cavalcante, Domicio Gondin e Orlando 
Zancaner. 

Ao con.statar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.o 111, de 1971, que 
altera o art. 1.0 da Lei n.0 2 .004, de 3 de outubro de 1953, 
dispondo sobre o monopólio de distribuição do petróleo e 
de combustíveis líquidos, seus derivados em cada lado do 
eixo das rodovias .federais da Amazônia Legal, o Sr. Se­
nador Leandro Maciel apresenta parecer pela audiência 
prévia do Ministério das Minas e Energia. 

AJ?ós ter. sido submetido à discussão e votação, o pa­
recer e unan1memente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para; constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretario, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGJSLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 6.• REUNIAO (ORDINARIA), REALIZADA 
EM 17 DE MAIO DE 1972 

As dezesseis horas do dia dezessete de maio de mll 
novecentas e setenta e dois, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Legislação Social, presentes os Srs. Senadores 
Franca Montoro - Presidente, Heitor Dias, Benedito Fer­
reira, Paulo Tôrres, Accioly Filho e Wilson Campos, reúne­
se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Orlando Zancaner, Eurico Rezende e Domicio 
Gondin. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lel do Senado n.0 63, de 1971, que "dis­
põe sôbre a concessão de férias de trinta dias aos empre­
gados, alterando o artigo 132 da Consolidação das Leis 
do Trabalho'', o Sr. Senador Benedito Ferreira apresenta 
parecer pela rejeição. Após ter sido submetido à discussão 
e votação, o parecer é aprovado, tendo os Srs. SenadQres 
Heitor Dias votado vencido e Accioly Filho, com restri­
ções. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 6, de 1972, que "dá 
nova redação ao artigo 224 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5 .452, de 1.0 de 
maio de 1943", o Sr. Senador Wilson campos apresenta 
parecer pela aprovação com a alteração consubstanclada 
pela Emenda n.0 1-CLS. Em seguida, passa-se à discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação. Em votação, o 
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parecer é aprovado, votando contràriamente o Sr. Senador 
Benedito Ferreira. 

Ao Projero de Lel do Senado n. o 92, de 1971, que deter­
mina que, na aposentadoria por tempo de serviço, o perío­
do de trabalho prestado pelo empregado em atividades 
penosas, insalubres ou perigosas será calculado com base 
nos critérios aplicáveis à contagem do tempo para gozo 
da aposentadoria especial, o Sr. Senador Heitor Dias apre­
senta parecer pela aprovação. Após ter sido submetido à 
discussão e votação, o parecer é unântmemente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniáQ. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

6.• REUNlAO EXTRAORDlNARIA REALIZADA 
EM 11 DE MAIO DE 1972 

As 15 horas do dia 11 de maio de 1972, na Sala das Co­
missões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, pre­
sentes os Srs. Senadores Antônio Carlos, José Lindoso, Ac­
cioly Filho, Arnon de Mello, Oslres Teixeira, José Augusro, 
Heitor Dias, José Sarney e Nelson Carneiro, reúne-se a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comp~recer, por motivo justl!lcado. os Se­
nadores Wilson Gonçalves, Gustavo Capanema, Helvídio 
Nunes e Eurico Rezende. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, são relatadas as seguintes pro­

posições: 

Senador José Lindoso 

Injurídico o Projeto de Lei do Senado n.0 91/71. -
Dã. nova redação ao caput do art. 56 do Decreto-lei n.O 898, 
de 29-9-69, que define os crimes contra a segurança na­
cional, a ordem j uridica e social, estabelece seu processo 
e julgamento e inconstitucional o Projeto de Lei do Se­
nado 11.0 10/71 - Dispõe sôbre a data do reajustamento 
de aposentadoria, benefício.s e pensões do INPS. Em dis­
cussão e votação é aprovado o parecer ao PLS n.O 91/71 
e dada vista ao Senador Nelson Carneiro do PLS n.0 10/71. 
Continuando com a palavra, o Senador José Lindoso re­
lata o Oficio n.0 S-9/71 (37/69-P/MC) do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, concluindo por dlligência junto 
ao mencionado órgão, que é aprovado por unanimidade. 

Senador José Sarney 

Pela aprovação, com os respectivos Projetos de Reso­
lução, dos Ofícios n.o' S-18/71 (19/71-P/MC) e 3172 
( 4172-P /MCl do Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
Os pareceres são aprovados unanimemente. 

Senador Arnon de Mello 

Voltando à Comissão o Ofício n.0 s ... ll/72, do Governador 
do Estado da Bahia, solicitando autorização para emprés­
timo com o BNDE, em face de novo parecer da Comissão 
de Finanças. O Senador Antônio Carlos lê seu pareeer que 
conclui: " ... há, reabnente, necessidade de uma Resolu­
ção do Senado Federal autorizando essa operação, tendo 
em vista o Inciso VI, do Artigo 42 da Constituição, regu­
lamentado pelas Resoluções Normativas de n.os 58/68, 
79/70, 92/70 e 53/71. 

Etn discussão e votação, é o parecer longamente deba­
tido e aprovado, votando pela conclusão os Senadores 
José Sarney e Nelson Carneiro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente ata que,. lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

ATA DA 3.• REUNIAO. EXTRAORDlNARlA, REALIZADA 
NO DIA 17 DE MAIO DE 1972 

Aos dezessete dias do mês de maio do ano de mil no­
vecentos e setenta e dois, às dezesseis horas, na Sala das 
Comissões, sob a Presidência do Senhor Senador Amaral 
Peixoto. Presidente, presentes os Senhores Senadores Au~ 
gusto Franco, Celso Ramos, Gustavo Capanema, Heitor 
Dias, Osfres Teixeira e Tarso Dutra, reúne-se, extraordi­
nariamente, a Comissão de Serviço Público Civil. 

Ausente, com causa justificada, o Senhor Senador 
Jessé Freire. 

Dando início aos trabalhos, da matéria constante da 
pauta, são relatados os seguintes projetos: 

- Pelo Senador Osires Teixeira 
- Pela rejeição, do Projeto de Lei do Senado n.O 31, 

de 1968, que "Extingue a Delegacia do Tesouro Brasileiro 
em Nova Iorque e dá outras providências (Autor: Senador 
Vasconcelos Torres)" 

- Pelo Senador Tarso Dutra 

- Pela aprovação, nos têrmos da Emenda Substituti-
va oferecida pela CCJ, do Projeto de Lei do Senado n.0 68, 
de 1971, que "Dispõe sobre o salário-mínitno profissional 
do Técnico Industrial em Eletrônica (autor: Senador Nel­
son Carneiro) . 

Submetidos os pareceres à discussão e votação, por 
unanimidade, são aprovados. 

Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente 
encerra a pr~sente reunião e, para constar, eu, J. Ney 
Passos Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente 
Ata que. uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

6.• REUN!AO, REALIZADA EM 17 OE MAIO 
DE 1972 

As 10:00 horas do dia 17 de malo de 1972, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Virgilío Távora, 
presentes os Srs. Ruy Santos, Lourival Baptista, Tarso 
Dutra. Oinarte Mariz, Alexandre Costa, Geraldo Mesquita, 
Franco Montara, Celso Ramos e Danton Jobim, reúne-se 
a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Saldanha Derzi, Car­
valho Pinto, Fausto Caste1lo-Branco, Je.ssé Freire,. João 
Cloofas, Wilson Gonçalves, Mattos Leão e Amaral Peixo­
ro. 

E' lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Lourival Baptista que emite parecer favorável, con­
cluindo pela apresentação de Projeto de Resolução, ao 
Ofício S-11, de 1972, do Senhor Governador do Estado 
da Bahia, solicitando a competente Resolução do Senado, 
no sentido de suspender a proibição contida no artigo 1.0 

da Resolução n.0 58, de 1968, para que o referido Estado 
possa emitir e lançar obrigações no valor de Cr$ 
14.300.000,00 (quatorze milhões e trezentos mil cruzeiros), 
acrescido de juros e demais despesas, com a finalidade de 
obter e garantir uma operação de empréstimo interno 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, 
destinada a complementar a contribuição do Estado para 
a primeira etapa do Plano Diretor de Telecomunicações 
da Bahia, prevista na Lei Estadual n.0 2.695, de 19 de 
maio de 1969. 

A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer pro­
ferido pelo Sr. Lourival Baptista. 

A seguir, com a palavra o Sr. Ruy Santos que lê 
parecer contrário ao.'3 Projetos de Lei do Senado n.08 18 
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e 22, de 1971, que altera disposição da Lei n.0 3.807, de 
26 de agosto de 1960 e determina que o reajustamento das 
aposentadorias, pensões e outros beneficios do Instituto 
Nacional da Previdência Social seja feito na mesma data 
da alteração do salário-mínimo. 

Em discussão, o Sr. Franco Montoro tece consldera­
ç.ões acerca da matéria, apresentando na oportunidade, 
seu voto favorável a aprovação dos Projetos. 

Em votação, é o parecer do Sr. Ruy Santos aprovado, 
com voto vencido, em separado, dos Srs. Franco Monta­
ra e Danton Jobim. 

Nada mais havendo a tratar, ence:ra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

A V ISO 

1. A Comissão receberá emendas nos dias 19 (deze­
nove), 20 (vinte), 21 <vinte e um1. 22 tvinte e dois>, 23 
<vinte e tres), 24 (vinte e quatro), 25 <vinte e cinco) e 
26 tvinte e seis) de maio de 1972. 

2. As Emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 

andar do anexo do Senado Federal. nos horários das 9:00 
(nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, quan­
do houver sessão em qualquer das duas casas do Congres­
so Nacional. 

3. Término do prazo para apresentação de Emendas 
na Comissão: dia 26, às 19:00 horas. 

4. As Emendas só serão recebidas quando o original 
vier acompanhada de três cópias. 

5. Ao ténnino do prazo de recebimento de Emendas, 
será aberto o prazo de 24 f vinte e quatro} horas constan­
tes do § 2.0 do artigo 11 do regimento comum, para 
recebimento de recursos. 

6. Durante o decorrer do citado período haverá. na 
secretaria da comissão, plantão ininterrupto para recebê­
los. 

7. A apresentação do parecer do relator perante a 
Comissão dar-se-â no dia 5 fcincoJ de julho, à.s 21:00 
horas, na sala de reuniões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal. Congresso Nacional, em 18 de maio de 
1972. - Deputado Lauro Leitão, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: Diretoria das Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 andar do anexo do Senado. Fone 24-81-05 -
Ramais 303 e 307. - Secretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga. 

!. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
o 

10, 

!. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Lauro Leitão 
Vice~presidente: Deputado Pedro Ivo 
Relator: Senador Lourival Batista 

Senadores Deputados 

ARENA 
Paulo Tôrres !. Hugo Aguiar 
Ruy Santos 2. Paulo Ferraz 
Virgílio Távora 3. Vargas Oliveira 
José Guiomard 4. O~melli Martinelli 
Flávio Brito 5. João Alves 
Milton Trindade 6. Parente Frota 
Fausto Castelo Branco 7. Milton Brandão 
Mattos Leão a. Lauro Leitão 
Celso Ramos 
Lourival Batista 

l\IDB 

Amaral Peixoto !. Laerte Vieira 
2. Florim Coutinho 
3. Pedro Ivo 

CALENDARIO 

Dia 18/05 - !!: lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 18/05 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente·, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25 e 26/05 - Apresentação de 
emendas, perante a Comissão; 

Dia 05/0B - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 21:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Até dia 7/06172 - Apresentação do parecer, pela Co­
missão; e 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta a ser 
convocada tão logo seja publicado e distribuído em avulsos 
o parecer da Comissão Mista. 

Prazo: Inicio. dia 18.05.72: e término dia 27.06.72. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Di­
ret-eria das Comissões - Seção de Comissões Mistas -
11.0 andar- anexo-- Senado FederaL- Telefone: 24-8105 
- Ramais 303 e 307. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa· 
gem n.0 26, de 1972 (CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-Lei n.0 125, 
de 4 de maio de 1972, que "dispõe sobre o Imposto 
de Renda nas remessas de juros decorrentes de em­
préstimos contraídos no exterior". 

1' REUNIÃO, REALIZADA EM 16 DE 
MAIO DE 1972 

As dezesseis horas do dia dezesseis de maio de mil 
novecentos e setenta e dois, na Sala da Comissão de 
Finanças do Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Ruy Santos, João Cleofas, Virgílio Tâvora, Tarso 
Dutra, Arnon de Mello, Lourival Baptista e Helvídio Nunes 
e os Senhores Deputados Adhemar Ghisi, Aécio Cunha, 
Djalma Marinho, Henrique Tumer, Pinheiro Machado, 
Pacheco Chaves e Ario Theodoro, reúne~se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n.0 26, de 1972 (CNl, que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto~lei n.0 1.215, de 4 de 
maio de 1972, que "dispõe sobre o Imposto de Renda úas 
remessas de juros decorrentes de empréstimos contraidos 
no exterior''. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que 
declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas o Se­
nhor Presidente convida para funcionar como escrutinador 
o Senhor Deputado Pinheiro Machado. 

Procedida a eleiçã-o, verifica·se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Magalhã-es Pinto 
Senador Tarso Dutra 
Em branco 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Pacheco Chaves 
Deputado Ario Theodoro 

12 votos 
voto 
voto 

13 --votos 
1 >voto 
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São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente os Srs. Senador Magalhães Pinto e Depu­
tado Pacheco Chaves. 

Assumindo a presidência o Sr. Deputado Pacheco Cha· 
ves, Vice-Presidente no exercício da presidência, agradece 
aos membros da Comissão a honra com que foi distinguido 
e designa para funcionar como relator da matéria o Sr. 
Deputado Magalhães Melo. 

Nada maís havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secre­
tário da Comissão, lavrei .a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros 
presentes. 

Deputado Pacheco Chaves, Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência; Senador Ruy Santos; Senador João 
Cleofas; Senador Virgílio Távora; Senador Tarso Dutra; 
Senador Arnon de Mello; Senador Lourival Baptista; Se­
nador Helvídio Nunes; Deputado Adhemar Ghisi; Depu­
tado Aécio Cunha; Deputado Djalma Marinho; Deputado 
Henrique Turner; Deputado Pinheiro Machado; Deputado 
Pacheco Chaves; e Deputado Ario Theodoro. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Senador Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Deputado Pacheco Chaves 
Relator: Deputado Magalhães Melo 

Senadores 
1. Ruy Santos 
2. João Cleofas 
3 . Magalhães Pinto 
4 . Virgílio Távora 
5. Tarso Dutra 
6. José Sarney 
7. Arnon de Mello 
8. Fernando Corrêa 
9. Lourival Baptista 

10. Helvídlo Nune~ 

ARENA 
Deputados 

1. Adhemar Ghisi 
2 . Aécio Cunha 
3. Dj alma Marinho 
4. Henrique Turner 
5 . Magalhães Melo 
6. Maia Neto 
7 . Passos Porto 
8. Pinheiro Machado 

MDB 
1. Amaral Peixoto 1. Pacheco Chaves 

2 . Ária Theodoro 
3. Fernando Gama 

CALENDARIO 
Dia 15/05 - É lida a Mensagem, em Sessão ConJunta; 

Apresentação do parecer, pela Comissão, de acordo com 
o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo Até dia 4/06/72 na Comissão Mista; até dia 
3/07/72 no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Claudio Carlos Rodrigues Costa - T<>lefone: 24-8105 
Ramais 306 e 303. 

REFORMA AGRARIA 
(Obro elaborado e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1. 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional} 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contéin um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRIS VOLUMES - Cr$ 30,00 

dbra impressa pe(o Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasllia - DF 
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MESA 

Presidente: 4.0 -Secretárlo: 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Líder: PetrOnio Portella <ARENA - PI) 

19~ Vice-Presidente: 
Duarte Filho <ARENA - RNl FUlnto Müller (ARENA - MTl 

Carlos Llndenberg <ARENA - F.Sl 1.0 -Suplente: 
Vice-Lideres: 

Ruy Santos <ARENA - BAl 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Llndoso (ARENA- AMl 
Saldanha Derzi (ARENA - MTl 
Osires Teixeira. (ARENA - 00) 

Renata Franco (ARENA - PA) 
2.0 - Vlce-Presidente: 

Ruy Cornelro <MDB - PBl 2. "-Suplente: 

1.0 -Secretário: Benjamin Farah <MDB - GB) 

Ney Braga <ARENA - PRl 
3.0 -Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 29-Secretário: Lenolr Vargas (ARENA - SC) 
Clodomir Mllet (ARENA- MAl 

39-Secretário: 49-Suplente: 

Nelson Carneiro CMDB - GB) 

Vice-Lideres: 

I Guldo Mondln <ARENA - RSl Teotonio Vilela. (ARENA - AL) 
Danton Jobim 
Adalberto Sena. 

COMISSõES 
Diretora: Edith Balassini 
Local: u.o andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24·8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membro.sl 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 
TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar JUcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Esteves 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras às 15 horas 
Local: Auditório. ' 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membro.sl 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vlce-Presldente:Accioly Filho 
TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
José Augusro 
Wilson Gonça!Vl!s 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditórto. 
4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - <CDF) 

( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

ARENA 
TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Em!val Calado 

SUPLENTES 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretárto: Claudio Carlos Rodrtgues Costa - Ra· 
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CEl 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jwé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvíd!o Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domíc!o Gondím 

José Augusto 

Geraldo Mesqu! ta 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Mont<>ro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra· 
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 
VIce-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

BenJamin Farah 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleo!as 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Dan ton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDI3 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - <CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 

Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accloly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 31Q 

Reuniões; Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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8) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Amon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancarter 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra-

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
VIce-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson GQnçalves 

Fllinto Müller 
Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 
Amon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
José sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

SUPLENTES 

.IIRENA 

M!lton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
Virgil!o Tâ vara 

MDB 

mal 310. Franco Montara Amaral Peixoto 
Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. Danton Jobim 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex.. Nelson Carneiro 

teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Llndoso 
Filinto Müller 

José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 
Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 
Local: Auditório. 

Ramal 130. 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 
306. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ell· 

teriores. 

12) COMISSli.O DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
oattete Plnhelro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feirs.s, às 15 ~oras. 
Local: Sala de Reuniões da Com_i~são. de Fin_ança.s. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA. NACIONAL- <CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Pre~ldente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Brito 

TITULARES 

Paulo Tõrres 
José Ltndoso 

Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Benj amln Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Casta 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

:!,'residente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

rarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
.Tessé Freire 

Amaral PeixoOO 

StTpLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benj amtn Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: Quintás-leiras, às 15 horaQ. 
Local: Sala de :Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ()ES 

E OBRAS PúBLICAS - (CTJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
VlcewPresidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lê<!a Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISS()ES 'I'EMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105- Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do congresse 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4-) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 <lo Regimento Comum). 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃQ II 

Os PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHE~UE VISADO, ORDE~ DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASÍLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO· GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. 503 

Via Superfície: 

Semestre • • • . . • Cr$ 20,00 

Ano ..... , .. • • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Br.asília. - DF 

Vla Aérea: 

Semestre .. • .. • Cr$ 40,00 

Ano • • • .. .. .. • Cr$ 80,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado· Federa.! 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Dir~ã.o 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS f>UBLICADOB: 

- março, -n.0 1 (19M) ·····~··· •••••••.• 
- junho, n.0 2 (~964) • , • , •• , •.••.•••• 
- setembro, n.O 3 (1964) •••• : ... • , ••••• 
- dezembro, n.0 4 · (1964) •• , • , , , • , ••••• 
- março, n,0 5 (1965) ..• .,. , , , •• , •••• , , 
- junho, n.O 6 (1965) •••••••••••••••• 
- setembro, n.0 7 (1965) .... , ........ . 
- dezembro, n.0 8 (1965) , ....... , ••••• 
- março, n.O 9 <I966) ••••••••••.•.•••• 
- junho, n.0 10 (1966) ................ . 

Cr$ 
5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esg~tada 

.. 
1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 

LEGISLATIVA DE 1 A 10 (enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar): 

crs 
- .setembro, n.O 11 (1966) . • • • • • . . • . . • • esg?,tada 
- outubro a dezembro, n.0 12 (!96tH 
- janeiro a. junho, n.0~ 13 e 14 (1967) " 
- julho a dezemb:ro, n.0 • 15 e lG (1967) 5,00 
- Janeiro a. março, n.O 17 (1968) •• • • •• 5,00 
-abril a junho, n.0 18 (1968) ··~····• 5,00 
_..:_ julho a. setembro, n.0 19 · (196~0 • • • • • • 5,00 

. - outubro a dezembro, n.0 20 (1968) .. •• 5,00 

iNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20 (enviaremos gratUitamente a 
quem nos solicitar) 

ANO VI - N.• 21 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1969 - ~ 5,00 

COLABORAÇAO 
O Direito Financeiro na. Constituição de 1967 

Ministro Aliomar Baleeiro 
O Direito ~enal na. Constituição de 1961 

Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 
Abw:o de Poder das Comissões Pa.rla.JJlenta.res de Inquérito 

Professor Roberto Rosas 
O Tribunal de _Contas e. as Delibera.çies sobre Julga.mento 

da Legalidade das Concessões 
Doutor Sebastlão B. Aff()nso 

Controle Financeiro das Autarquias e Empresas Públicas 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência. 

Norma Izabel Ribe\ro Martins 

PESQUISA 
O Parlamentarismo na. ~pública. 

Sara Ramos de Figueiredo 

ANO VI - N.• 22 - ABRIL A JUNHO 
DE 1969 - CrS 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituição de 1967 
Professor Francisco Manoel Xavíet ele Albuquerque 

Tratamento Juridleo das Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Negócio J\Uidieo Intitulado "Fica" e seus Problemas 
Desembargador Oomtngos Sâvio Brandão Lima 

Dos Recursos em Ações Acidentá.rias 
Doutor PaUlo Guimarães de Almeida. 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação .do l)istrito Fed~ral 

Jesse de Azevedo Barqu.ero e Santyno Mendes dos santos 

DOCUMENTAÇAO 

Regulament~ã.o das Profissões - Técnico de Adminlstr~ 
e Economista. 

PESQUISA 

Capitais Estrangeiros no Brasil 
Ilvo Sequeira Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Função da Lei na Vida dos Entes "Pa.ra.estatais 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Su.má.rías Trabalhistas 
Desembargador Domingos SáVio Brandão Lima. 

Aspectos do Controle da. Constitucit>nalid.ade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

Dis ... 'lnibilidade Gráfico-Editorial da Imprensa. EspeeiaUzad• · 
Professor Roberto Atila Amaral Vieira. 

DOCUMENTAÇAO 

A PresidêncJa do Congnsso Nacional - Incompa.tibilldadeS 
Sara Ramos de Figueiredo 

A Protissá() de Jornalista. 
Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.• 2• - OUTUBltO A DEZEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos-leis sobre lnetecibUldad.et 
senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

Mandatum in Rem Suam. 
Desembargador Domingos SáVio Brandão Lima. 

A~pectos dos Tribuna.is de Contas 
Professor Roberto Rosas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1.• parte: 
I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 
ll - Exposição de Motivos do Ministro Francisco 
Campos (Código Penal de 1940) 
lii - Exposição de Motivos dÔ MlnistrÇ~ Gama e 
Silva (Código Penal de 1969) 

CóDIGO PENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo . 
Decreto-lei n.0 1.004/69 e Decreto-lei n.0 2.848/40, com. 
legislação correlata 

Leyla Ca~tello Branco Rangel 



Maio de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Ul Sexta· feira 19 0871 

ANO VU - N.• 25 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Canalho Filho 

COLABORAÇAO 

Evolução Histórica e PerspectivaS Atuais do Estado 
Professor WJlson Acctoli àe Vasconcellos 

A Suprema Corte dos EstadOs Unidos da América. 
Professor Geraldo Ataliba 

A Ete-rna. Presença de Rui na. Vida. Jurídica Brasileira. 
Professor Otto GU 

~ Congresso Intemaciona.l de Direito Penal 
Professora Armida Berga.mini Miotto 

A Sentença Normativa e sua Classificação 
Professor Paulo Emilio Ribeiro Vilf:J.epa. , 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jesse de Azevedo Barquero. 

DOCUMENTAÇAO 

Advocacia. - Eseertos Legfslativos 
Adolfo Eric de Toledo 

CóDIGOS 
Códl,go do Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VU- N.• 116 -ABRIL A JUNHO DE 1970- Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

lD.constitueiona.Udade do Decreto-lei sobre Censura Privi& 
senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de_ Iniciativa. das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 

C6DIGO PENAL MILITAR 

1.• parte: 
1 -Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor :Ivo d' Aquino 

II - Expo~ição de Motivos 
Ministro Gama e SUva 

2.• parte: 
Quadro Comparativo- Decreto-lei n,0 1.001, de 21-10-69; 
Decreto-lei n.0 6.22'1, de 24-1-44 

Ana Valderez Ayre.s Neves de Alencar 

C6DIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 
LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 
JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 
EMENTAitiO DE LEGISLAÇAO 

ANO VU - N.• 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates sobre o Novo Códip 

Penal e o Novo Código Penal MWtar 

Punição da Pil'ata.ria Marítima e Aérea 
Professor Ha;oldo Valladio 

Visão Pa.norâmlc•· do Novo Código l"enal 
Professor BenJamin de Moraes 

A Menoridade e o Novo Códiro Penal 
Professor Allyrio Cavallieri 

Inovações da Parte Geral do Novo Código l'enal 
Professor Rafael Ciriglia.no FUho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista. Francisco de Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania.) e o Novo Cõdigo Penal 
Professor Oswaldo Moraes de .A.ndrade 

O Novo C6digo Penal Militar 
Professor Ivo d• Aqui no 

Aspectos Criminológic05 do Novo Código Penal 
Professor VirgUio Luiz Donnici 

A Medicina Legal e o Novo Código Penal 
Professor Olimpio Pereira da Silva. 

. Direito Penal do Trabalho 
Pro-fessor Evaristo de Moraes Filho 

O Novo Código Penal e a Execução da Pen& 
Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
ProtesEor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes c~>ntra a Propl'iedade Industrial no NOVO Códico 
Penal 

Pl'ofessor Carlos J:renrique de carvalho Froes 
A Civilização Ocidental e o Novo Código Penal BraslleJro 

Jurista. Alcino Pinto Falcão 

ANO VIl - N.• 28 - OUTUBRO A DEZEM.IIRO 
.DE 1970 - Cr$ JO,OO 

íNDICE 

COLABORAÇAO 

A Adntlnh:tr~ Indireta no Estado Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

O l'a.pel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na­
cional 

Professor José Luiz Anhaia. Mello 
O Imposto único sobre Minerais. e a Reforma Constitucional 

de 1969 
Doutor Amâncio José de Souza. Netto 

Problemas. Jurídicos da Poluição do Som 
Desembargador Gervá.sio Leite 

O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade- do seu 
Estudo 

Professora Armida Bergamini Miotto 
Regim.~ J'ur.ídieo dos Mllita.res do Distrito Federa.J 

Doutor José Guilherme ViUela. 
O Direito não ~; Está. Sendo 

Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
AJgwna.s lnovaçõés da Emenda Constitucional n.• 1/69 

Diretoria. Qe Informação Legislativa 

PESQUISA 
Júri- A Soberania. dcs Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTóRICO 
Doeumentos sobre o tndio Brasileiro (1500-1822) - t.• parte 

Leda. Maria Cardoso Naud 
Os pedidos deve-m ser endereçados à Fundação 

Getúlio Varga.s- Sede: Praia de Bota!ogo, 190-
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB <atende também 

pelo Serviço de Reembolso Po.staU - Lojas: No 
Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26- Em Brasl­

lia: SQS 104, Bloco A, Loja 11 - Em São Paulo: 
Av. Nove de Julho, 2.029 - C.P. 5ó3~. 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PAGINAS 

Serviço Gráfloo do Senado Federal 
CaiXa Pootal 1. 50S 

Brlllllla - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


